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TEORIA DO DOCUMENTÁRIO  

 

Marcius Freire, Manuela Penafria 

  

A presente edição da DOC On-line é composta por um conjunto de 

artigos diversificado e revelador do estado atual da reflexão teórica sobre o 

documentário. Muito sucintamente, diríamos que o documentário enquanto 

objeto de estudo exige a interdisciplinaridade, a revitalização de conceitos 

vindos da tradicional teoria do cinema, a articulação entre conceitos 

tradicionalmente distintos, novas leituras de velhos autores, a introdução de 

novos conceitos e perspetivas em áreas de estudo de algum modo 

consolidadas (como a Antropologia Visual), a identificação de filmes-rutura 

e/ou, ainda, a constante revisão, renovação ou revisitação de modos de 

representação considerados típicos da praxis documental.  

No presente Dossier temático podem ser lidos: “Novos territórios do 

documentário”, de Arlindo Machado que apresenta e discute formas 

contemporâneas de fazer e pensar o documentário; “Perspectivas da análise 

narrativa no cinema: por uma abordagem da narrativa no filme 

documentário”, de Sandra Straccialano Coelho percorre o conceito de 

narrativa na teoria do cinema discutindo a sua operacionalidade para o 

campo do documentário; “Fotografía y realidad: notas para una 

fenomenología del cine documental”, de Rubén Dittus apresenta 

aproximações conceituais entre fotografia e documentário; “Retórica e 

pragmática do documentário: a experiência de realização cinematográfica 

compartilhada do projeto Vídeo nas Aldeias”, de Juliano José de Araújo 

analisa, do ponto de vista da Pragmática, filmes realizados em contexto 

antropológico; “O cinema documentário para André Bazin e o Dialectical 

Program: dialética e ética”, de Eduardo Tulio Baggio apresenta uma leitura 

inovadora das reflexões de Bazin a respeito do documentário; “Potência e 
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arrefecimento do direto no documentário”, de Laécio Ricardo de Aquino 

Rodrigues analisa o direto na sua evolução histórica e estilística; “La 

experiencia como categoría en el cine de Chris Marker”, de Celina López 

Seco, articula, a partir do filme Sans Soleil/Sin Sol (1982), a interpelação 

das imagens com a noção de experiência de Charles S. Peirce. Na secção 

Artigos, “As sonoridades e os sentidos na construção do documentário 

antropológico”, de Carlos Miguel Rodrigues dedica-se à análise da 

componente sonora no documentário antropológico; “Argentina, 1960: los 

caminos de la independencia. Tradición documental y configuración del 

campo cinematográfico”, de María Florencia Luchetti faz uma análise 

sociológica do documentário argentino; e em “El juego se acabó: nuevos 

caminos en el documental brasileño contemporáneo”, María Celina Ibazeta 

apresenta o filme Jogo de cena (2007), de Eduardo Coutinho como “uma 

nova forma de entender a prática documentária e o lugar do 

documentarista”. Em Análise e crítica de filmes, Useless (2007), de Jia 

Zhang-Ke é visto em detalhe por Maria Fátima Nunes. Em Leituras, o livro: 

En Construcción, José Luis Guerín (2001), da autoria de Longi Gil 

Puértolas é apresentado por Manuela Penafria. Na secção Dissertações e 

Teses, surgem os mais recentes trabalhos científicos de que tivemos 

conhecimento. A tese de Doutoramento de Cristian Mauricio Montecinos 

Billeke intitulada: “Tradition et innovation chez les Nativos de Ponta Negra. 

Etude filmique dans un quartier de Natal (Rio Grande do Norte, Brésil)” e 

os Mestrados: “Ficção, documentário e narrativa histórica: um estudo de 

caso da representação social do sequestro do ônibus 174”, de Bruna Rafaela 

Veiga Brasil; “O ‘Modelo egológico’ no documentário brasileiro: a 

individualização pela rentabilidade cênica em Estamira  e A pessoa é para o 

que nasce”, de Cléber Eduardo Miranda dos Santos; “A luta operária no 

cinema militante de Renato Tapajós”, de Krishna Gomes Tavares e 

“Documentário português no século XXI:  retrato de um país”, Celme 

Cristina de Jesus Tavares. 
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NOVOS TERRITÓRIOS DO DOCUMENTÁRIO 

 

Arlindo Machado

 

 

 
 

Resumo: Nos festivais e mostras de documentários há uma crescente dúvida sobre 

o que cabe ou não nessa categoria, entre outras razões pela contaminação cada vez maior do 

documentário pela ficção, a ponto de muitos trabalhos exibidos nesses eventos serem 

visivelmente obras de ficção. Na verdade, o que está acontecendo agora é uma expansão do 

conceito de documentário e, em algum sentido também, a sua superação. Para que 

possamos ter uma ideia de quão complexo ficou o campo do documentário, levantamos 

alguns dos mais proeminentes “desvios” que esse formato audiovisual experimentou nos 

últimos anos: o documentário híbrido, o falso documentário, o metadocumentário, o 

documentário sonoro, a animação documental e o documentário machinima. 

Palavras-chave: Conceito de documentário. 

 

Resumen: En festivales y muestras de documentales existe una duda creciente 

sobre lo que cabe o no en esa categoría, entre otras razones por la contaminación cada vez 

mayor del documental por la ficción, hasta el punto de que muchos trabajos exhibidos en 

esos eventos son visiblemente obras de ficción. En realidad, lo que está sucediendo ahora es 

una expansión del concepto de documental y, en algún sentido también, su superación. Para 

poder hacernos una idea de cuán complejo se ha vuelto el campo del documental, 

examinamos algunos de los más prominentes “desvíos” que dicho formato audiovisual ha 

experimentado en los últimos años: el documental híbrido, el falso documental, el 

metadocumental, el documental sonoro, la animación documental y el documental 

machinima. 

Palabras clave: Concepto de documental. 

 

Abstract: At festivals and exhibitions of documentaries there is a growing doubt 

about what fits or not in this category, among other reasons because of the increasing 

contamination of the documentary by the fiction, to the point of many works displayed in 

these events are visibly works of fiction. Actually, what is happening now is an expansion 

of the concept of documentary and, in some sense also, it’s overcoming. To make it 

possible for us to have an idea of how complex the documentary field has become, we raise 

some of the most prominent “deviations” that this audiovisual format has experienced in 

the last few years: the hybrid documentary, the false documentary, the metadocumentary, 

the sound documentary, the documentary animation and the machinima documentary. 

Keywords: Concept of documentary. 

 

 Resumé: Il existe, au sein des festivals et des rétrospectives de documentaires, un 

doute croissant sur ce qui entrerait ou n'entrerait pas dans cette catégorie. Ceci trouvant 

entre autres ses raisons à cause de la contamination chaque fois plus importante du 

documentaire par la fiction, au point que de nombreux travaux présentés au long de ces 

évènements seraient visiblement des oeuvres de fiction. En vérité, ce qui est en train de se 

passer à présent consiste en une expansion du concept de documentaire et aussi, en quelque 
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sorte, à son dépassement. Pour que nous puissions avoir une idée de la complexité dans 

laquelle se trouve le champ du documentaire, nous attirons l’attention sur quelques-uns des 

"détournements" les plus proéminents que ce format audiovisuel a expérimenté au cours 

des dernières années : le documentaire hybride, le faux documentaire, le métadocumentaire, 

le documentaire sonore, l'animation documentaire et le documentaire machinima. 

Mots-clés : Notion de documentaire. 

 

 

Por ocasião do balanço final da “Muestra Internacional de 

Documentales”, ocorrida em Bogotá em 2004, chegou-se à conclusão de 

que era necessário mudar o nome documentário que se dava a uma certa 

classe de filmes, vídeos e programas de televisão. Essa palavra havia se 

tornado demasiado velha e insuficiente para designar qualquer coisa, além 

de que já não dava mais conta da extensão da produção que se estava vendo 

e discutindo na própria mostra de documentários. Uma boa parte dos 

trabalhos mostrados já não se encaixava mais naquele tipo de estética, ou 

naquele tipo de linguagem, ou naquela postura ética que se tinha nas 

primeiras películas dos irmãos Lumière, ou nos filmes de Flaherty, Rouch, 

ou Wiseman. Num certo sentido, estávamos vivendo uma fase não apenas 

de hibridismo e de indefinição de categorias, mas também de perda da 

inocência, uma fase de consciência de que a “realidade”, a “verdade” e a 

“informação objetiva”, além de serem conceitos complexos, com um vasto 

repertório de polêmicas em toda a história da filosofia, não podiam ser 

alcançadas com métodos elementares de aproximação do mundo. 

 O documentário tem um problema básico: nós todos falamos dele, 

mas não sabemos bem o que ele é. Não conheço uma definição de 

documentário que seja satisfatória e que dê conta de todos os produtos 

audiovisuais que são encaixados nessa categoría. Mas seja qual for a 

definição, sempre haverá documentários que não a referendam. Então, como 

a definição é difícil, em geral se explica o documentário não por suas 

qualidades intrísecas, mas pela negativa: documentário é não-ficção (não 

por acaso, os povos de língua inglesa chamam os documentários de 

nonfiction films). Considerando que no audiovisual, ou pelo menos no 
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cinema, a ficção é hegemónica, é a categoría dominante, então se define 

documentário como a sua negação. Mas se a ficção pode ser definida como 

a suspensão da descrença (uma história fictícia não pode ser considerada 

verdadeira ou falsa: ela é o que é e ponto final), espera-se que, no 

documentário, assim como no telejornal, as coisas se passem de forma 

diferente, ou seja, eu preciso acreditar na veracidade daquilo que estou 

vendo e ouvindo.  O mesmo acontece com a categoría “experimental”. Até 

os anos 1960, só existiam no cinema as categorias “documentário” e 

“ficção”.  Mas como começaram a aparecer trabalhos que não podiam, sob 

nenhuma hipótese, ser classificados em qualquer dessas duas categorias, 

surgiu então uma terceira categoria: o experimental, que também se definia 

por negação, ou seja, experimental é tudo o que não pode ser enquadrado 

nem como ficção, nem como documentário. Mas recentemente começou-se 

a falar (e até produzir eventos relacionados) em “documentários 

experimentais”, ou seja, estamos agora diante de um conceito de 

documentário que representa uma dupla negação: a negação da ficção e a 

negação do próprio documentário. Talvez os colombianos tenham razão: já 

está na hora de mudar de nome, porque a palavra documentário não dá mais 

conta da ampliação do campo.  

 Segundo a maioria dos livros dedicados ao tema, a palavra 

documentário foi utilizada pela primeira vez por John Grierson, para 

designar o tipo de cinema feito por Robert Flaherty, mas ela já aparece em 

alguns dicionários desde o século XIX para designar tudo aquilo que tem o 

caráter de documento. De fato, a noção de documentário, no audiovisual, é 

subsidiária da noção de documento no sentindo que lhe dá a História como 

disciplina: prova da verdade. Mas basta ler o belíssimo livro de Paul 

Ricoeur A memória, a história, o esquecimento (2007) para se dar conta de 

que o termo documento é bastante problemático. Uma coisa é o rastro que as 

coisas e os seres deixam quando passam, aquilo que a câmera e o microfone 

têm a propriedade de captar muito parcialmente. Mas para que esse rastro se 
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torne documento ou testemunho de um lugar ou de uma época é preciso que 

alguém o procure, que alguém se interrogue sobre ele.  

 O documento, portanto, assim como o documentário, é alguma coisa 

que é instituída como tal por sujeitos que se interrogam sobre o mundo. Os 

tecidos dos incas bolivianos podem ser “lidos” por historiadores e 

antropólogos como uma espécie de “escritura”, onde um povo “escreve” a 

sua história através dos motivos com que os ilustram, mas para os turistas 

que visitam a Bolívia, eles são apenas interessantes ornamentos para cobrir 

o sofá ou a cama. Ou seja, para os turistas, os tecidos incas não são 

documentos de nada, são “enfeites”. É preciso uma intenção, um esforço de 

enfoque para que algo apareça para alguém como um “documento” de 

alguma coisa. Da mesma forma, a saga do esquimó Nanook (Nanook of the 

North/ 1922), imaginada por Flaherty, pode ser “lida” como um 

documentário antropológico sobre o modo de vida dos esquimós do norte 

ártico do Canadá, mas para um espectador comum é apenas uma bela 

narrativa sobre um esquimó que luta pela sobrevivência num mundo hostil. 

Nesse sentido, o personagem de Flaherty não é nada diferente do esquimó 

Inuk, interpretado por Anthony Quinn, no extraordinário filme de ficção The 

Savage Innocents (Sangue sobre a Neve/1960), de Nicholas Ray. Qual é o 

mais “verdadeiro” e qual é o mais “encenado”? O filme de Ray tem menos a 

dizer sobre os esquimós só porque a maior parte dele foi rodada com atores 

profissionais nos estúdios Pinewood e Cinecittà, respectivamente de 

Londres e Roma? Na verdade, há tanta pesquisa sobre o modo de vida dos 

esquimós no filme de Ray quanto no filme de Flaherty. 

 Poderíamos então definir documentário por uma tautologia: 

documentário é tudo aquilo que é produzido por uma classe de realizadores 

chamados documentaristas, assim como música é tudo aquilo que é 

produzido por músicos, mesmo quando não há som nenhum para ouvir, 

como no caso de algumas obras de John Cage e Mauricio Kagel. Pois, a 

bem da verdade, há tanta encenação e mise en scène nos filmes de Flaherty 
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como nos mais imaginosos filmes de ficção. Em seu média-metragem How 

the Mith Was Made (1979), o cineasta norte-americano George Stoney faz 

uma viagem às ilhas Aran, na Irlanda, as mesmas ilhas que serviram de 

cenário ao célebre Man of Aran (O Homem de Aran), de Flaherty, realizado 

mais de 40 anos antes (1934). O avô de Stoney havia sido o médico das 

ilhas Aran desde o tempo de Flaherty e conhecia todos os pescadores que 

serviram de “atores” para o filme deste último. Graças a essa fortuita 

coincidência e entrevistando todos os que ainda sobreviviam, Stoney pôde 

reconstituir todo o processo de criação do filme de Flaherty e dar-se conta 

de como o filme foi “encenado” como qualquer filme de ficção: havia um 

roteiro; textos que deviam ser decorados pelos “atores” locais; esses 

“atores” eram dirigidos pelo cineasta, que também coreografava 

rigorosamente cada plano; as cenas eram repetidas muitas vezes; havia 

rebatedores e iluminação artificial e assim por diante. Havia inclusive a 

preocupação de se produzir suspense através do estiramento das cenas de 

tensão, como na famosa seqüência da tempestade, em que as mulheres se 

deslocam até a praia, preocupadas com os pescadores que não retornam do 

mar. Mas, na verdade, no momento da filmagem da cena das mulheres, não 

havia pescador algum no mar. A seqüência foi artificialmente construída 

através da montagem de imagens que se passaram em ocasiões distintas e 

muitas delas encenadas especificamente para o filme. Nonfiction film? 

 A dúvida dos colombianos com relação à pertinência de se continuar 

a usar o termo documentário se dá, entre outras coisas, pela crescente 

contaminação desse gênero ou formato audiovisual pela ficção, a ponto de 

muitos trabalhos exibidos na mostra de documentários de 2004 serem 

visivelmente obras de ficção, com atores, estúdios e tudo mais. Por outro 

lado, paradoxalmente, muitos historiadores utilizam os filmes de ficção 

como “documentos” para se estudar um lugar ou uma época: os filmes (de 

ficção) de Fritz Lang, por exemplo, são materiais que podem nos ajudar a 

entender a República de Weimar (Alemanha), enquanto os de Frank Capra 
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podem nos ajudar a entender o New Deal rooseveltiano (EUA). Na verdade, 

o que estava acontecendo em 2004 era uma expansão do conceito de 

documentário e, em algum sentido também, a sua superação. Para que 

possamos ter uma idéia de quão complexo ficou o campo do documentário, 

vamos tentar abaixo levantar alguns dos mais proeminentes “desvios” que 

esse gênero ou formato audiovisual experimentou nos últimos anos.  

 

 

O documentário híbrido 
 

 

 Antes, ele era conhecido como docudrama, além de outros nomes 

mais esdrúxulos. O documentário híbrido tem uma história tão longa quanto 

a do próprio documentário. Quando os irmãos Lumère, em Démolition d’un 

mur (1896), mostram a derrubada de um muro de trás para frente, ao revés, 

fazendo o muro renascer a partir de suas próprias cinzas, já temos aqui, nos 

primórdios do cinema, uma das primeiras perversões da fórmula básica do 

documentário. O documentário híbrido é isso: é documentário até certo 

ponto, mas muitas vezes, sem que nos demos conta, já caímos do domínio 

da fabulação. Ou vice-versa. Ele fica a meio caminho entre o documento e a 

imaginação. Pois, a bem da verdade, nenhum documentário é realmente um 

documentário puro. Aliás, um documentário puro seria algo inimaginável, 

pois sempre há a interposição da subjetividade de um (ou mais) 

realizador(es), sempre são feitas escolhas, seleções, recortes e é inevitável 

que essas mediações funcionem como interpretações. Para o bem ou para o 

mal. Na verdade, o documentário puro nem é desejável, pois seria algo 

insípido, incolor e inodoro, além de inútil, e, como vimos acima, a própria 

noção de documento depende de um engajamento da parte de quem lida 

com ele. Mesmo Frederick Wiseman, cuja obra cinematográfica pode ser 

considerada a mais radical na assunção de uma postura documental e na 

recusa de recursos narrativos ou dramáticos, não abre mão da utilização de 
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estratégias de envolvimento e de implicação do espectador no espaço 

fílmico, além de manter, em todos os seus trabalhos, uma coerente visão de 

mundo, que não deixa de ser crítica, ainda que dentro de uma lógica do 

distanciamento e da objetividade. Não por acaso, o especialista Barry Keith 

Grant (1992) considera a obra de Wiseman um caso raro de autoria em 

documentário, no sentido de que ela é dotada de estilo, rigor estético, 

preocupação com a verdade (no sentido socrático do termo, não no sentido 

audiovisual vulgar de registro indicial) e construção de uma visão de 

mundo. 

 O melhor exemplo de documentário híbrido que temos no Brasil 

talvez seja Jogo de cena (2006), de Eduardo Coutinho. O documentário é 

simples e complexo ao mesmo tempo. De início, 83 mulheres atenderam a 

um anúncio publicado na imprensa do Rio de Janeiro, que buscava atrizes 

para um possível espetáculo teatral. A ideia era a de que as mulheres 

contassem as histórias de suas vidas num estúdio. Depois dos ensaios, 23 

delas foram selecionadas e filmadas no Teatro Glauce Rocha, diante de uma 

sala vazia. Mas as histórias contadas pelas outras mulheres não foram 

ignoradas. Elas foram reproduzidas por atrizes profissionais, que não só se 

misturaram às atrizes iniciantes ou amadoras, mas também fundiram as 

histórias alheias às suas próprias histórias pessoais. Como não há 

identificação das pessoas que aparecem na tela, fica difícil saber quem está 

contando a sua própria história e quem está contanto uma história vivida por 

outra mulher, ou ainda quem está contando a história de outra mulher 

misturada à sua própria. Também é difícil de saber o que há de verdade e 

fantasia no relato de cada mulher, mas isso não importa tanto ao filme. O 

que importa é o “jogo de cena”, como no teatro: um jogo de representações 

em que o vivido e o imaginado se mesclam numa estrutura indissolúvel. 

Pode-se chamar isso de documentário? Sim, unicamente porque Eduardo 

Coutinho é considerado, no Brasil, um documentarista. Se o realizador fosse 
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Godard (por que não? a estrutura do filme lembra muito a do primeiro 

episódio de Six fois deux/ 1976), a classificação ficaria muito mais difícil. 

 

 

O falso documentário 

 

 Essa é uma variação bem conhecida. Trata-se daquele produto 

audiovisual que tem toda a “cara” de documentário (forma, linguagem, 

formato etc.), mas na verdade é uma ficção, ou uma broma, ou um trote, ou 

uma paródia do documentário. Em geral, o objetivo do falso documentário é 

refletir sobre o próprio documentário, através de uma apropriação dos 

códigos, modelos e discursos desse formato audiovisual, seja para 

questionar sua pretensa objetividade e a veracidade que este supõe encerrar, 

seja para demonstrar ao espectador a facilidade com que se pode manipular 

a informação no audiovisual, seja ainda para propor uma utilização 

subversiva do documentário, como formato para a criação de um 

imaginativo trabalho de ficção, à maneira do War of the Worlds, célebre 

programa radiofônico de Orson Welles de 1938. Ou seja, o falso 

documentário pretende mostrar que, ao contrário do que apregoa o mais 

importante evento brasileiro sobre documentários (Tudo é Verdade), na 

verdade, tudo é mentira. 

 Há uma grande quantidade de filmes, vídeos e programas de 

televisão que poderiam se encaixar nessa categoria, mas um exemplo 

eloqüente certamente é Opération Lune (ou The Dark Side of the Moon/ 

2002), trabalho realizado por William Karel para o canal franco-alemão 

Arte e que tenta provar, com documentos evidentemente alterados ou fora 

de contexto, que os americanos jamais estiveram na Lua em 1969. Sobre 

esse falso documentário já realizamos uma análise em outro artigo 

(MACHADO e VÉLEZ, 2005: 11-30), onde a conclusão a que chegamos 
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era a de que, independentemente das imagens do “documentário” serem 

falsas ou não, a tese poderia ser verdadeira ou, pelo menos, convicente. 

Opération Lune é uma farsa sobre uma farsa: ele tenta provar que a viagem 

à Lua (ou pelo menos o seu registro audiovisual) foi uma mentira, mas ele 

próprio também é uma mentira. A diferença é que Karel constrói a sua farsa 

suspeitando de que a hipótese possa ser verdadeira. Em psicanálise, 

costuma-se dizer que quando alguém mente sobre uma mentira, acaba 

dizendo a verdade. De qualquer forma, o programa é um excelente estudo 

sobre a guerra fria, a corrida espacial e a conjuntura política dos EUA e da 

então chamada União Soviética nos anos 1960, o que indica que há muita 

pesquisa séria por trás da farsa. No fundo, parece que Karel quis construir 

um documentário falso para mostrar que, num mundo centralizado pelo 

espetáculo da mídia, o falso pode ser mais real do que o próprio “real”. 

 

O metadocumentário 

 

 O metadocumentário é o tipo mais cruel de documentário, na medida 

em que denuncia não apenas a ilusão documental, mas também a 

instrumentalização do outro que o documentário em geral faz, seja 

consciente ou inconscientemente. Ele questiona também a prática corrente 

de se utilizar da imagem e da palavra do outro para comprovar teses sociais 

ou políticas. O metadocumentário é o tipo de documentário que reflete sobre 

seus próprios limites e sobre a sua real capacidade de dizer algo sobre o 

mundo. De fato, o seu tema básico é sempre o próprio documentário, as 

razões que ele alega, as instituições que o promovem e os fins a que se 

destina. Conhecemos um número infinito de fotógrafos e documentaristas 

que ficaram ricos e famosos explorando a desgraça alheia (vide o caso do 

brasileiro Sebastião Salgado). De onde vem esse fascínio escopofílico do 

documentarista para com o exótico ou desgraça dos outros? O 
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metadocumentário põe a nu o que há de voyeurismo, de oportunismo e de 

invasão da privacidade alheia em certos documentários de cunho dito social 

ou político, ou o que há de arrogância, ignorância e manipulação em certos 

documentários ditos científicos ou jornalísticos.  

 Um bom exemplo é um clássico do cinema colombiano: Agarrando 

Pueblo (1977), realizado em 16 mm por Carlos Mayolo e Luís Ospina. Um 

cineasta (o próprio Mayolo), com seu cameraman, percorre as ruas de Cali, 

uma das cidades mais pobres da Colômbia, em busca de imagens de 

miseráveis e desgraçados para um documentário. O filme que ele estava 

realizando destinava-se a um festival de documentários na Alemanha. Os 

prêmios eram bons, mas o dealine para as inscrições já estava expirando e 

ele estava lutando contra o tempo para conseguir as imagens dentro do 

prazo. Mas, por mais miserável que fosse a cidade, ele não conseguia 

encontrar as imagens adequadas e suficientes e se desesperava por não estar 

logrando localizar na vida “real” todo o horror que estava na imaginação do 

realizador. No carro que o transportava pela periferia de Cali, o cineasta 

explicava ao condutor o tipo de desgraçados que ainda faltava encontrar: 

drogados terminais, aleijados das duas pernas, prostitutas aidéticas e assim 

por diante. Pior: os miseráveis não colaboravam, sentiam-se espionados, 

invadidos, encurralados, achavam que os realizadores eram agentes da 

polícia e, portanto, os atacavam com os instrumentos que tivessem às mãos. 

Numa das sequências mais fortes e hilariantes, uma entrevista visivelmente 

“arranjada” e ensaiada previamente com um casal pobre contratado para 

isso, eles são surpreendidos por um mendigo que os ameaça com uma faca, 

porque ocuparam o “seu” território. O realizador oferece dinheiro ao 

atacante, mas o mendigo toma as cédulas e as usa para limpar o traseiro; 

depois rouba as latas de filme que já tinham sido rodadas e as abre à luz do 

sol, para queimá-las e inutilizá-las.   

 A simples descrição já deve ter deixado clara a ironia que está por 

trás dessa simples história de um documentarista que não consegue terminar 
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o seu filme a tempo, porque o objeto de sua investigação conspira contra 

ele. Parte é ficção (muitos mendigos foram contratados para o filme) e parte 

é documentação direta dos escombros humanos de Cali. O filme foi rodado 

em preto e branco (a parte metadocumental), mas as imagens dos miseráveis 

filmadas pelo cameraman são mostradas em cores. Evidentemente, havia 

uma segunda câmera filmando (em preto e branco) as desventuras dos 

realizadores, mas esta não aparece no filme. Ao final, eles desistem do 

documentário e resolvem fazer um filme sobre a própria impossibilidade de 

se realizar um filme dessa espécie. Invertem então a direção da empreitada e 

acabam enfocando o outro lado da questão: o que move um documentarista 

a vampirizar a imagem do outro? Nasce então Agarrando Pueblo, uma 

espécie de making of de um filme que nunca pôde existir, porque as suas 

premissas já estavam de antemão equivocadas.   

 

O documentário sonoro 

 

      Embora o cinema, assim como o vídeo ou a televisão sejam 

indiscutivelmente meios audiovisuais, em geral nos referimos a eles como 

meios baseados na imagem. Falamos muito, pelo menos desde o 

aparecimento do famoso livro de Fulchignoni (1972), de uma civilização 

das imagens, mas não de uma civilização dos sons. Para Michel Chion 

(1990: 122-3), existe uma razão, digamos assim, “estrutural” para essa 

insuficiência do discurso sonoro no audiovisual. Mesmo considerando que a 

trilha sonora, desde meados dos anos 1920, não cessa de evoluir, isso não 

altera uma situação primordial ou “ontológica” (para usar uma expressão 

que Chion assimila de Bazin), que é a definição essencialmente visual do 

cinema. Claro, um filme sem som continua sendo um filme e o estatuto do 

cinema não se altera em decorrência da existência ou não de uma trilha 

sonora. Um filme “mudo” é um produto tão legítimo quanto um filme 
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sonoro. Chion suspeita, entretanto, de que o mesmo não possa ser dito de 

um filme sem imagens. Embora esse caso-limite exista de fato – como 

acontece com Wochenende (1930), de Walter Ruttman, um filme constituído 

apenas de uma trilha sonora aplicada a uma película virgem revelada sem 

exposição –, Chion considera mais adequado enquadrar tal experiência 

como um exemplo precoce de música concreta. No seu entender, um filme 

só pode ser tomado como tal quando tiver, se não “imagem” no sentido 

clássico do termo, pelo menos “um quadro visual de projeção”. “Ele só se 

torna um filme a partir do momento em que se refere a um quadro, mesmo 

que vazio, de projeção” (CHION, 1990: 122). Segundo esse ponto de vista, 

os sons só podem, portanto ser considerados cinematográficos desde que 

referidos a uma fonte de emanação de imagens. Em outras palavras, o 

universo sonoro ocorre no filme como um suplemento, um “a mais” (“en 

plus”), que não altera, porém a natureza “ontologicamente” visual do 

cinema.  

 Mas esse ponto de vista que coloca a imagem numa posição 

privilegiada na definição da natureza do cinema e demais meios 

audiovisuais tem alguma sustentação teórica? Tomemos o caso extremo de 

Wochenende. A obra de Ruttman é, antes de mais nada, uma composição 

sonora concebida especialmente para audição na sala escura, uma obra 

portanto em que as condições psicológicas do ambiente cinematográfico 

foram levadas em consideração. Além disso, Wochenende é também uma 

peça concebida para registro óptico (uma vez que o registro magnético, 

utilizado na música concreta, ainda não existia e a alternativa, naquela 

época, era apenas o registro mecânico em disco). O som óptico, não o 

esqueçamos, é uma tecnologia genuinamente cinematográfica, pois se trata 

de uma interpretação do som em termos de densidade e variação luminosa, 

de modo a permitir que ele possa ser fotografado, impresso numa película e 

lido através de projeção. Norman McLaren, como sabemos, fez vários 

filmes em que a imagem não consiste em outra coisa que uma visualização 
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da trilha óptica de som. Mais uma coisa: Ruttman concebe Wochenende não 

como músico, mas como cineasta com uma experiência acumulada de mais 

de uma dezena de filmes, além da colaboração em obras de Lang, Reiniger e 

Wegener. De fato, do ponto de vista da concepção estética, o documentário 

sonoro de Ruttman consiste numa montagem, à maneira cinematográfica, de 

ruídos, vozes e sons diretos tomados num “fim de semana” (em alemão: 

Wochenende), em nada diferente, no essencial, da montagem de imagens 

urbanas concebida pelo mesmo Ruttman para o célebre documentário 

Berlin: die Sinfonie der Groβstadt (Berlim: Sinfonia de uma Cidade/1927). 

E o que dizer de Blue (1993), longa-metragem de Derek Jarman constituído 

apenas de uma trilha sonora, tal como o Wochenende? Como ocorre em 

qualquer outro meio, não há fronteiras nítidas separando o cinema das 

outras artes, de modo que obras limítrofes sempre estarão estendendo essas 

fronteiras para além dos limites conhecidos e explorados.  

 É possível, portanto, conceber documentários que acontecem apenas 

no plano sonoro, sem imagem. Vejamos dois exemplos provenientes do 

vídeo cubano contemporâneo (que é um dos mais criativos e independentes 

do mundo). Opus (2005), de José Angel Toirac, é uma montagem de 

discursos (orais) do líder cubano Fidel Castro, mas os discursos eles 

próprios não são ouvidos na sua integridade. Toirac deixa apenas, na 

montagem final, as cifras numéricas citadas por Castro. É a coisa mais típica 

do discurso de qualquer estadista, seja ele ditador ou não, expor os números 

que revelam os progressos de seu governo, mas deixar apenas os números 

torna qualquer discurso hilariante e ridículo. Ao longo da duração do vídeo, 

os números, pronunciados sempre com ênfase retórica, se atropelam, se 

repetem de forma entediante, se contradizem. Castro, com sua voz já senil, 

gagueja, pigarreia, erra a pronuncia dos números, depois conserta os erros e 

assim por diante. Nenhuma imagem aparece durante todo o vídeo, a não ser 

a repetição redundante, em forma de caracteres visíveis, dos números 

anunciados pelo líder cubano. Documentário isso? Por que não? Tudo foi 
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baseado em materiais gravados de discursos “reais” pronunciados por Sua 

Excelência e nenhuma imagem externa foi acrescentada. 

 Bojeo (2006), de Celia González e Yunior Aguiar, vai na mesma 

direção cômica e irônica. O jovem casal está em Trinidad e Tobago, 

aproveitando umas férias camufladas que conseguiram às custas do convite 

para participar de um seminário de vídeo. De lá, ligam para os hotéis, 

restaurantes e resorts das magníficas praias de Cuba, perguntando sobre as 

atrações, a qualidade das praias e das águas, o cardápio dos restaurantes e 

assim por diante. A resposta que vem do outro lado do telefone fala do 

paraíso tropical, das belezas selvagens, dos chefs que conduzem os 

restaurantes e de tudo mais. Mas sempre que o casal tenta fazer uma reserva, 

vem a frustração: eles são cubanos e, portanto, por lei, não podem usufruir 

de nenhuma das delícias cubanas. Tudo está destinado apenas aos turistas 

estrangeiros, que pagam em dólares. O curioso neste vídeo é que as únicas 

imagens existentes são as fotos tiradas pelo casal nas praias de Trinidad e 

Tobago, onde, por sorte, os dois são estrangeiros. Quando entra o contato 

telefônico, a tela fica negra e a beleza das praias cubanas fica apenas 

descrita no discurso oficial do funcionário atendente. Nada há para se ver, 

porque os únicos que podem ver são os estrangeiros. A tela negra e vazia é a 

visão das maravilhas de Cuba pelo próprio cubano. 

 

A animação documental 

 

 Uma das principais ingenuidades de boa parte da produção 

documental é a crença quase mística no poder do aparato técnico (câmera, 

lente, película, microfone) de captar por si só imagens ou “índices” da assim 

chamada “realidade”. Nesse tipo de acepção, um desenho animado, por mais 

sério e denso que seja jamais poderia ser um documentário, porque não tem 

esse traço captado diretamente do “real”.  A diferença alegada, com relação 
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ao desenho animado, é que no documentário o próprio “real” gera (ou 

supõe-se que gera) a sua imagem e a oferece para a câmera, graças 

principalmente às propriedades óptico-químicas do aparato técnico e sem a 

contaminação de uma subjetividade supostamente parcial ou deformante.  

 Mas será verdade que um desenho animado infantil não pode ser um 

documentário? Uma animação feita em computador com programas de 

modelação e processamento de imagem nunca poderá ser considerada um 

documentário? Qualquer doutrina fechada acaba sempre sendo questionada 

pelos fatos. Basta ver os filmes para se dar conta de que muitas experiências 

de animação encontram-se dentro de um campo de práticas e de 

preocupações que costuma ser identificado com o do documentário.  

 Um exemplo eloquente nos chega novamente da Colômbia: 

Pequeñas Voces (2003), de Eduardo Carrillo. Trata-se, antes de qualquer 

outra coisa, de uma animação, mas curiosamente o filme foi parcialmente 

feito com recursos provenientes de um concurso para a realização de 

documentários! Devido à guerra civil que já dura muitas décadas, a 

Colômbia tem um grande número de crianças (1.100.000, segundo o filme) 

que perderam os pais e toda a família, vítimas dos guerrilheiros, dos 

paramilitares e do exército. Algumas organizações internacionais se 

incubem de dar abrigo e educação a essas crianças que ficaram sozinhas no 

mundo. Foi numa dessas organizações que o diretor realizou o filme. Mas as 

crianças elas próprias não aparecem no filme, a não ser sob a forma de 

fotografias fixas, apenas nos intervalos entre os seus depoimentos.  O que 

temos aqui é uma série de relatos, contados pelos próprios meninos e 

meninas, sobre o que foram as suas vidas antes de chegarem ao abrigo. Ou 

seja: o que temos é a guerra civil sob o ponto de vista de crianças de menos 

de 10 anos. Mas esses depoimentos só acontecem no plano sonoro. Ao 

mesmo tempo, essas crianças foram convidadas a desenhar as imagens das 

vidas que elas viveram, sob o ponto de vista delas mesmas. As imagens 

desenhadas pelas crianças constituem a base das imagens do filme. 
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Evidentemente, para tornar o filme interessante plasticamente, o realizador 

“animou” essas imagens através do programa Flash (animar significa: fazer 

as pessoas se moverem, os helicópteros voarem, os cachorros latirem etc.), 

mas sem alterar em nada os desenhos dos(as) garotos(as). Na versão em 

DVD, os desenhos originais das crianças são apresentados tais e quais, 

como um bônus extra. Por que esse filme pode ser considerado um 

documentário? Porque ele se baseia inteiramente em documentos: primeiro, 

os depoimentos orais das crianças; depois, os desenhos que elas próprias 

produziram para mostrar as suas trajetórias em meio aos tiroteios e as 

drogas. Dificilmente um documentário tradicional conseguiria ser tão 

eloquente no desvelamento da tragédia de um país, ainda mais quando 

colocado na perspectiva inocente de crianças que não têm nada a ver com 

isso. 

 

O documentário machinima  

 

 Machinima é um novo meio ou uma nova forma narrativa que 

consiste na produção de “filmes”, ou simulacros de filmes, através da 

mesma tecnologia usada para desenvolver e jogar vídeo games. Em outras 

palavras, o termo está relacionado com a “filmagem” em tempo real e em 

ambientes virtuais 3D, através da apropriação de personagens, cenários, 

gráficos e expertise técnica dos vídeo games. A tecnologia dos games 

digitais foi, portanto e num certo sentido, “pervertida” pelos realizadores, 

quando estes perceberam que os vídeo games eram não apenas meios de 

entretenimento através do jogo, mas também poderosos instrumentos para a 

criação de conteúdo audiovisual, a custos quase nulos, instrumentos esses 

colocados nas mãos de uma grande multidão de criadores e com amplo 

potencial de distribuição na internet.  
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 Uma quantidade imensa de “filmes” e séries televisivas em forma de 

machinima está hoje disponível na internet ou mesmo distribuída em DVDs, 

mas pouca gente pensaria na possibilidade de fazer um documentário 

machinima. A situação começa a mudar quando aparece um vídeo como 

The French Democracy (2005), de Koulamata (pseudônimo de Alex Chan). 

Embora não seja o primeiro machinima com temática política, ele foi o que 

mais visibilidade deu a esse meio como recurso de intervenção social. No 

final de outubro de 2005, os subúrbios de Paris foram abalados por furiosas 

manifestações de rua por parte de imigrantes, sobretudo africanos e árabes, 

que protestavam contra um discurso do Ministro do Interior Nicolas 

Sarkozy, considerado “racista”, e reagiam contra a morte de dois jovens 

imigrantes, eletrocutados numa estação de eletricidade quando fugiam da 

polícia. Com o crescimento dos protestos, o governo teve de declarar estado 

de emergência no dia 9 de novembro. Em pleno calor dos acontecimentos, 

Koulamata improvisou um vídeo de 13 minutos utilizando o recém-lançado 

vídeo game The Movies, onde a história de alguns jovens negros se 

entrelaçava com a situação das minorias raciais na França, e conseguiu 

colocá-lo no site da Lionhead (empresa produtora do game The Movies) e 

em outros lugares antes do final de novembro do mesmo ano, gerando um 

intenso debate na comunidade telemática (em seis semanas já havia mais de 

400 resenhas no site da Lionhead discutindo o vídeo e os incidentes na 

França). Após observar que toda a mídia oficial era hostil aos amotinados, 

Koulamata considerou que deveria intervir de alguma maneira no debate e o 

machinima foi a sua arma. No dizer de Henry Lowood (2008: 167), esse 

vídeo “demonstra como os jogos eletrônicos e os fóruns online da 

comunidade dos jogadores de vídeo games podem estender de forma 

poderosa a participação das pessoas em discussões públicas sobre eventos 

do cotidiano que se passam na ‘vida real’ e não apenas na cultura dos 

games.”. 
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 Embora The French Democracy seja ainda um trabalho de ficção, 

mas com um pé fincado na realidade francesa e com uma clara perspectiva 

documental, outro é o caso de As Aventuras de Paulo Bruscky (2010), de 

Gabriel Mascaro, possivelmente o primeiro documentário machinima 

realizado no Brasil. Nesse trabalho, o artista visual Paulo Bruscky (ou seja, 

o seu avatar) entra na plataforma de relacionamento virtual Second Life e lá 

conhece o documentarista Gabriel Mascaro, que agora “vive” sob a forma 

de avatar e trabalha fazendo filmes na e para a rede virtual. Do encontro na 

rede, surge a ideia de fazer um registro machinima em formato de 

documentário sobre os projetos artísticos de Bruscky, sobretudo uma ideia 

que o artista tem de fazer um “filme” utilizando os dormentes de um trem 

como “fotogramas” e uma tela dentro de cada vagão onde seriam projetados 

esses “fotogramas”, através de um espelho reflex. O documentário é simples 

e se baseia apenas em entrevistas realizadas dentro do Second Life, com o 

avatar de Bruscky respondendo a questões em geral relacionadas com a sua 

própria existência dentro do mundo virtual. Mascaro, com sua “câmera” no 

ombro, como se fosse um repórter, o acompanha pelas áridas paisagens do 

mundo computacional. Documentário? Por que não? Os documentos são 

todos reais. Second Life existe de fato (embora sob a forma de uma 

plataforma na internet), os avatares de Bruscky e Mascaro são as formas 

gráficas que eles realmente assumem sempre que entram no mundo virtual e 

as entrevistas são autênticas. O documentário poderia ter sido realizado nas 

ruas de Recife, cidade onde vive Bruscky quando não está em Second Life, 

mas foi neste mundo que ele se encontrou com o documentarista Mascaro e 

foi nele que a entrevista aconteceu. 
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Concluindo 

 

 A rigor, pouco importa se continuamos a usar a palavra 

documentário ou não. O que importa é saber o que estamos querendo dizer 

com esse termo, se optamos por mantê-lo. Dadas a extensão e a variedade 

das experiências que estão hoje acontecendo debaixo desse imenso guarda-

chuva chamado documentário, é tempo de rever nossas hipóteses, nossos 

conceitos e nossos preconceitos sobre o que poderia estar abrigado ali. 

Sobretudo, jamais utilizar esse termo de forma fundamentalista, como se ele 

designasse alguma coisa nítida ou precisa. Como vimos nos exemplos de 

Fritz Lang e Frank Capra, qualquer filme e qualquer produto audiovisual 

podem ser encarados como documentários, dependendo do enfoque.  Há 

uma cena muito instrutiva no filme La chinoise (A chinesa/1967), de 

Godard, em que o personagem Guillaume (Jean-Pierre Léaud) explica que, 

ao contrário do que todos normalmente pensam, os irmãos Lumière não 

foram os pioneiros do documentário, nem Méliès o pioneiro da mais 

delirante ficção. Os Lumière filmavam as mesmas coisas que os pintores da 

época pintavam: estações de trem, parques, bondes, jogos de cartas, pessoas, 

famílias. Eram como os pintores impressionistas da época: Renoir, Manet, 

Monet, Degas etc. Já Méliès filmava “atualidades”, os temas que estavam 

sendo discutidos nas ruas: a visita do rei da Iugoslávia a Favière, a 

possibilidade de uma viagem à Lua e, sobretudo, Affaire Dreyfus (1899), 

que discutia um tema que dividiu a sociedade francesa no final do século 

XIX, o julgamento do capitão Alfred Dreyfus, acusado de espionagem, mas 

que depois se descobriu ser vítima de uma conspiração jurídica, 

possivelmente devido à origem judaica do capitão. Ou seja: sempre há uma 

maneira de entender qualquer coisa sob um viés diferente. 

 

 

 



Arlindo Machado 

- 24 - 

 

 

Referências bibliográficas 

  

CHION, Michel (1990). L’audio-vision, Paris: Nathan. 

FULCHIGNONI, Enrico (1972). La civilisation de l’image, Paris: Payot.   

GRANT, Barry Keith (1992). Voyages of Discovery. The Cinema of 

Frederick Wiseman, Urbana: University of Illinois Press. 

LOWOOD, Henry (2008). “Found Technology: Players as Innovators in the 

Making of Machinima”, in: McPherson, Tara (Ed.), Digital Youth, 

Innovation, and the Unexpected, Cambridge: The MIT Press. 

MACHADO, Arlindo e VÉLEZ, Marta Lucía (2005). “Documentiras e 

Fricções”, in: Galáxia, São Paulo, n. 10, dezembro.  

RICOEUR, Paul (2007). A memória, a história, o esquecimento, Campinas: 

Editora da UNICAMP. 

 



 

Doc On-line, n. 11, dezembro de 2011, www.doc.ubi.pt, pp. 25-55. 

 

PERSPECTIVAS DA ANÁLISE NARRATIVA NO CINEMA: POR UMA 

ABORDAGEM DA NARRATIVA NO FILME DOCUMENTÁRIO  

 

Sandra Straccialano Coelho
 
 

 

Resumo: Documentários são construídos e consumidos segundo convenções 

narrativas, porém as particularidades narrativas nesse gênero ainda são pouco discutidas. O 

presente artigo se coloca, assim, na perspectiva de discutir uma base fecunda para uma 

abordagem narrativa dos documentários a partir da revisão dos principais estudos dedicados 

às narrativas cinematográficas. 

Palavras-chave: cinema, documentário, narrativa cinematográfica. 

 

Resumen: Los documentales se construyen y se consumen según convenciones 

narrativas; sin embargo, las particularidades narrativas en este género aún no han sido 

suficientemente discutidas. Este artículo se sitúa, pues, en la perspectiva de encontrar una 

base fecunda para un abordaje narrativo de los documentales, partiendo de la revisión de los 

principales estudios dedicados a las narraciones cinematográficas. 

Palabras clave: cine, documental, narración cinematográfica. 

 

Abstract: Documentaries are made and consumed by narrative conventions, but 

the narrative specificities of this genre are still little discussed. This article arises, therefore, 

the prospect of discussing a fruitful basis for a narrative approach of documentaries by 

reviewing major studies devoted to film narratives.  

Keywords: cinema, documentary, film narrative. 

 

Résumé: Les documentaires sont fabriqués et consommés en fonction de 

conventions narratives, mais les spécificités narratives dans ce genre sont encore peu 

explorées. Cet article se place dans la perspective d’évaluer une base fructueuse pour une 

approche narrative du documentaire à partir de l'examen des principales études consacrées 

au récit cinématographique. 

Mots-clés: cinéma, documentaire, récit cinématographique. 

 

 

Introdução 

No interior dos estudos cinematográficos, uma das principais 

questões que tem orientado o trabalho de estudiosos filiados às mais 

diferentes correntes teóricas é a da análise das narrativas fílmicas
1
.  

                                                 

 Doutoranda da Universidade Federal da Bahia (UFBA).  

Email: sandrixcoelho@gmail.com. 
1
 Dentre alguns dos autores que se dedicaram especificamente ao estudo da narrativa 

cinematográfica, podemos citar David Bordwell (1985), Edward Branigan (1992) e André 

Gaudreault e François Jost (2009). 
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Considerando a narrativa como forma discursiva que se caracteriza 

como “uma cadeia de eventos que ocorrem no tempo e no espaço segundo 

uma relação de causa-efeito” 
2
 (BORDWELL, 1985: 90) 

3
, vários autores 

têm refletido a respeito da predominância e das particularidades dessa forma 

no cinema, cuja natureza específica – a da articulação de imagens e sons em 

uma determinada duração –, tem privilegiado a organização narrativa do 

discurso fílmico.  

Nesse sentido, os autores de A estética do filme (AUMONT et alii., 

1995) problematizam a relação entre cinema e narração, ao empreenderem 

um movimento que parte da consideração do surgimento do cinema 

enquanto técnica de registro, no final do século XIX, para sua consolidação 

enquanto forma narrativa já nas primeiras décadas do século seguinte. O 

principal interesse dos autores, a esse respeito, é investigar quais as 

possíveis razões para o estabelecimento dessa união duradoura entre cinema 

e narração: 

 

A princípio, a união de ambos não era evidente: nos primeiros 

tempos de sua existência, o cinema não se destinava a se tornar 

maciçamente narrativo. Poderia ser apenas um instrumento de 

investigação científica, um instrumento de reportagem ou de 

documentário, um prolongamento da pintura e até um simples 

divertimento efêmero de feira. Fora concebido como um meio de 

registro, que não tinha a vocação de contar histórias por 

procedimentos específicos. Se não era necessariamente uma vocação 

e se, portanto, o encontro do cinema e da narração conserva algo de 

fortuito, da ordem de um fato da civilização, havia algumas razões 

para esse encontro. Lembraremos especialmente de três, das quais as 

duas primeiras se devem à própria matéria da expressão 

                                                 
2
 a chain of events in cause-effect relationship occurring in time and space (traduzido 

livremente do original). 
3
 Tendo em vista que a discussão aqui proposta está circunscrita especialmente à 

consideração das narrativas fílmicas (e, mais especificamente, à discussão destas no âmbito 

do documentário), se considera suficiente a possibilidade de definição apresentada por 

Bordwell como ponto de partida para a reflexão.  Nesse sentido, ainda que não se ignore a 

existência de divergências em torno de diferentes definições de narrativa entre estudiosos 

do tema, não se pretende, ao menos nesse momento, trazer à tona todas as perspectivas 

presentes nesse amplo debate.  
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cinematográfica: a imagem figurativa em movimento (AUMONT et 

alii., 1995: 89). 

 

No que diz respeito a essa espécie de narratividade
4
 “potencial” das 

imagens figurativas em movimento, os autores chamam a atenção para o 

fato de que toda figuração implica na representação de um objeto cuja 

percepção não se limita ao mero reconhecimento, já que convoca o universo 

social ao qual o objeto representado pertence, levando, necessariamente, à 

pressuposição de que “se quer dizer algo a propósito desse objeto” 

(AUMONT et alii., 1995: 90). Ao mesmo tempo, o movimento associado às 

imagens, ao inscrever os objetos representados em uma determinada 

temporalidade, oferece-os à transformação, convocando, igualmente, a 

narratividade.  

Além desses dois fatores, vinculados à própria natureza do registro 

cinematográfico, os autores apontam um importante fato histórico 

responsável pelo estabelecimento do cinema enquanto arte narrativa: a 

busca pela legitimação. Nesse sentido, também uma das razões pelas quais o 

cinema se consolidou enquanto um “contador histórias” foi para ser 

reconhecido enquanto arte, tendo em vista sua origem como novidade 

técnica que era exibida para o divertimento popular em feiras e exposições. 

A partir, então, do estabelecimento da narrativa como forma privilegiada 

pela qual os filmes têm sido produzidos e consumidos, estabeleceu-se, 

paralelamente, a necessidade de refletir sobre os principais elementos das 

                                                 
4
 Por narratividade, entende-se, de modo geral, aquilo que a narratologia estabeleceu como 

sendo um conjunto de aspectos que seriam comuns a todas as narrativas. Nesse sentido, 

trata-se de uma propriedade discursiva inerente a todas elas e que permite, por exemplo, 

que uma mesma história seja narrada (atualizada) em diferentes meios. Como no caso do 

conceito de narrativa, é importante chamar a atenção para o fato de que a própria definição 

de narratividade se apresenta de diferentes formas conforme cada autor. A esse respeito, ver 

Dicionário de Semiótica, de Greimas e Courtés (2008), Tempo e Narrativa de Ricoeur 

(1994), A Dictionary of Narratology de Prince (1987) e La Ciência del Texto de Van Djik 

(1997) . 

 



Sandra Straccialano Coelho 

- 28 - 

 

narrativas fílmicas, seus principais modos de funcionamento e suas 

diferentes articulações. Nesse sentido é que André Gardies afirma: 

 

Desde há mais de um século que a maioria das pessoas vai às salas 

de cinema para seguir histórias. E pagam para isso. O cinema 

comercial deve essencialmente a sua fortuna, artística e econômica, 

ao domínio da arte de narrar. É lógico que, na esteira da semiologia, 

se tenha desenvolvido rapidamente uma abordagem narratológica. 

Tentar compreender como funcionava a linguagem cinematográfica 

encontrava frontalmente a outra interrogação, que consiste em 

compreender como o cinema narra, uma vez que os filmes em que se 

baseavam as análises eram maioritariamente narrativos. A 

dificuldade consistia antes em fazer uma distinção entre o que podia 

advir especificamente do acto de linguagem e o que pertencia 

especificamente ao acto de narrar. Tal situação era muito análoga à 

que os teóricos da literatura já conheciam (GARDIES, 2007: 75). 

 

De modo geral, pode-se dizer que duas perspectivas distintas têm 

prevalecido no domínio dos estudos das narrativas cinematográficas: uma de 

viés predominantemente estruturalista (da qual faz menção o trecho acima 

citado), e que tem como principal exemplo a obra desenvolvida por 

Christian Metz; outra, de viés predominantemente cognitivista, que tem 

como foco o estudo da narrativa enquanto um modo específico (e 

privilegiado) pelo qual organizamos e compreendemos as imagens em 

movimento, e que tem como um de seus principais representantes o teórico 

norte-americano David Bordwell.  

Para além das distinções que se podem estabelecer entre essas duas 

principais correntes (e que serão mais bem desenvolvidas na próxima 

seção), existe uma semelhança que se evidencia: a análise quase exclusiva 

de narrativas fílmicas pertencentes ao chamado cinema de ficção. Se por um 

lado isso se justifica pela predominância desse gênero na história do cinema 

(sobretudo em termos quantitativos e de circulação comercial), assim como 

pela existência de maior tradição crítica e acadêmica de estudos a respeito 

de narrativas ficcionais, por outro lado revela a carência de estudos 
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dedicados à análise da narrativa no filme documentário. Nesse sentido, por 

exemplo, é que ao se dedicar ao estudo da narrativa fílmica, Bordwell 

afirma logo na introdução de Narration in the Fiction Film (1995), sua 

opção por restringir o âmbito de análise à consideração exclusiva de filmes 

de ficção: “Não considerei o filme documentário, pois ainda que este 

frequentemente se estruture em linhas narrativas, seu status ‘não ficcional’ 

demanda uma abordagem teórica diferenciada da narração” 
5
 

(BORDWELL, 1985: xiv). 

 Se, de certa forma, não costuma ser questionado o fato de que os 

documentários, de modo geral, são estruturados segundo determinadas 

convenções narrativas e consumidos enquanto tais, pouco se têm discutido 

as particularidades narrativas nesse género
6
. Frente a essa questão, um dos 

objetivos do presente artigo é exatamente refletir sobre a análise narrativa na 

perspectiva do cinema documentário. Para tanto, propõe-se um percurso que 

se divide em dois momentos: uma primeira seção, na qual será realizada 

uma discussão geral sobre os principais problemas teóricos e analíticos que 

têm se apresentado na abordagem de narrativas cinematográficas, e em que 

serão discutidas, especificamente, as perspectivas estruturalistas e 

cognitivistas de estudos da narrativa fílmica; uma segunda seção, em que a 

discussão sobre a análise da narrativa cinematográfica estará focada na 

perspectiva de uma abordagem narrativa dos documentários. 

 

 

                                                 
5
 I have not considerer documentary film, for while it is often structures on narrative lines, 

its ‘nonfictional’ status calls for a different theoretical account of narration (traduzido 

livremente do original). 
6
 É importante ressaltar que a própria definição do documentário como um gênero tem se 

constituído como um dos problemas enfrentados pelos teóricos do cinema. No presente 

trabalho, adota-se a definição que é defendida por Fernão Ramos no livro Mas afinal...o 

que é mesmo o documentário?,  e que tem sua origem nos trabalhos de Noël Carrol e Carl 

Plantinga: “Em poucas palavras, documentário é uma narrativa com imagens-câmera que 

estabelece asserções sobre o mundo, na medida em que haja um espectador que receba essa 

narrativa como asserção sobre o mundo” (Ramos, 2008: 22). 
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Da análise de narrativas cinematográficas: divergências e 

problemas de transposição   

 

Como já citado, a par da consolidação do cinema enquanto arte 

narrativa surgiram diferentes perspectivas teóricas e analíticas a respeito da 

narrativa fílmica. A princípio pode-se identificar a filiação de grande parte 

de tais perspectivas aos estudos estruturalistas, mais especificamente à 

linguística e a certas correntes da teoria literária (vale lembrar que o 

desenvolvimento dos estudos estruturalistas pode ser localizado, 

simultaneamente, no interior de diferentes disciplinas das ciências humanas 

nos anos 60-70, e não apenas no âmbito mais restrito dos estudos da 

linguagem).  No que tange especificamente aos estudos da narrativa fílmica, 

é possível identificar mais claramente essa filiação estruturalista nas 

tentativas de se desenvolver tanto uma semiologia do cinema quanto uma 

narratologia cinematográfica. 

De modo geral, o principal objetivo da análise na perspectiva 

estruturalista é o de identificar os elementos ou dispositivos comuns às 

narrativas. Em outras palavras, essa perspectiva tem como procedimento 

central o esforço em depreender uma espécie de “gramática” das narrativas, 

as quais são tomadas, essencialmente, como fenômenos de linguagem (e 

linguagem, nesse sentido, vista como a atualização de um código passível de 

ser estruturado). Essa perspectiva, que gerou trabalhos de extremo rigor 

metodológico, se viu sistematizada, no campo dos estudos cinematográficos, 

sobretudo na obra de Christian Metz, caracterizada por Robert Stam como 

uma “filmolinguística” 
7
. 

                                                 
7
 Sobre a centralidade do trabalho de Metz, Stam afirma: “Em poucos anos, uma série de 

importantes estudos foram publicados tendo como objeto a linguagem cinematográfica, 

com destaque para as obras A significação do cinema (1968) e Linguagem e cinema (1971), 

ambas de Metz; Empirismo erético, de Pasolini; A estrutura ausente, de Eco; Semiotica ed 
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Especialmente na obra A significação no cinema (1968), Metz 

investigou a fundo a pertinência da metáfora linguística como possibilidade 

de abordagem da narrativa fílmica, desenvolvendo aquilo que denominou 

como a “Grande sintagmática do filme narrativo” 
8
. É importante notar, 

contudo, que essa investigação levou o próprio autor a refletir sobre as 

dificuldades e possíveis limitações dessa abordagem: 

 

As noções de linguística não podem ser aplicadas à semiologia do 

cinema a não ser com a maior prudência. Em contrapartida, os 

métodos linguísticos – comutação, decupagem, distinção estrita entre 

significante e significado, substância e forma, pertinente e 

“irrelevante” etc. – oferecem ao semiólogo do cinema uma ajuda 

constante e preciosa para estabelecer unidades que continuam sendo 

ainda muito grosseiras, mas que o tempo – e, esperemos, o trabalho 

de mais de um pesquisador – pode tornar progressivamente mais 

complexa (METZ, 1972: 128). 

 

Contudo, a despeito da esperança revelada por Metz no trecho 

citado, pode-se afirmar que a perspectiva estruturalista de análise das 

narrativas acabou por evidenciar suas limitações no próprio percurso de seu 

desenvolvimento, culminando no surgimento de novas correntes que 

buscam desde então, cada qual segundo seu ponto de vista, um olhar mais 

conforme as especificidades de diferentes narrativas. De modo geral, uma 

das principais críticas ao método estruturalista encontra-se no fato de que, 

apesar de seu interesse metodológico, tendo em vista a possibilidade de 

“aplicação” das estruturas identificadas a diferentes meios de atualização 

das narrativas, geralmente lhe escapa a consideração, justamente, daquilo 

que é específico a cada um desses meios (GARDIES, 2007: 78). Na esteira 

de tais críticas, observa-se, por exemplo, o surgimento de um segundo 

                                                                                                                            
estética (1968) de Emilio Garroni; Cinema: Língua e scrittura (1968), de Gianfranco 

Bettetini; e Signs and Meaning in the Cinema (1969) de Peter Wollen, todas as quais 

abordavam, de alguma forma, as questões levantadas por Metz” (Stam, 2003: 128). 
8
 A partir da distinção entre sintagma e paradigma, o autor propôs, na “Grande 

Sintagmática”, uma tipologia das possibilidades de ordenamento, pela montagem, do tempo 

e espaço em um filme narrativo. 
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momento da análise estrutural das narrativas, no final dos anos 1960, em 

que estas se viram direcionadas mais especificamente às questões da 

enunciação e ao estudo do processo de transmissão da narrativa que envolve 

emissor e destinatário (BORDWELL, 1985: 17).   

 Nesse mesmo sentido, e ainda conforme a tradição de análise das 

narrativas literárias, um autor que acabou por influenciar fortemente os 

estudos da narrativa cinematográfica foi Gérard Genette, cuja obra se alinha 

a uma perspectiva narratológica que se quis mais restrita, atenta às 

características específicas da linguagem literária
9
. No que tange 

especificamente ao estudo da narrativa no cinema, André Gaudreault e 

François Jost (2009) se propuseram a refletir especificamente sobre a 

transposição da perspectiva de Genette para o território das narrativas 

fílmicas, dedicando-se ao desenvolvimento de uma “narratologia 

cinematográfica”. Nesse sentido, em A narrativa cinematográfica (2009), os 

autores discutem a utilização das categorias narrativas presentes em Figures 

III (1972) na análise de filmes, propondo, para tanto, adaptações necessárias 

que se impuseram por conta de características próprias à linguagem 

audiovisual. Ao final de sua investigação, no entanto, refletem sobre o 

desafio que encontraram. 

 

No final deste itinerário, fica claro que certos conceitos elaborados 

no campo dos estudos romanescos, por exemplo, devem ser 

retrabalhados: a focalização, que a análise do filme fragmenta em 

ponto de vista cognitivo, visual e auditivo. Justa retaliação, a 

narratologia literária tem de voltar ao trabalho em função do impulso 

dado pela sua prima cinematográfica. Este é o ensinamento a ser 

extraído: atualmente, não é mais possível entrincheirar-se nos limites 

tranquilizadores de suas próprias disciplinas: a narratologia deve ser 

                                                 
9
 Especialmente em seu texto “O discurso da narrativa”, presente em Figures III (1972), 

Genette se propõe a analisar uma única obra, o romance Em busca do tempo perdido, de 

Marcel Proust, o qual, na verdade, demonstra subverter, em alguma medida, praticamente 

todas as categorias narrativas por ele propostas (ordem, duração, frequência, modo e voz).  
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comparada, avançar levando em consideração as várias mídias, ou 

não tem razão de ser (GAUDREAULT e JOST, 2009: 190). 

 

Ainda assim, o esforço empreendido é considerado válido pelos 

autores e Gaudreault e Jost concluem sua obra em tom muito semelhante ao 

utilizado no trecho já citado de A significação no Cinema (1972), quando 

Metz, frente às dificuldades encontradas na empreitada semiológica no 

cinema, avalia com otimismo as possibilidades de aperfeiçoamento futuro 

da postura teórica por ele defendida:  

 

Este livro não pretende esgotar o campo das pesquisas narratológicas 

possíveis: particularmente, não trata da questão das situações 

narrativas, isto é, da questão das configurações resultantes de 

combinações particulares de ordem temporal, da narração e do ponto 

de vista. (...) Pode ser que tal ausência seja, no fundo, o próprio 

testemunho da vitalidade da narratologia cinematográfica, que, longe 

de estabelecer um corpo de doutrina fixo e imóvel, está em constante 

evolução. Será um sinal de esperança? A esperança de que o leitor 

continue a pesquisa a partir do ponto em que paramos 

(GAUDREAULT e JOST, 2009: 190). 

 

No entanto, parece necessário à discussão aqui proposta evidenciar o 

fato de que é possível depreender, tanto do discurso de Metz quanto no de 

Gaudreault e Jost, que o principal obstáculo por eles enfrentado parece 

derivar, sobretudo, das dificuldades encontradas na tentativa de transpor 

para o domínio audiovisual instrumentos forjados originalmente para a 

análise de textos escritos (isso sem entrar no mérito de que tais instrumentos 

também tem sido objeto constante de readequações no interior dos próprios 

estudos literários). Assim como ocorre praticamente com todas as correntes 

teóricas, é natural que tenham sido apontadas diversas limitações ao 

estruturalismo e suas afiliações ao longo do tempo. No entanto, 

especificamente no que diz respeito à perspectiva estruturalista aplicada à 

análise das narrativas fílmicas, para além dos limites da própria perspectiva, 

identifica-se como problema central enfrentado pelos estudiosos da 
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linguagem cinematográfica a dificuldade de transposição de categorias, 

conceitos e vocabulário próprios ao estudo das narrativas literárias. 

Contudo, pode-se dizer que a perspectiva de análise estruturalista da 

narrativa fílmica, seja na perspectiva de uma semiologia do cinema, ou na 

de uma narratologia cinematográfica, encontrou seus principais críticos 

entre teóricos norte-americanos alinhados à vertente cognitivista analítica 

que se desenvolveu, sobretudo, a partir dos anos 1980 e 1990. Ainda que 

seja difícil afirmar que o cognitivismo analítico se configure 

especificamente como uma corrente teórica, tendo em vista a diversidade de 

posturas de seus principais autores
10

, é possível entendê-lo, de modo geral, 

como uma perspectiva que, apoiada no referencial teórico da psicologia 

cognitiva, “procura compreender o pensamento, a emoção e a ação humanas 

mediante o apelo aos processos de representação mental, aos processos 

naturalísticos e a (algum sentido) de agência racional” (BORDWELL e 

CARROLL, 1996: xvi). 

Especialmente a respeito da análise das narrativas fílmicas, o 

principal autor que tem trabalhado sob a perspectiva cognitivista é David 

Bordwell, cujas linhas gerais sobre o tema foram sintetizadas, de maneira 

bastante clara, por Robert Stam: 

 

Em Narration in the Fiction Film (1985), Bordwell oferece uma 

alternativa cognitiva à semiótica para explicar como os espectadores 

compreendem os filmes. Para Bordwell, a narração é um processo 

no qual os filmes fornecem indicações aos espectadores, que 

utilizam esquemas interpretativos para construir histórias 

ordenadas e inteligíveis em suas mentes
11

. Do ponto de vista da 

recepção, os espectadores planejam, elaboram e por vezes 

suspendem e modificam suas hipóteses sobre as imagens e os sons 

apresentados na tela. Do ponto de vista do filme, a narrativa opera 

                                                 
10

 A respeito dessa diversidade, Robert Stam chama a atenção para o fato de que “O 

cognitivismo costuma ser eclético, reticente ao pensamento sistemático, de modo que os 

cognitivistas tendem a ‘recortar e misturar’ seu cognitivismo com outras teorias” (Stam, 

2009: 263). 
11

 Grifo meu. 
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em dois níveis: (1) o que os formalistas russos chamam de syuzhet, 

isto é, a forma concreta, ainda que fragmentada e fora de sequência, 

como os acontecimentos são contados; e (2) a fábula, ou seja, a 

história ideal (lógica e cronologicamente ordenada) que o filme 

sugere e que o espectador reconstrói com base nas indicações 

oferecidas pelo filme. A primeira instância, a syuzhet (trama) orienta 

a atividade narrativa do espectador ao fornecer diversos tipos de 

informações pertinentes com respeito à causalidade e às relações 

espaço-temporais. A segunda é um construto puramente formal 

caracterizado pela unidade e coerência (STAM, 2009: 262).  

 

Depreende-se, do trecho citado, a ênfase que é dada, no trabalho de 

Bordwell, aos processos cognitivos envolvidos na fruição e compreensão 

das narrativas fílmicas. Diferente das perspectivas de viés estruturalista, não 

se trata mais de investigar exclusivamente as propriedades intrínsecas às 

narrativas, mas de voltar a atenção, agora, para os modos pelo qual os filmes 

direcionam e conformam a atividade espectatorial.  

Conforme esse objetivo, em Narration and the Fiction Film, 

Bordwell opta por uma divisão da obra em três partes: em um primeiro 

momento, dialoga rapidamente com algumas teorias da narração, no intuito 

de “limpar” o terreno relativo à discussão teórica existente sobre o tema; em 

seguida, elege e desenvolve alguns elementos da narrativa fílmica que 

considera fundamentais segundo a perspectiva cognitivista, privilegiando, 

assim, a consideração da atividade espectatorial relativa a estes; já na 

terceira e última parte, dedica-se, por meio da análise de um corpus fílmico, 

à investigação das estratégias narrativas que conformariam a compreensão 

do espectador frente a gêneros cinematográficos distintos. Sendo assim, 

segundo o autor, existiriam procedimentos narrativos característicos 

vinculados à compreensão do cinema clássico, por exemplo, que seriam 

distintos daqueles do chamado “cinema de arte” 
12

. 

                                                 
12

 É interessante notar que tal afirmação possibilita a Bordwell falar de narração “clássica”, 

“de arte”, “materialista-histórica”, “paramétrica” e, curiosamente, aquela que, segundo ele, 

seria característica da obra de Jean-Luc Godard. 
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Se, segundo Stam, Bordwell apresenta, em Narration in the Fiction 

Film, uma abordagem da narrativa alternativa à semiótica, quase vinte anos 

depois este mesmo autor também irá atacar frontalmente a perspectiva da 

narratologia cinematográfica defendida por Gaudreault e Jost. Em seu texto 

“Neo-structuralist Narratology and the Functions of Filmic Storytelling” 

(Ryan, 2004), Bordwell irá se posicionar por uma abordagem 

“funcionalista” da narrativa, pois, segundo ele, a perspectiva predominante 

nos estudos da narrativa cinematográfica (que ele batiza como “neo-

estruturalista” 
13

) perdeu de vista não só a narrativa como um todo, mas sua 

razão de ser, a qual só poderia ser percebida na perspectiva da análise de seu 

funcionamento (ou seja, na perspectiva de sua fruição e, mais 

especificamente, pelo estudo dos processos envolvidos na compreensão 

narrativa). 

De modo geral, a crítica tecida por Bordwell se apoia em três 

problemas principais identificados por ele nas abordagens “neo-

estruturalistas” da narrativa fílmica: (1) uma concepção excessivamente 

atomizada dos dispositivos da narrativa; (2) a consideração dos filmes como 

um “amontoado” de dispositivos independentes; (3) uma concepção da 

narrativa muito pouco plausível se comparada ao modo como os 

espectadores habitualmente compreendem os filmes. 

Fica evidente, na argumentação tecida pelo autor durante o texto em 

questão, a tentativa de demarcar claramente sua perspectiva 

“formal/funcionalista” como uma alternativa superior às abordagens da 

narrativa fílmica de viés estruturalista. Nesse sentido, o uso da ironia e de 

ataques diretos a certos autores são estratégias argumentativas usadas com 

frequência. 

                                                 
13

 A respeito de tais teorias, Bordwell afirma: In most humanities disciplines versions of 

structuralism have not weathered the 1980s well. It is therefore all the more surprising that 

recent theories of narrative within film studies have been quasi-structuralist ones. Christian 

Metz, Seymour Chatman, André Gaudreault, François Jost and other theorists have over 

the last fifteen years produced a body of film-based theory that can usefully, if awkwardly, 

be called ‘neo-structuralist’ (Ryan, 2004: 203). 
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No entanto, do ponto de vista do objetivo proposto nesse momento, 

que é o de tentar mapear as principais perspectivas da análise da narrativa 

cinematográfica, é preciso afirmar que não só as diferenças entre as duas 

perspectivas (estruturalistas x cognitivas) talvez não sejam tão profundas 

como Bordwell tenta demonstrar
14

, como a perspectiva cognitivista de 

análise narrativa também foi alvo de críticos empenhados em colocar em 

evidência as limitações de tal abordagem. Nesse sentido, ao promover uma 

revisão dos “ataques” que os cognitivistas endereçaram aos neo-

estruturalistas, Stam não só aponta certa injustiça de algumas delas 

(sobretudo as críticas direcionadas ao trabalho de Christian Metz), como 

evidencia o fato de que, se por um lado as especificidades dos meios 

narrativos escaparam aos semiólogos e narratólogos, por outro lado, os 

cognitivistas forjaram um “espectador ideal” e perderam de vista questões 

relativas às influências das diferenças sociais e culturais nos processos de 

recepção. 

No embate entre as duas correntes que se tentou brevemente aqui 

descrever, interessa distinguir, no momento, a existência de alcances e 

limites próprios a cada uma delas, para podermos refletir, à luz dessas 

questões, sobre a perspectiva da análise narrativa dos filmes documentários. 

 

 

 

 

                                                 
14

 A esse respeito, mais uma vez recorremos a Robert Stam: A polêmica entre cognitivistas 

e semioticistas, portanto, mascara semelhanças substanciais: o apelo à cientificidade, a 

busca pelo rigor, a recusa do impressionismo em favor do trabalho árduo em problemas 

teóricos precisos. (...) Os dois movimentos também compartilham algumas pretensas 

deficiências. Tanto o cognitivismo quanto a semiótica metziana foram criticados por sua 

falta de atenção quanto á raça, ao gênero, á classe e à sexualidade, ou seja, sua silenciosa 

pressuposição de um espectador branco, heterossexual e de classe média (Stam, 2003: 

273). 
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A narrativa no documentário: perspectivas e problemas de 

definição 

 

Como aponta Silvio Da-Rin, em Espelho partido: tradição e 

transformação do documentário (2004), a narratividade tem estado presente 

no cinema documentário desde muito cedo. Segundo o autor, Nanook of the 

North (1922), de Robert Flaherty, pode ser considerado o marco inaugural 

dessa tradição narrativa. Ao se perguntar em que exatamente se diferenciava 

esse filme do grande número de filmes de viagem produzidos na época, Da-

Rin afirma: 

 

Em primeiro lugar, enquanto estes invariavelmente eram centrados 

na figura do viajante-explorador-realizador, ilustrando visualmente 

um relato em primeira-pessoa, o filme de Flaherty articulava-se em 

torno da vida de uma comunidade; o cineasta era elidido, tal como o 

narrador da ficção cinematográfica. (...) Seu filme inovava ao 

colocar os fatos que testemunhou em uma perspectiva dramática: 

construía personagens – Nanook e sua família – e estabelecia um 

antagonista – o meio hostil dos desertos gelados do norte. 

Finalmente, era da tradição dos filmes de viagem organizar 

sequências segundo o fio cronológico do roteiro fisicamente 

percorrido. Em Nanook of the North, pela primeira vez, o objeto de 

filmagem era submetido a uma interpretação, ou seja, uma 

desmontagem analítica daquilo que foi registrado, seguido de uma 

montagem cuja lógica central necessariamente escapava à 

observação instantânea e só poderia decorrer de um conjunto de 

detalhes habilmente sintetizados e articulados (DA-RIN, 2004: 46). 

 

Ainda que, na sequência de sua consideração sobre Nanook, o autor 

aponte para aquilo que caracteriza como uma espécie de “narratividade 

frouxa” dessa obra de Flaherty (DA-RIN, 2004: 51), o que Da-Rin pretende 

salientar, nesse capítulo dedicado ao cineasta, é a inauguração de uma 

narratividade documentária que se espelhava, por sua vez, em uma sintaxe 

narrativa cinematográfica recentemente instituída (DA-RIN, 2004: 53). 
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Retomando, agora, o trecho citado da introdução de Narration in the 

Fiction Film, no qual David Bordwell aponta a seu leitor que não se 

dedicará à análise narrativa do documentário por conta das exigências 

teóricas que se impõem devido ao status não-ficcional do gênero, gostaria 

de tomar essa afirmação como um elemento disparador da discussão sobre o 

tema aqui proposto, pois, de certa forma, a própria definição do 

documentário enquanto gênero não-ficcional por si só constitui um 

problema teórico, especialmente no que diz respeito à perspectiva de análise 

narrativa. 

Aumont e Marie, por exemplo, na contramão da justificativa dada 

por Bordwell, partem da consideração da predominância da forma narrativa 

no cinema, para argumentarem que o teor ficcional seria intrínseco às 

narrativas fílmicas de modo geral, independente do género
15

: 

  

Porém, além do fato de qualquer filme ser um espetáculo e 

apresentar sempre o caráter um pouco fantástico de uma realidade 

que não poderia me atingir e diante da qual me encontro em posição 

de isenção, existem outros motivos pelos quais o filme científico ou 

documentário não pode escapar totalmente da ficção. Em primeiro 

lugar, qualquer objeto já é signo de outra coisa, já está preso a um 

imaginário social e oferece-se, então, como o suporte de uma 

pequena ficção (...). Ademais, a preocupação estética não está 

ausente do filme científico ou do documentário, e ela tende sempre a 

transformar o objeto bruto em estado de contemplação, em ‘visão’ 

que o aproxima mais do imaginário. (...) Finalmente, o filme 

científico e o filme documentário recorrem, muitas vezes, a 

procedimentos narrativos para “manter o interesse” (AUMONT et 

alii., 1995: 101). 

 

A discussão feita nesse momento, em A estética do filme, é orientada 

em torno da afirmação de que, a priori, todo filme poderia ser considerado 

um filme de ficção; uma afirmação que, se levada ao extremo, poderia 

                                                 
15

 Essa discussão é desenvolvida no capítulo “Cinema e narração” da obra citada (Aumont 

et alii., 1995: 89-155). 
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implicar no questionamento da própria distinção entre filme de ficção e 

filme documentário
16

. Esbarramos, por fim, no problema central que parece 

estar por detrás desse debate: a própria definição do documentário enquanto 

gênero distinto a partir dos limites entre ficção e não-ficção.  

Se, conforme o trecho citado de Da-Rin, desde muito cedo o cinema 

documentário tem partilhado de convenções narrativas características dos 

filmes de ficção (tal como a construção de personagens, por exemplo), como 

pensar a análise da narrativa documental a partir de um ponto de vista em 

que a própria identidade do gênero se vê colocada em oposição ao ficcional?  

A esse respeito, Fernão Ramos irá defender, a partir da definição do 

documentário como “cinema de asserção pressuposta”
17

, proposta por Noël 

Carroll, o fato de que documentário e ficção se constituem enquanto 

tradições narrativas distintas, ainda que as fronteiras entre uma coisa e outra 

muitas vezes se embaralhem: 

 

O fato de autores singulares explicitamente romperem os limites da 

ficção e do documentário não significa que não possamos distingui-

los. Em nossa abordagem a definição do documentário é conceitual. 

Estamos trabalhando com ferramentas analíticas que têm por detrás 

de si uma realidade histórica. Não se trata aqui de estabelecermos 

uma morfologia do documentário, com a mesma metodologia que 

cerca, por exemplo, definições nas ciências naturais. (...) Na tradição 

narrativa documentária podemos vislumbrar uma história na qual 

alguns traços estruturais são recorrentes, formando períodos. À 

repetição de conjuntos, mais ou menos homogêneos, podemos dar 

nomes. Documentário é um desses nomes. Designa um conjunto de 

                                                 
16

 Não por acaso, Bill Nichols, um dos principais teóricos do documentário, responde a essa 

afirmação com o argumento oposto, afirmando ser possível um ponto de vista segundo o 

qual todo filme poderia ser visto como um documentário (Nichols, 2005: 26). 
17

 Essa definição encontra-se no texto publicado por Carroll originalmente em 1997, 

Fiction, Non-Fiction, and the Film of Presumptive Assertion: a Conceptual Analysis, e 

publicado no Brasil em Teoria Contemporânea do Cinema: Documentário e Narratividade 

Ficcional (Ramos, 2004: 69-104). Em poucas palavras, Ramos sintetiza essa definição da 

seguinte forma: O documentário, antes de tudo, é definido pela intenção de seu autor de 

fazer um documentário (intenção social, manifesta na indexação da obra, conforme 

percebida pelo espectador), (Ramos, 2008: 25). 
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obras que possuem algumas características singulares e estáveis, que 

as diferenciam do conjunto de filmes ficcionais (RAMOS, 2008: 22). 

 

A partir de tal posicionamento, que é adotado como referência inicial 

para a discussão aqui proposta, acredita-se que não se poder levar a 

afirmação do caráter ficcional do documentário tão longe como propuseram 

Aumont e Marie. Por outro lado, é preciso assumir a necessidade de 

considerar, na análise dos documentários, a presença de elementos 

ficcionais, assim como de uma sintaxe narrativa cinematográfica.  

É nesse sentido, por exemplo, que irá caminhar a argumentação de 

Michael Renov, na introdução de Theorizing Documentary, cujo subtítulo é, 

justamente, “The Truth About Non-fiction” (RENOV, 1993: 1-36). Segundo 

esse autor é evidente, na história do documentário, o interesse de grande 

parte dos realizadores por construir histórias que focalizam figuras 

“heroicas” em seus contextos “reais” (assim como no já citado caso de 

Nanook). Como consequência de tal escolha, Renov aponta, como uma das 

principais estratégias do documentário, o que denomina como uma 

“narrativização do real”. 

Considerando-se também a narrativa como uma forma específica de 

organização e compreensão dos discursos, o autor aponta que, ainda que não 

totalmente ficcional (como parece ser considerada por Aumont e seus 

colegas), a narrativa documentária deve ser, ao menos, vista como portadora 

de elementos fictícios: 

 

De fato, a não-ficção contém certo número de elementos “fictícios”, 

momentos nos quais, presumidamente, a representação objetiva do 

mundo encontra a necessidade de intervenção criativa. Dentre tais 

ingredientes ficcionais podemos incluir a construção de personagem 

(de que Nanook é o primeiro exemplo), emergindo através do 

recurso às categorias ideais e imaginárias do herói ou gênio; o uso da 

linguagem poética, narração ou acompanhamento musical com vistas 

a elevar o efeito emocional; a criação de suspense por meio de 

“narrativas intercaladas” (p. ex., aquelas contadas por sujeitos 
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entrevistados); ou a presença de diferentes arcos dramáticos (aqui 

vem imediatamente à mente a “estrutura de crise”). Muitos outros 

exemplos ainda poderiam ser oferecidos…”
18

 (RENOV, 1993: 2). 

 

Segundo esse ponto de vista, toda elaboração narrativa documentária 

pressuporia o acionamento de estratégias de representação que, ao 

implicarem, um determinado ponto de vista frente ao mundo que se quer 

representar, carregam consigo algo de fictício (e, nesse mesmo sentido, é 

que Renov vai incluir, paralelamente à narrativa documentária, o discurso 

do historiador). Pode-se afirmar, assim, que se torna cada vez mais evidente, 

na consideração dos discursos teóricos até aqui evocados, a dificuldade de 

apoiar a análise narrativa do documentário em uma definição do gênero que 

se veja circunscrita à oposição entre ficção e não-ficção. 

Nesse ponto da discussão é possível tentar mais uma vez uma 

reaproximação à justificativa de Bordwell para não ter incluído o filme 

documentário em seu corpus de análise, e tentar reformulá-la. Do ponto de 

vista até aqui discutido, é possível defender que a narrativa documentária, 

ainda que marcada pela presença de diferentes elementos ficcionais, 

imponha ao analista uma abordagem teoricamente diversa, sim, tendo em 

vista que a presença de tais elementos não implicaria a negação de uma 

tradição narrativa específica. Contudo, surge aqui um novo problema, que é 

exatamente o de tentar identificar com mais precisão aquilo que, do ponto 

de vista da análise, seria específico na narrativa dos documentários. 

                                                 
18

 Indeed, nonfiction contains any number of “fictive” elements, moments at which 

presumably objective representation of the world encounters the necessity of creative 

intervention. Among these fictive ingredients we may include the construction of character 

(with Nanook as a first example) emerging through recourse to ideal and imagined 

categories of hero or genius, the use of poetic language, narration, or musical 

accompaniment to heighten emotional impact or the creation of suspense via the agency of 

embedded narratives (e.g., tales told by interviews subjects) or various dramatic arcs (here 

the “crisis structure” comes to mind). Many more examples could be offered… (traduzido 

livremente do original) 
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Exatamente sobre essa especificidade é que Fernão Ramos tenta apontar, 

ainda que rapidamente, e sem se apoiar na análise de filmes específicos, 

alguns traços característicos da narrativa documentária: 

 

Podemos, igualmente, destacar como próprios à narrativa 

documentária: presença de locução (voz over), presença de 

entrevistas ou depoimentos, utilização de imagens de arquivo, rara 

utilização de atores profissionais (não existe um star system 

estruturando o campo do documentário), intensidade particular da 

dimensão da tomada. Procedimentos como a câmera na mão, 

imagem tremida, improvisação, utilização de roteiros abertos, ênfase 

na indeterminação da tomada pertencem ao campo estilístico do 

documentário, embora não exclusivamente. Alguns outros elementos 

estilísticos da narrativa documentária são comuns com a ficção 

(RAMOS, 2008: 25). 

 

Ainda que o autor consiga fugir ao impasse daquilo que denomina 

como uma impossível “caracterização morfológica” do gênero, os elementos 

que aponta como característicos da narrativa documentária parecem não dar 

conta daquilo que seria central à identidade desta: o fato de ser produzida e 

consumida enquanto discurso que concretiza, em sons e imagens, um ponto 

de vista sobre o real. Exatamente a esse respeito, o autor que parece ter 

conseguido uma maior aproximação com a discussão sobre aspectos 

específicos da análise da narrativa documental foi François Niney (2002).  

Em L’épreuve du réel à l’écran – essai sur le principe de réalite 

documentaire (2002), Niney irá se propor a analisar um extenso corpus de 

filmes na busca por compreender as diferentes formas de objetivação do 

mundo concretizadas, em especial, ao longo da história do documentário 

(mas não exclusivamente nesta, como faz questão de salientar o autor). Ao 

acompanhar as origens do cinema enquanto arte narrativa, Niney irá 

demonstrar de que maneira, por exemplo, o desenvolvimento da montagem 

(que é exatamente citada por Da-Rin como um dos diferenciais de Nanook 

of the North na época de sua realização) significou uma resposta à 
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necessidade de contar histórias por meio das imagens em movimento. 

Contudo, especialmente interessado em investigar as repercussões dessa 

nova linguagem narrativa na maneira pela qual temos constituído e 

partilhado a realidade, o autor afirma: 

 

À medida que o cinema se tornou linguagem articulada, que 

aprendeu a conjugar as imagens em histórias em diferentes 

temporalidades (do mesmo modo como se conjugam os verbos), a 

questão que se coloca não é somente a da natureza desta “ilusão 

verdadeira” criada pela filmagem, mas do pacto narrativo que 

implica a câmera com o mundo e os sujeitos que ela filma (entre 

voyeurismo e exibicionismo, apropriação e desapropriação) e do 

regime de crença – ficção ou documentário, reconstituição ou vida 

de improviso – que o filme suscita ao espectador
19

 (NINEY, 2002: 

8). 

 

Segundo essa perspectiva, a narrativa no cinema documentário 

implicaria, assim, a necessidade de convocar para o centro da análise aquilo 

que Niney nomeia, no trecho citado, como “pacto narrativo”. Em outras 

palavras, tal análise se diferenciaria, sobretudo, pela centralidade de se 

considerar as implicações das escolhas narrativas feitas pelos cineastas nas 

relações estabelecidas com os sujeitos e realidades que se veem 

(re)produzidos nos filmes e no modo como estas são percebidas pelos 

espectadores. 

Posicionando-se, mais especificamente, a respeito da perspectiva de 

análise estrutural das narrativas fílmicas, Niney irá justamente se opor a 

uma “abordagem linguística” dos filmes, ao considerar que o aspecto 

indicial das imagens em movimento faria transbordar da tela aquilo que 

                                                 
19

 Au fur et à mesure que le cinéma  devient langagé articulé, qu'il aprend a conjuguer les 

images en récit à differents temps  (comme on conjugue les verbes), la question se pose  

non seulement de la nature de cette 'illusion vraie' qu'est la prise de vue, mais du pacte 

narratif qu'engage la caméra avec le monde et les sujets que'elle filme (entre voyeurisme et 

exhibitionnisme, prédation et dépossesion), et du régime de croyance - fiction ou 

documentaire, reconstitution ou vie à l'improviste - que le film suscite chez le spectateur. 

(traduzido livremente do original) 
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seria da ordem do real
20

. No centro de sua reflexão estaria, assim, a 

consideração de um pacto primordial estabelecido no cinema – aquele que 

aliaria o ato da filmagem à apreensão da vida
21

 e que impossibilitaria 

considerar a existência de um código cinematográfico formado 

exclusivamente por signos arbitrários.  

Por outro lado, ainda que as relações entre as imagens em 

movimento e a realidade o interessem de maneira geral, Niney considera 

que a maior parte do cinema de ficção, ao reproduzir um modelo narrativo 

forjado para a obtenção do sucesso em larga escala, tenderia a limitar as 

possibilidades de (re)produção da vida no discurso audiovisual. Nesse 

sentido é que, para efeito das questões centrais que se coloca, o autor irá 

tomar como objeto central de sua análise a abordagem documental no 

cinema, ainda que de forma a priori independente das delimitações entre 

gêneros cinematográficos:  

 

A abordagem documental (igualmente presente entre muitos 

cineastas de ficção) figura na vanguarda desse questionamento em 

aberto sobre a relação entre as convenções narrativas e a 

complexidade do real, assim como sobre o questionamento que é 

feito à realidade das coisas pelas reflexões da imagem sonora e em 

movimento
22

 (NINEY, 2002: 54). 

 

                                                 
20

 “... porque se é certo que o filme é uma linguagem, assim como a pintura ou a música, ele 

não é uma língua: suas formas e figuras pertencem à ordem do estilo e da estética, e não à 

linguística ou geometria. O fotograma é por demais figurativo para que possa ser codificado 

como símbolo (...) Em vista do pacto que une a filmagem à apreensão da vida, trata-se do 

próprio equívoco do real, de seu aspecto indicial que sempre transborda do quadro. A 

imagem cinematográfica traz à tona, essencialmente, aquilo que é vivo e visível, não o 

legível...” (Niney, 2002: 44) (traduzido livremente do original). 
21

 Infelizmente não é possível traduzir o jogo de palavras pelo qual tal pacto é apresentado 

pelo autor, e que relaciona a “prise de vue” operada pela câmera a uma necessária prise de 

vie. 
22

 La démarche documentaire (presente aussi chez maints cinéastes de fiction) figure aux 

premières loges de cette mise em question ouverte du cliché narratif par la complexité 

réele, et de l’état des choses par les réflexions de l’image mouvante et sonore (Niney, 

2002: 54). 
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De acordo, então, com tal autor, a análise da narrativa documental 

seria um lugar privilegiado para se refletir sobre os diferentes modos pelos 

quais se tem tentado objetivar diferentes visões de mundo através da 

linguagem audiovisual. Nesse sentido, é preciso assumir que a consideração 

de boa parte dos elementos presentes nas narrativas documentais, tais como 

os personagens apresentados ou mesmo os enredos que são tecidos, 

convocaria uma abordagem distinta da perspectiva de análise da tradição 

narrativa ficcional, ao colocar em questão as repercussões das relações que 

se estabelecem entre as convenções narrativas adotadas pelos cineastas e os 

sujeitos ou “histórias reais” que são conformados e ao mesmo tempo 

produzidos por estas. Ainda que tais relações possam se evidenciar em 

determinados filmes pertencentes ao chamado cinema de ficção (como em 

boa parte do Neo-realismo italiano, por exemplo, ao qual Niney dedica 

praticamente um capítulo de seu livro), será na tradição do cinema 

documentário que o autor elegerá a maior parte do corpus a que se dedica.  

Até o presente ponto da discussão, é possível perceber como 

fundamental, para uma abordagem narrativa do cinema documentário: 1. 

adotar uma concepção de documentário que não se baseie na oposição entre 

ficção e não-ficção, incluindo no horizonte de análise a presença de uma 

sintaxe narrativa cinematográfica e de elementos ficcionais que não seriam 

considerados exclusivos de um gênero específico; 2. assumir, por outro 

lado, a especificidade da narrativa documental pela necessidade de 

considerar as implicações das estratégias narrativas adotadas para a 

(re)produção da realidade que se concretiza nos filmes. Contudo, um 

terceiro ponto debatido por diferentes autores também merece ser 

considerado, para que seja possível estabelecer uma base mais fecunda para 

a análise dos documentários segundo os parâmetros até aqui desenvolvidos: 

o próprio conceito de narrativa a partir do qual essa análise se efetuaria. 

Exatamente a esse respeito, Edward Branigan, autor alinhado à 

perspectiva cognitivista analítica (mas que, diferente de David Bordwell, se 
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propõe a ultrapassar o aparente entrave do caráter não-ficcional para o 

estudo da narrativa no filme documentário
23

), apresenta uma concepção 

interessante. Ao considerar as narrativas, de modo geral, como modos 

específicos de organização da percepção do mundo e das experiências 

vividas, esse autor tenta estabelecer uma abordagem que não tem como 

lugar privilegiado da análise narrativa o terreno da ficção: 

 

Atualmente, a narrativa é entendida, cada vez mais, como uma 

estratégia específica de organização dos dados sobre o mundo, uma 

forma de construir sentido e significado. Ao passo que as 

características da narrativa vão sendo mais precisamente 

especificadas, elas têm sido detectadas em um número 

impressionante de lugares: não apenas nas obras de arte, mas em 

nossa vida cotidiana e no trabalho de historiadores, psicólogos, 

educadores, jornalistas e advogados, entre outros. Ficou evidente que 

a narrativa nada mais é do que uma das maneiras fundamentais pela 

qual os seres humanos pensam sobre o mundo, e que ela não pode 

ser confinada ao meramente “ficcional” 
24

 (BRANIGAN, 1992: xii). 

 

 Vale a pena notar, nesse ponto da reflexão até aqui empreendida, o 

fato de que, tanto no discurso anteriormente citado de Michael Renov, 

quanto no de Edward Branigan, é possível identificar uma concepção de 

narrativa que se apresenta mais “descolada” do contexto específico dos 

estudos da linguagem (sobretudo da literatura), os quais, como foi apontado 

anteriormente neste trabalho, têm orientado boa parte dos estudos sobre a 

narrativa cinematográfica até então. No caso de Renov, isso se percebe 

                                                 
23

 Ainda que seja importante destacar o fato de que em Narrative Comprehension and Film, 

ao empreender a análise de Sans Soleil (1983), documentário de Chris Marker, o autor 

ainda apresente dificuldades em desvencilhar-se da discussão dos limites entre ficção e não-

ficção como base para a definição do documentário.  
24

 Today narrative is increasingly viewed as distinctive strategy for organizing data about 

the world, for making sense and significance. As the features of narrative came to be 

specified more precisely, it was detected in a bewildering number of places: not just in 

artworks, but in our ordinary life and in the work of historians, psychologists, educators, 

journalists, attorneys, and others. It became clear that narrative was nothing less than one 

of the fundamental ways used by human beings to think about the world, and could be not 

confined to the merely ‘fictional’. (traduzido livremente do original) 
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quando este, por exemplo, aproxima a reflexão da narrativa documentária da 

discussão sobre a narrativa histórica; no caso de Branigan, quando este leva 

em conta o interesse atual de diferentes disciplinas pelo estudo da narrativa 

como um indicador da necessidade de uma concepção mais ampla desta, 

que a considere de forma transversal com relação a diferentes esferas do 

conhecimento já que não mais circunscrita ao domínio da ficção. 

  Nesse sentido, a “narrativização do real”, apontada por Renov como 

uma estratégia recorrente no domínio do documentário, não deve ser 

entendida simplesmente como uma estratégia de ficcionalização da 

realidade (e que, nesse sentido, necessariamente nos afastaria da apreensão 

da “vida como ela é”), mas, sobretudo, como um modo privilegiado (e 

culturalmente compartilhado) pelo qual nos relacionamos com ela. 

 Talvez a obra mais emblemática a respeito desse interesse crescente 

pela narrativa em diferentes esferas seja On Narrative, organizada em 1981 

por W. J. T. Mitchell a partir de um simpósio realizado na Universidade de 

Chicago, e no qual se reuniram estudiosos dedicados ao estudo da narrativa 

em diferentes áreas, tais como a História, Psicanálise, Teoria Literária, 

Filosofia, Cinema e Antropologia. Ainda que praticamente 30 anos tenham 

se passado, a leitura dos textos das conferências, críticas e réplicas que 

ocorreram nesse encontro multidisciplinar possibilita um panorama rico de 

um debate sobre a narrativa que ainda hoje parece não ter perdido sua 

vitalidade. 

 Evidentemente, não cabe nos limites mais estreitos do presente 

artigo uma revisão da discussão presente nessa obra e que abarcaria 

questões específicas a cada uma das disciplinas contempladas nesse debate; 

no entanto, parece importante ressaltar o fato de que, do ponto de vista de 

que aqui se fala sobre o documentário, é necessário discutir, ainda que 

rapidamente, a pertinência, para a análise, dessa visão “mais ampliada” da 

narrativa. Curiosamente, é no texto de uma autora filiada aos estudos 
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literários que essa defesa aparece de forma mais contundente no livro. 

Segundo Barbara Herrnstein Smith, 

 

Como já dito anteriormente, uma alternativa ao modelo narratológico 

atual seria aquele em que as narrativas não seriam consideradas 

apenas enquanto estruturas, mas também como atos. Atos cujas 

características – assim como as características de todos os atos – se 

apresentam em função de um conjunto variável de condições em 

resposta às quais elas são realizadas. Assim, podemos conceber o 

discurso narrativo, de modo mais breve e geral, como atos verbais 

que consistem em alguém dizendo a outro alguém que algo 

aconteceu. Dentre as vantagens de tal concepção, está o fato de que 

se torna explícita, assim, a relação do discurso narrativo com os 

comportamentos verbais, simbólicos e sociais, de modo geral
25

 

(SMITH, 1980: 227). 

    

 A autora continua sua argumentação em defesa de uma visão da 

narrativa enquanto ato social (e não exclusivamente como estrutura 

específica), incluindo, no horizonte dos estudos narrativos, a consideração 

das condições de produção e recepção das narrativas, assim como dos 

interesses envolvidos em cada um desses polos. Voltando agora ao domínio 

específico do documentário, entendido aqui como narrativa que é produzida, 

indexada e consumida enquanto asserção sobre o mundo histórico, fica 

evidente o interesse por uma concepção da narrativa tal como a defendida 

por Smith – ainda que bastante genérica, tal definição teria a vantagem de 

incluir no horizonte da análise narrativa as instâncias de produção e  fruição 

que, como se tentou demonstrar, são fundamentais para a delimitação da 

identidade da narrativa documentária. 

                                                 
25

  

As already indicated, an alternative to the current narratological model would be one in 

wich narratives were regarded not only as structures but also as acts, the features of which 

– like the features of all other acts – are functions of the variable set of conditions in 

response to which they are performed. Accordingly, we might conceive of narrative 

discourse most minimally and most generally as verbal acts consisting of someone telling 

someone else that something happened. Among the advantages of such conception is that it 

makes explicit the relation of narrative discourse and, thereby, to verbal, symbolic, and 

social behavior generally  (traduzido livremente do original). 
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Em outras palavras, se o documentário enquanto tradição narrativa 

distinta se definiria, sobretudo, pelas relações estabelecidas entre as 

instâncias de produção, circulação e recepção dos filmes, e não por 

elementos estruturais, é importante que tais instâncias estejam incluídas na 

análise da narrativa documentária, e que, em contrapartida, esta análise 

tenha como ponto de partida uma definição de narrativa que contemple tais 

instâncias. 

Além disso, pode-se ainda considerar que, especificamente para tal 

perspectiva, parece interessante a adoção de uma concepção de narrativa 

que abra espaço para o diálogo com outras áreas do conhecimento. Nesse 

sentido, uma possibilidade de interlocução que pode ser promissora é 

exatamente a que foi abordada, em alguma medida, por Michael Renov, 

quando este tece um paralelo entre o documentário e a narrativa histórica, já 

que estratégias de “narrativização do real” têm sido igualmente atribuídas ao 

discurso dos historiadores por alguns autores
26

. Imagina-se, assim, que, ao 

lado das contribuições de outras disciplinas tradicionalmente associadas ao 

estudo das narrativas fílmicas, como os estudos da linguagem, tal diálogo 

possa iluminar aspectos ainda pouco explorados sobre a tradição narrativa 

do documentário. 

 

Considerações finais 

 

 Cumprido o percurso percorrido neste artigo, espera-se ter apontado, 

ainda que de maneira breve, algumas direções para o estudo da narrativa 

documentária.  

Em um primeiro momento, acreditou-se ser necessário estabelecer os 

alicerces desse percurso por meio da consideração das principais 

                                                 
26

 Vale dizer que especialmente em dois textos de On Narrative , “The Value of Narrativity 

in the Representation of Reality”, (White, 1980, pp.1-23) e “Narrative Time” (Ricoeur, 

1980: 165-186), é trazida à tona parte dessa discussão sobre a narrativa histórica. 
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perspectivas de análise da narrativa fílmica existentes. O objetivo principal 

foi evidenciar não apenas algumas das características das correntes 

dominantes, como apontar os obstáculos e limites enfrentados por seus 

principais autores. Sendo assim, no que diz respeito às perspectivas de viés 

estruturalista, evidenciou-se a dificuldade de transposição de um referencial 

teórico forjado para a análise da linguagem escrita na consideração de obras 

audiovisuais, além do limite que parece dificultar a consideração de 

aspectos específicos dos diferentes meios de atualização das narrativas. Já 

no caso do cognitivismo, evidenciou-se como principal obstáculo a 

dificuldade de incluir aspectos relativos a diferentes contextos de recepção 

na análise.  

Tentou-se demonstrar, sobretudo, a existência de concepções de 

narrativa diversas orientando cada uma dessas correntes – no primeiro caso, 

a narrativa entendida como estrutura passível de ser atualizada nos mais 

diferentes meios; no segundo, um maior interesse pela relação entre a 

narrativa e as atividades espectatoriais de compreensão. Comum a ambos os 

casos, no entanto, o direcionamento da análise quase que exclusivamente às 

narrativas cinematográficas de ficção. 

 De tal base, que revelou não apenas o quanto é incipiente a discussão 

sobre a análise narrativa dos documentários, mas, sobretudo, como a própria 

perspectiva de análise narrativa dos filmes, de um modo geral, está longe de 

se estabelecer consensualmente entre os autores, partiu-se, finalmente, para 

a discussão da abordagem do documentário enquanto tradição narrativa 

específica.  

A partir do diálogo com autores que em alguma medida se 

aproximaram dessa questão, acredita-se ter sido possível propor alguns 

direcionamentos importantes, tais como a necessidade de que a análise se 

veja apoiada em uma concepção de documentário em que a presença de 

elementos ficcionais e de determinadas convenções narrativas não seja 

entendida como negação do próprio gênero. Do mesmo modo, apontou-se a 
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importância de que a atividade analítica se baseie em uma concepção de 

narrativa segundo a qual esta não se veja colocada como exclusividade dos 

domínios da ficção, mas sim considerada enquanto “uma estratégia 

específica de organização dos dados sobre o mundo, uma forma de 

construir sentido e significado”, como afirma Edward Branigan. 

Do ponto de vista das principais correntes de análise da narrativa 

cinematográfica abordadas evidenciou-se, assim, uma maior aproximação 

dessa concepção mais ampla da narrativa com a perspectiva cognitivista e 

sua defesa da narração enquanto processo que orienta a compreensão. No 

entanto, enquanto a análise fílmica defendida, especialmente por David 

Bordwell, se centra nos processos pelos quais os filmes, em sua 

materialidade, direcionam a atividade espectatorial, no que tange ao 

domínio do documentário, é preciso que essa análise se amplie, incluindo a 

problematização desse direcionamento em termos das relações estabelecidas 

com a realidade construída para (e pela) tela. 

Ao mesmo tempo, com relação à vertente estruturalista, percebe-se 

que a impossibilidade de delimitar o gênero documentário exclusivamente 

segundo elementos estruturais das narrativas fílmicas (os quais, em sua 

maioria, são compartilhados com a tradição ficcional) aparece como um 

entrave à aproximação com a perspectiva de análise que se quer aqui 

discutir (e que se propõe, justamente, a uma maior aproximação com 

aspectos que seriam específicos do gênero). Por outro lado, é importante 

frisar que não se trata de eleger, entre as perspectivas sobre a narrativa 

cinematográfica existentes, aquela que seria a mais adequada à abordagem 

dos documentários, mas sim de avançar na direção de uma perspectiva 

analítica apropriada, partindo, exatamente, do diálogo com essas. Nesse 

sentido é que, ainda que a tradição estruturalista não permita responder a 

questionamentos específicos sobre a narrativa documentária, é preciso levar 

em conta sua capacidade de fornecer instrumentos importantes para a 
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atividade analítica, à medida que possibilita identificar e decompor os 

principais elementos presentes nas narrativas fílmicas.   

No entanto, ao fim desse percurso em que foram apontados alguns 

pressupostos para a análise (assim como foram consideradas a distância ou 

proximidade destes com relação às abordagens da narrativa fílmica já 

existentes), uma questão parece permanecer praticamente intocada nos 

discursos teóricos evocados: de que modo abordar a especificidade da 

narrativa documentária no momento da análise fílmica?  

A esse respeito, parece metodologicamente instigante a noção de 

“pacto narrativo”, levantada por François Niney, e que, segundo o autor, 

coloca em pauta as implicações das convenções narrativas adotadas pelos 

cineastas nas relações estabelecidas com a realidade que se vê (re)produzida 

nos filmes. Em poucas palavras, Niney resume aquele que se coloca como o 

ponto-chave para a análise da tradição narrativa documentária: “O que nos 

interessa, pelo contrário, na abordagem documentária, é como ela pode 

minar as formas convencionais da narração ao colocá-las á prova de um real 

concebido como evento a se pensar e a fazer pensar.” 
27

 (NINEY, 2002: 53). 

Do dilema ético da exposição do outro que está no centro do documentário, 

e das ambiguidades inerentes às relações entre ficção/documentário e 

personagem/pessoa que se estabelecem nos filmes, se coloca em cena, por 

fim, a problemática do narrar enquanto ato que deseja apreender a vida. 

 

 

 

 

 

                                                 
27

 Ce qui nous intéresse au contraire dans l’approche documentaire, c’est comment elle 

peut battre en brèche les formes convenues de la narration en les mettant à l’épreuve du 

réel conçu comme événement à penser et faire penser.  
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FOTOGRAFÍA Y REALIDAD: 

NOTAS PARA UNA FENOMENOLOGÍA DEL CINE DOCUMENTAL  

 

Rubén Dittus
 
 

 

Resumo: A partir da semiótica de Roland Barthes, este trabalho apresenta o 

regime de verdade que faz do filme documental e da fotografia elementos de um mesmo 

território conceitual. Trata-se de uma proposta fenomenológica que, por extensão, define o 

documentário como parte de uma especificidade cinematográfica que se move entre dois 

limites: a linguagem fílmica altamente codificada e a identificação referencial.  

Palavras-chave: filme documentário, fotografia, efeito da realidade, punctum. 

 

Resumen: Este trabajo presenta, a partir de la semiótica de Roland Barthes, el 

régimen de verdad que hace del cine documental y la fotografía elementos de un mismo 

territorio conceptual. Es una propuesta fenomenológica que, por extensión, define al cine 

documental como parte de una especificidad cinematográfica que se mueve entre dos 

umbrales: el lenguaje fílmico altamente codificado y la identificación referencial. 

Palabras clave: cine documental, fotografía, efecto de realidad, punctum. 

 

Abstract: This paper presents, from the Roland Barthes's semiotic, the regimen of 

truth that make documentary cinema and photography elements of the same conceptual 

territory. This is a phenomenological proposal that, by extension, defines documentary 

cinema as part of a cinematographic specificity that moves between two thresholds: the 

highly codified cinematographic language and the referential identification. 

Keywords: documentary cinema, photography, effect of reality, punctum. 

 

Résumé: Cet article présente, à partir de la sémiotique de Roland Barthes, le 

régíme de la vérité comme élément du même territoire conceptuel du cinéma documentaire 

et de la photographie. C'est une proposition phénoménologique qui, par extension, définit le 

cinéma documentaire comme une partie d'une spécificité cinématographique qui se meut 

entre deux seuils : le langage fílmique hautement codifié et l'identification référentielle.  

Mots-clés : cinéma documentaire, photographie, effet de réalité, punctum. 

 

 

 

La fotografía como metafísica de lo visual 

 

 La primera reflexión que surge en torno al cine documental es su 

innegable proximidad con la fotografía. La autentificación que este género 

cinematográfico hace de lo real lo convierten en un cine que no queda 
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limitado a fotos puestas en movimiento (o a una suma de imágenes fijas 

reales), sino que adquiere las formas de lo fotográfico y desde el significado 

que dichas formas le transfieren como rasgos propios de su especificidad. 

Mientras la fotografía rescata la memoria personal o familiar, el documental 

refuerza la memoria de todo un pueblo. Es un cine para fotógrafos, se ha 

escrito. Y es que la actitud documentada que asumen los realizadores de 

contar una historia, pone al género en una mirada llena de exigencias de 

autosuficiencia. Que nada contamine el relato, parece ser la máxima.  

 El camino que nos hemos trazado en este trabajo enjuicia el regímen 

de verdad que ha suscrito parte de la historia de la fotografía, formulando, 

con ello, un planteamiento que se hace extensible al cine documental. La 

tensión ontológica que se produce entre foto y realidad es un principio de 

realización asumido por el documentalista desde sus orígenes, convirtiendo 

al género en un cine de vocación realista, rasgo que “permite que ambos 

ámbitos sean partícipes del mismo aparato conceptual y cultural en que se 

enmarca la signatura de autor y la actitud del espectador” (LEDO, 2005: 

11). Se trata de la misma contraseña y complicidad que hacen del cine 

documental y la fotografía elementos de un mismo territorio: el de la 

imagen analógica que se registra a través de una cámara, con los consabidos 

efectos de transparencia icónica. El testimonio y la demostración de “haber 

estado allí” hacen de ambos lenguajes parientes cercanos, sujetos a rituales 

y exigencias de autenticidad que los alejan de cualquier otra forma o sistema 

de expresión visual. Mientras ello sucede, a su hermano más comercial, el 

cine de ficción, sólo se le pide inteligibilidad.  

 El efecto de realidad propuesto por Roland Barthes a lo largo de sus 

obras - en especial el que bosqueja en La Cámara Lúcida - será el anclaje 

teórico que consideramos necesario para no transformar este juicio en una 

extensa lista de citas y autores. Y lo hacemos con una advertenca al lector: 

concordamos con Siegfried Kracacuer en la idea de que cada medio de 

expresión audiovisual tiene una naturaleza específica, lo que, a su vez, 
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estimula un determinado ámbito de la comunicación y percepción humana. 

Pese a ello, asumimos sin espanto la tesis de que en la cultura de las 

imágenes -actualmente dominada por la televisión, el cine e Internet- la 

fotografía actúa como una base primordial, es decir, constituye su metafísica 

(Fontcuberta, 2010: 9). Esto hace del análisis del dispositivo fotográfico un 

trabajo que repercute necesariamente en los cimientos sobre los cuales se ha 

fundado la denominada cultura visual de Occidente.  

 A nuestro favor podemos decir que desde un comienzo la fotografía 

se enfrentó a la exigencia de reproducir la naturaleza con una finalidad 

equiparable a la naturaleza misma. Como constata Kracauer (1989: 21) en 

uno de los más importantes escritos sobre lo fotográfico y su efecto de 

realidad, los comentarios más observados eran aquellos que hablaban de 

exactitud matemática o de inimaginable precisión para abordar sus bondades 

en el registro de lo real. Por lo tanto, las exigencias hacia el fotógrafo son 

decidoras desde un comienzo.  A saber: como en la fotografía predomina la 

verdad y no la belleza, el fotógrafo -a diferencia del artista- debe reproducir 

los objetos que posan ante su lente, no pudiendo disponer libremente de las 

formas e intenciones espaciales del objeto observado por su cámara, así 

como tampoco ser eclipsado por algún asomo de subjetividad. En 

consecuencia, el carácter realista, que coincidió con el desarrollo del 

positivismo en el pensamiento científico, fundó la naturaleza del acto 

fotográfico. 

 La metáfora del “espejo con memoria” se encontró, sin embargo, con 

algunos detractores. Para éstos, la creatividad del observador entra en 

correlación con la materialidad que le es dada y cuya prueba más fehaciente 

es que posa frente a la cámara. El debate alcanzó su clímax en la segunda 

mitad del siglo XIX, tal como grafica Kracauer: “Los realistas se 

abstuvieron de definir la fotografía como un arte por derecho propio, y los 

más extremistas se inclinaron a desacreditar por completo cualquier 

intención artística (…) La fotografía, como dijo un crítico de mentalidad 
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realista, le recuerda al artista la presencia de la naturaleza, y de ese modo le 

sirve como fuente de inagotable inspiración” (KRACAUER, 1989: 26). De 

nada servían las oportunidades creativas o el énfasis estético argumentadas 

por la contraparte. Tampoco el intento de vincular el medio fotográfico -

como cual materia prima- del mismo modo que la naturaleza inspira la 

pintura o la literatura. Composición versus documentación era el pugilato 

teórico del momento. Y es que detrás de todo ello asoma muy presente -pero 

tácito- la figura del fotógrafo ideal, pues nadie cuestiona el trabajo de la 

cámara. La selectividad como método y las posibilidades expresivas de un 

medio que no desea ser sólo arte son las principales dificultades por las que 

atraviesa el nuevo dispositivo visual. 

 En la actualidad ambas posturas se encuentran relativizadas, debido 

a los avances teóricos en la fenomenología de la percepción y a las 

condiciones que impone el desarrollo tecnológico, en especial la fotografía 

digital. Este cambiante escenario, sin embargo, no ha debilitado el regímen 

de verdad que rodea al dispositivo fotográfico. Es una tecnología al servicio 

de la verdad que ejerce una función de mecanismo ortopédico de la 

consciencia moderna, algo que Joan Fontcuberta (2010: 10) denomina la 

ética de visión: “la cámara no miente, toda fotografía es una evidencia”, 

sentencia. Y es que a pesar del cambio de paradigma, la fotografía sigue 

anclada a sus exigencias realistas, pero moviéndose en un terreno dialéctico 

en que se vincula, por un lado, a una realidad acontecida (la contingencia), y 

por otro lado, a imágenes que se fugan inevitablemente hacia la ficción 

verosímil. El funcionamiento ético de la imagen y su concordancia con los 

dispositivos cognitivos de lo fotográfico garantizan esa doble militancia, 

pero convertida hoy día en paradoja. Puede que la cámara no mienta, pero 

ello no es propio de los fotógrafos ni menos esperable para los programas 

informáticos de fotomontaje. 

 Nuestra misteriosa relación con la fotografía se explica por nuestra 

dependencia de lo imaginario en reemplazo de lo físicamente ausente. Como 
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dice Edgar Morin, “en la fotografía, la presencia es lo que evidentamente da 

vida. La primera y extraña cualidad de la fotografía es la presencia de la 

persona o de la cosa que, sin embargo, están ausentes” (MORIN, 2011: 25). 

Una presencia que no necesita, para afirmarse, de la subjetividad mediadora 

del artista. Dicha intervención es, por lo tanto, secundaria y no repercute en 

la realidad del referente que se recuerda, incluso en la más trivial y simple 

de las fotografías. Un recuerdo que, en la terminología de Morin, se 

entiende como una presencia perpetuada. De ahí que la imagen fotográfica 

sea objeto de numerosos ritos y convencionalismos sociales. El alma, la 

esencia o la huella del modelo son algunas de las lecturas que 

históricamente se han hecho del retrato familiar en fiestas, bodas o bautizos. 

Es el efecto de ser tomado en una foto, una especie de posesión en la que el 

yo se congela ad eternum según los parámetros de un registro visual que se 

considera inobjetable y prueba de que algo ha ocurrido. Es la mirada del 

espectador. No es lo que está en ella lo que le da valor, sino lo que somos 

capaces de reconocer o proyectar. En palabras de Morin: “cuanto más 

poderosa sea la necesidad objetiva, la imagen a la que se fija más a 

proyectarse, alienarse, objetivarse, alucinarse y a fetichizarse (verbos que 

jalonan el proceso), y esta imagen, aunque aparentemente objetiva, siente 

más esta necesidad hasta adquirir un carácter surrealista” (MORIN, 2001: 

31).  

 De este modo, la fotografía se sitúa como una máquina simbólica 

capaz de articular un sinnúmero de discursos y orientaciones, superando su 

noción como simple registro mecánico. Es una tesis que se opone a la teoría 

del realismo fotográfico, que nos da testimonio de un cierto programa 

ideológico. Uno de sus exponentes, el catalán Joan Fontcuberta dice que el 

dominio de la fotografía se sitúa más propiamente en el campo de ontología 

que en el de la estética, ya que su historia puede ser contemplada como un 

diálogo entre la voluntad de acercarnos a lo real y las dificultades para 

hacerlo. Esto se debe a que durante décadas, la función de la fotografía ha 
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sido proporcionar verdades visuales sobre el mundo. “Toda fotografía es 

una ficción que se presenta como verdadera”, dice Fontcuberta (2011: 17), y 

agrega: “miente siempre, miente por instinto, miente porque su naturaleza 

no le permite hacer otra cosa. Pero lo importante no es esa mentira 

inevitable. Lo importante es cómo la usa el fotógrafo, a qué intenciones 

sirve (…) El buen fotógrafo es el que miente bien la verdad”. Un juicio que, 

evidentemente, se opone a todo lo que nos han enseñado. 

 Lo contradictorio de todo esto es que la fotografía aparece como una 

tecnología al servicio de la verdad. La cámara da testimonio de que algo 

estuvo allí, incluso es evidencia judicial.  

 

La fotografía actúa como el beso de Judas: el falso afecto vendido 

por treinta monedas. Un acto hipócrita y desleal que esconde una 

terrible traición: la delación de quien dice precisamente personificar 

la Verdad y la Vida (FONTCUBERTA, 2011: 17).  

 

Esta postura – a la que adherimos - se opone al realismo fotográfico 

que supone una ausencia en la intervención de la imagen, y por lo tanto, en 

la ausencia de interpretación. Si se quiere, un automatismo natural, pero que 

tiene pretensiones no sólo ontológicas, sino paragmáticas, con todos los 

efectos de creación y liberalización de la imagen que ello supone.  

 

Debemos enterrar la falacia de que el procedimiento fotográfico es 

natural, automático, espontáneo, carente de filtros culturales o 

ideológicos. Tal vez lo que suceda sea todo lo contrario y que detrás 

de esa supuesta transparencia se esconda el complejo dispositivo que 

inculque un determinado état d'esprit ante una imagen reconocida 

como fotográfica (FONTCUBERTA, 2011: 24).  

 

En otras palabras, la autoridad del realismo fotográfico genera 

control, orientación y un estatus ontológico de verdad respecto de la imagen 

registrada. Se muestra como un signo inocente, como un dispositivo visual. 

Y como todo artificio, esconde mecanismos culturales e ideológicos, 
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actuando como una autoridad. El acto fotográfico es artificial. Lo que ocurre 

es que con la tesis del realismo, el objeto -el referente- es el que ha ejercido 

una hegemonía casi absoluta, dejando a la imagen sólo como una cuestión 

de superficie. 

 ¿Por qué estudiar la imagen fotográfica si, más allá de los debates 

sobre su ontología y los esfuerzos del anti-realismo, siempre será vinculada 

a lo real? La respuesta está en la teoría de la imagen, y ello supone una 

reflexión que supera los límites de lo fotografiable. Aquélla- sea fotográfica 

o de cualquier otra índole- no será nunca un fenómeno natural. Las 

imágenes son transparentes. La imagen sigue en el plano de lo oculto o de lo 

inabordable. Como un cristal por el que se mira sin detenerse en su color o 

textura, la imagen es víctima de su propia complejidad. Pero, como escribe 

Morin (2001: 30), somos herederos de la cultura del doble, pues “hay una 

tendencia realista al silueteo fiel y a la verdad de las formas” (MORIN, 

2001: 33). Nuestras imágenes mentales no sólo son alucinadas sino también 

se concretizan en formas materiales, como la fotografía, pero que tienen un 

complejo trasfondo psíquico encargado de dar identidad y valorar lo 

alegórico frente a lo abstracto. Sobrevaloramos la semejanza en todas 

nuestras imágenes, como si todas ellas fueran el reflejo de una materia 

prima que desea ser observada sin mediación. Y al ser la imagen un doble, 

es también ausencia. Una ausencia que se viste de recuerdo, y éste como una 

ausencia vivida. Así, la fotografía no conoce límites, supera la vida y la 

muerte, como si el doble asumiera el sustituto de lo que realmente fue o 

estuvo alguna vez. Es la prueba de la imagen como recurso fundamental 

para preservar la memoria, pero que termina naturalizándose. Siguiendo a 

Català,  

 

en el momento en que la imagen-soporte se desliga del recuerdo y 

adquiere entidad propia (…) genera o atrae la imagen que más le 

conviene, en ese momento se invierte la operación: la imagen 
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adquiere la capacidad de ser ella quien escoja los recuerdos 

(CATALÀ, 1993: 39).  

 

 

El resultado: la diferencia entre memoria y realidad se desvanece por 

completo, como si una u otra estuvieran separadas sólo por su presencia en 

el cerebro y no fuera de él. 

 Se sabe que la identidad individual depende en gran medida de la 

memoria, es decir, no somos más que imágenes mentales que se nutren del 

recuerdo. “No somos sino memoria”, dice Fontcuberta. De tal modo que lo 

que la fotografía hace es enfatizar aspectos del pasado que alteran nuestra 

capacidad de recuerdo, produciéndose una especie de rememorización y, 

con ello, se altera nuestra identidad. Y como recordar implica seleccionar 

ciertos capítulos de nuestra experiencia y olvidar otros, la imagen-recuerdo 

que nutre lo fotográfico actúa como un dispositivo cognitivo. Memoria es 

sinónimo de recuerdo discriminado, pero también capacidad de olvido. De 

este modo, la fotografía como arte del recuerdo pone énfasis en su elevado 

valor cultural, y con consecuencias de percepción de lo real. 

 La naturalización de su artificialidad ha elevado a la imagen 

fotográfica a un sitial que no le corresponde, pues desorienta cualquier 

proyecto que se esmere en evaluar las implicancias de ésta en la 

configuración de lo conocido. Como escribe Català, “la imagen habla como 

si no dijera nada” (2005: 18). Así como no se puede considerar la imagen 

desde el ojo, sino desde la mirada del receptor, la fotografía no es posible 

concebirla sin el contrato imaginario entre observador y espectador. En ella 

se perciben las estructuras que dibujan los tres pilares de Occidente: verdad, 

memoria e identidad (FONTCUBERTA, 2011). La fotografía -ahora 

considerada como algo más que un formato técnico, sino más bien como 

una particular visión de la cultura- se vincula a un enfoque fenomenológico 

que sitúa al acto fotográfico como parte de una desrealidad, pues se somete 

a modelos hegemónicos de representación de lo real. Al mismo tiempo, la 
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noción de desrealidad se aleja de la idea de ficción, porque está claro que la 

imagen fotográfica no nos muestra un hecho fantástico o imaginario. No 

cabe duda que el referente estuvo allí, pues así lo indica el registro de la 

cámara. 

La tesis de Barthes: el efecto de realidad 

 En la tesis de Roland Barthes plasmada en La cámara lúcida (1980), 

es la realidad que se muestra frente a la cámara, posa frente a ésta. La foto 

es la huella de que el referente estuvo alguna vez allí, pero con el 

consiguiente efecto de invisibilidad del propo signo. La foto es siempre 

invisible, pues vemos directamente el reflejo de lo real, de lo que alguna vez 

ocurrió, pero que está presente. Es una especie se pequeño simulacro de lo 

real que se deja llevar por una paradoja ética: la realidad observada estuvo 

allí, pero ésta no es imnune a condición estética. El fotógrafo es quien opera 

la cámara y, con ella, el referente se transforma, se enmarca, atravesando -

sin mediación- los umbrales del significado. A Barthes le guía la premisa de 

que la realidad es un caos y el operador está para dotarla de sentido, de 

orden. Ese orden, sin embargo, está plagado de un sentido referencial que 

“vacía el signo”, tal como éste se constituye en los términos peirceanos. 

Volveremos más adelante sobre este punto. 

 El efecto de realidad barthesiano tiene antecedentes previos. Se 

puede decir que el autor desarrolla su tesis a partir de lo obtuso fotográfico, 

en dos trabajos anteriores a La Cámara Lúcida: su libro Mitologías (1956) y 

el paper El tercer sentido, publicado originalmente en los Cahiers du 

cinéma (1970). En el primero de esos textos, Barthes se refiere a una 

exposición fotográfica dedicada a los foto-impactos procedentes de la 

prensa, y constata el fracaso de dicha intención. En aquellas imágenes,  

 

la legibilidad perfecta de la escena, su conformación, nos dispensa 

de captar lo escandaloso que la imagen tiene profundamente; 
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reducida al estado de puro lenguaje, la fotografía no nos desorganiza 

(…) Es lógico, pues, que las únicas fotos-impactos de la exposición 

(cuyo principio sigue siendo muy loable) resultan ser, precisamente, 

las fotografías de agencia, en las que el hecho sorprendido estalla en 

su terquedad, en su literalidad, en la evidencia misma de su 

naturaleza obtusa (BARTHES, 1995: 108). 

 

 Con el concepto de obtuso, Barthes hace alusión a la inhabitabilidad 

de la palabra en el desglose del mensaje fotográfico. Se trata de una 

categoría que, en su dialéctica con lo obvio, da cuenta de las dificultades 

para constituir una escritura de lo visible. En el análisis de los fotogramas 

del cine de Eisensein que expone en El tercer sentido, Barthes explica: “el 

sentido obtuso es un significante sin significado; por ello resulta tan difícil 

nombrarlo: mi lectura queda suspendida entre la imagen y su descripción, 

entre la definición y la aproximación” (BARTHES, 1995: 61). El 

tratamiento que hace Barthes a las imágenes rompe por primera vez con la 

clasificación de los signos de la clásica semiótica de Peirce. Por ello lo 

obtuso no está en la lengua ni en el habla. Lo obtuso no altera el sentido 

general de las imágenes, sólo permite una traducción postiza hacia el 

lenguaje verbal. El sentido obtuso no puede describirse porque, frente al 

sentido obvio, no está copiando nada, así como tampoco es posible una 

expresión fotográfica de las palabras. Lo obtuso es discontinuo y no se 

ajusta al lenguaje articulado del código verbal. A pesar de ello, la 

comunicación y la interlocución aún persisten. Barthes se pregunta: “¿cómo 

describir aquello que no está representando nada?” (BARTHES, 1995: 61).  

 Esta es la primera señal barthesiana sobre la imposibilidad de que la 

imagen fotográfica sea representación de su referente. Si bien éste se posa 

frente a la cámara, una vez que la imagen nace, ésta se hace invisible y el 

significado surge directamente del objeto que posa, no hay intermediario, no 

hay referente. Se trata de un efecto antinatural o de distanciamiento respecto 

al referente, que lo convierte en el antirrelato por excelencia: diseminado, 

caótico, no tematizado, sujeto a su propia lógica y, sin embargo, verdadero. 
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En el cine, lo fílmico es lo obtuso, lo que no puede describirse. Pero no hay 

que confundir, explica Barthes. El film no es lo fílmico, así como tampoco 

la novela es sinónimo de lo novelesco, pues se puede escribir 

novelísticamente sin llegar a escribir jamás una novela. Será en La Cámara 

Lúcida donde esas ideas desarrolladas diez años antes guadarán coherencia 

y un nuevo impulso a través del punctum fotográfico. 

 En aquel mítico texto - considerado su obra más personal y 

autobiográfica - Barthes aborda desde un comienzo la infructuosa tarea de 

clasificar este cotidiano registro cargado de realismo y verosimilitud: “la 

fotografía es inclasificable”, escribe. Se trata se una fatalidad, pues la 

imagen que la contiene no existe sin algo o alguien. Es la imagen 

fotográfica siempre invisible (“no es ella a quien vemos”, escribe Barthes), 

rasgo que la arrastra hacia un desorden y una inclasificación. Así, cuando 

Barthes interroga a la fotografía lo hace poniendo en entredicho su analogía 

con el referente: “nadie puede impedir que la fotografía sea analógica; pero 

al mismo tiempo el noema de la fotografía no reside en modo alguno en la 

analogía” (BARTHES, 2005: 137). En efecto, la fotografía como 

autentificación o certificación de lo que “ya ha acontecido” supone el hilo 

conductor de la tesis barthesina en La cámara lúcida. “La foto lleva siempre 

al referente consigo”, enfatiza. Es el rasgo esencial que distingue a la 

fotografía de cualquier otro tipo de imágenes: es esa obstinación del 

referente en estar siempre ahí. Así, asoma la prueba y la demostración de 

que ese algo ha sido (“esto-ha-sido”).  

 ¿Muerte y melancolía?, se preguntan algunos intérpretes de la obra. 

Mientras Barthes apunta a la actualización de la primera a través de lo que 

él llama una una doble posición conjunta entre realidad y pasado (“esto ha 

sido”), pues el referente ha estado presente, pero diferido ya (pasado), otros 

no dudan en privilegiar la segunda. Regis Durand, por ejemplo, escribe 

comentando a Barthes: “Podemos decir, pues, que la experiencia de la 

fotografía es melancólica, ya que en cualquier otra, encontramos en ella ese 



Fotografía y realidad…. 

- 67 - 

 

defecto de simbolización que hace que nuestro sentido de lo real, a su vez, 

se encuentre más o menos perturbado” (DURAND, 1998). El principio 

melancólico es refrendado por Serge Tisseron en un sugerente trabajo 

titulado Los tres encuentros fallidos de Roland Barthes:  

 

El carácter esencial de la fotografía sería la muerte, a la vez para el 

sujeto fotografiafo que se convierte en un espectro que descubre el 

objeto fotografiado como desaparecido para siempre. Barthes ha 

contribuido así a levantar una teoría general de la fotografía como 

traducción de un proceso melancólico. Para él, se trataría de una 

consecuencia del carácter indicial de la fotografía” (TISSERON, 

2000: 143). 

 

 En efecto, la fotografía y su relación con el sujeto que posa potencia 

el rasgo de autenticidad de la imagen. Para Barthes, se produce una 

disociación de la conciencia con la identidad desde el momento en que el 

sujeto - capturado por el lente de la câmara - se fabrica otro cuerpo y se 

transformo en imagen. Así, cuando el sujeto ve un cuerpo que no es el suyo, 

aquél muere simbólicamente en la fotografía. La paradoja es inaudita: el yo 

es el que no coincide nunca con su propia imagen. “El yo es ligero, disperso, 

inquieto; la imagen está quieta, es pesada y ordenada”, escribe Barthes. El 

nuevo cuerpo que se ocupa -en la imagen- nunca alcanza grado cero ni será 

neutro. El sujeto se convierte es espectro, vive una microexperiencia de 

muerte: una muerte en persona que se convierte en objeto de exhibición 

(BARTHES, 2005: 42). Dicha especie de desdoblamiento se explica desde 

el rasgo más contundente del pensamiento barthesiano. La fotografía es una 

imagen sin código, dice. Al no tomar una copia de lo real -pues se expresa 

visualmente como una emanación de lo real en el pasado - construye una 

nueva existencia a partir del instante que captura. Es decir, depende de la 

ausencia actual del objeto. Éste se actualiza a través del espectador. El poder 

de autentificación prima sobre el poder de representación. En trabajos 

anteriores -hoy día reunidos en su obra póstuma Lo obvio y lo obtuso- 
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Barthes postula la “irrealidad real de la fotografía”. De este modo, la 

evidencia de “haber-estado-allí” relaciona a la fotografía con una pura 

conciencia espectatorial y no con una conciencia ficcional, más mágica y 

proyectiva, de la cual dependería el cine de ficción. Efectos de percepción 

diferentes para lenguajes diferentes. 

 La coherencia de la tesis de Barthes se observa desde que 

desarrolllara el denominado “efecto de realidad” en el campo literario. No 

sería exagerado afirmar que constituye la base de lo que formula en La 

cámara lúcida. Mientras en ésta explica la co-presencia de studium y 

punctum - dos elementos discontinuos que la hacen llamativa para el 

espectador-, varios años antes habría de preguntarse (1968) sobre el aporte 

narrativo de aquellos pasajes meramente descriptivos del texto literario. ¿Se 

trata de elementos que sólo se valoran por su “insignificancia” en el relato?, 

se pregunta Barthes. Se responde afirmando que, si bien, no ocupan una 

función en el argumento o en el desarrollo de la trama, son elementos 

necesarios para la atmósfera descriptiva que acompaña a la acción. Una 

especie de suplemento o lujo narrativo muy semejante a la idea que formula 

en torno al sentido obtuso de las imágenes o al que hace con posterioridad 

respecto al punctum de la fotografía. Se trata de una pregunta por la 

significación de la insignificancia: lo llama “efecto de realidad”. Escribe:  

 

Esta cuestión es la siguiente: en el relato, ¿es todo significativo? Y 

si, por el contrario, existen en el sintagma narrativo lagunas 

insignificantes, ¿cuál es en definitiva -si se nos permite la expresión- 

la significación de esta insignificancia? (BARTHES, 1970: 97). 

 

 En este punto, la vinculación de Barthes con la naturaleza del cine 

documental aparece menos forzada. Para nuestro autor lo real se considera 

autosuficiente, no teniendo necesidad de integrarse a una estructura 

narrativa o visual, y donde el “haber estado ahí” de las cosas es suficiente 

para desmentir toda idea de función. Hay una ruptura entre lo verosímil 
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antiguo y el realismo moderno. Nace una nueva verosimilitud, es decir, un 

realismo que acepta enunciaciones acreditadas tan sólo por su referente. Ya 

no hay disociacion entre la realidad y lo verosímil. Así, en este género, al 

igual que en la historia, se instaura una ilusión referencial. La carencia de 

significado en provecho del referente es lo que se convierte en el 

significante del realismo; así se produce un efecto de realidad, sustentado en 

una verosimilitud inconfesada. Para Barthes, lo real se torna insuficiente. 

Basta el “haber estado ahí”, pues no se requiere ninguna prueba adicional 

para autentificar lo real.  

 Las diferencias que pueden encontrarse entre lo fotográfico y lo 

documental también responden - como diría Kracauer - a sus propias 

naturalezas. Sin embargo, las semejanzas son sutiles y se deducen. La 

fotografía, por un lado, es un mensaje sin código, pero a partir de una 

imagen fija que es capaz de ampliar el campo ciego del referente a partir del 

punctum, al igual que en el cine. El pinchazo o lo que despunta al 

espectador permiten que la imagen de la cosa o sujeto fotografiado 

adquieran un sentido más allá del plano de la foto o se imaginen fuera de su 

marco (“tiene vida más allá de la foto”). Del mismo modo, el filme 

documental - cine cargado de realismo, pues se opone nominalmente al 

concepto de ficción -, como la fotografía barthesiana, expulsa el significado 

del signo, y se aleja, además, de la predictiva estructura general del relato 

literario. Esta observación es relevante, pues son los detalles “inútiles” del 

relato vinculados a la descripción los que hacen de una narración una 

historia verosímil. La descripción no es predictiva - escribe Barthes (1970: 

96) - dado que ésta es analógica. Podríamos agregar que la fotografía, dada 

su analogía, nunca es predecible. El cine o el relato literario no pueden decir 

lo mismo, excepto el documental.  

 

Esquematizando al extremo (...) se puede decir que a cada 

articulación del sintagma narrativo, alguien dice al héroe (o al lector, 
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da lo mismo): si usted obra de tal manera, si usted elige tal alterativa, 

esto es lo que va a obtener, indica Barthes (1970: 96).  

 

La aparente insignificancia estética del filme, entonces, adquiere su 

más preciado valor como constructor del realismo en este género, y 

constituye el despunte contra la predecibilidad del clásico esquema narrativo 

del lenguaje cinematográfico. Esto porque, como destaca Barthes, las 

exigencias estéticas se impregnan de exigencias referenciales, compuestas 

estructuralmente de elementos sumatorios, siempre provistas de una 

temporalidad y a título de significado de connotación.  

 En otras palabras, cuando el filme documental le indica al espectador 

que lo que muestra “es lo real”, esos detalles descriptivos denotan 

directamente lo real: lo significan o lo connotan. Se trata de una realidad 

significada desde una estética que se fundamenta en lo verosímil. Se 

produce, entonces, un vaciado del concepto mismo de referencia y con ello 

se altera la naturaleza tripartita del signo. Al desaparecer el referente, queda 

un mero encuentro entre un objeto y su expresión. Al igual que la fotografía, 

se valora al referente. Éste adquiere protagonismo, invisibilizando la 

artificialidad de las imágenes de la película. Es un cine significante que 

expulsa toda denotación de su lenguaje específico, transformando esos 

detalles en una especie de punctum narrativo, pero que no son manejados 

por el realizador. 

 Veamos cómo se observan estos rasgos que punzan al espectador a 

partir del análisis de la cámara fotográfica. Barthes dice que son ciertos 

detalles de la fotografía los que pueden punzarme, y si no lo hacen se debe a 

que han sido puestos intencionalmente por el fotógrado. Es decir, requisito 

del punctum es su “no” intencionalidad, pues  

 

aparece en el campo de la cosa fotografiada como un suplemento 

inevitable y a la vez gratuito (…); esto lo testifica obligatoriamente 

sobre el arte fotográfico, dice tan sólo o bien que el fotográfo se 
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encontraba allí, o bien, más pobremente aún, que no podía dejar de 

fotografiar el objeto parcial al mismo tiempo que el objeto total, 

escribe Barthes (2005: 85). 

 

 

Y agrega: “la videncia del fotógrafo no consiste en ver, sino en 

encontrarse allí”. Si para el fotógrafo ese detalle no existe, ¿cómo es posible 

esto en el cine documental? Se supone que el guión del filme evitaría 

cualquier aspecto no controlado en el rodaje, y si las circunstancias así lo 

exigieran, es el director quien tomaría la decisión de incorporar algún 

elemento de la filmación no previsto. En otras palabras, hay dificultad para 

que la responsabilidad del director sea equiparada a la del fotógrafo. Este 

último se enfrenta a una realidad que posa frente a la cámara y, por lo tanto, 

menos predecible. En teoría, el cine requiere algo más que una simple pose. 

La respuesta está nuevamente en Barthes: en su mirada antiteatral de la 

fotografía.  

 La pose es el elemento teatral por excelencia en fotografía: el dejarse 

fotografiar. Como escribe Susan Sontag, “hay algo en las caras de la gente 

cuando no se saben observados que nunca aparece cuando sí”. Y agrega:  

 

Si no supiéramos cómo hacían sus fotografías del metro Walker 

Evans (recorriendo el interior del metro de Nueva York durante 

cientos de horas, aguantando con la lente de su cámara apuntando 

entre dos botones de su abrigo), sería evidente por las propias 

fotografías, que los pasajeros sentados, aunque estuvieran 

fotografiados de cerca y frontalmente, no sabían que estaban siendo 

fotografiados, sus expresiones son privadas, no son las que habrían 

ofrecido a la câmara (SONTAG, 2008: 45).  

 

De hecho, las fotos de Evans comentadas por Sontag corresponden a 

una búsqueda de realidad un tanto escurridiza, pues no resulta fácil captar a 

sujetos desprevenidos. Barthes es enfático al describir la alteración que se 

produce tras la experiencia de dejarse fotografiar:  
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Entonces, cuando me siento observado por el objetivo, todo cambia: 

me constituyo en el acto de posar, me fabrico instantáneamente otro 

cuerpo, me transformo por adelantado en imagen. Dicha 

transformación es activa, siento que la fotografía crea mi cuerpo o lo 

mortifica, según su capricho (BARTHES, 2005: 37).  

 

La sensación de autenticidad que se obtiene tras la pose no sería otra 

cosa que teatralización. 

 De cualquier modo, la pose se obtiene a partir de un cuandro mental 

que se construye en la imaginación del fotógrafo. Antes de disparar, la 

imagen fotográfica ya tiene forma y contenido en la conciencia de aquél. 

Por ello, la teatralidad supera el mero deseo y/o acuerdo de ser fotografiado 

o al conocimiento de alguien de que se formará parte de la foto. De hecho, 

uno de los rasgos más originales de La cámara lúcida es que Barthes no 

alberga ningún interés en escenas de absorción o distracción como estrategia 

de representación, ya que dicha estrategia no le parece antiteatral. Es decir, 

no basta que el sujeto fotografiado no tenga conciencia de que es objeto del 

lente de la cámara, ni menos de que formará parte de una fotografía. Si el 

fotógrafo desea capturar un momento, y en ese momento hay un sujeto o 

grupo de personas que no han sido consultadas ni requeridas, pero además, 

surge un elemento que pincha al espectador o que le genera un “corte” sin 

que haya sido previsto por el fotógrafo, la teatralidad asoma con toda su 

fuerza. Es la idea previa convertida en imagen, pero con un detalle 

sorprendente para ambas partes, operator y spectator. Para que sea 

antiteatral, debe llevar algún tipo de garantía ontológica que no haya sido 

buscada por el fotógrafo, rasgo que es perfectamente aplicable en el cine 

documental.  

 Por un lado, la teatralidad en el cine de ficción aparece como 

incuestionable. Alejado del estatus de realismo y de imprevisibilidad, la 

ficción en el filme es la antítesis de lo que Barthes postula en La cámara 
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lúcida: cosas creadas o ubicadas en el estudio (hacemos extensible esta 

nominación a todo lo escogido como locación) y sujetos -los actores- que 

saben que están siendo filmados, y cuya experiencia en “escena” se somete 

a criterios de producción que son absolutamente teatrales, pues nada escapa 

a la decisión del director. Y sobre todo, los “pinchazos” que recibe el 

espectador en la sala oscura se alejan de la idea original de punctum. El 

documental, en cambio, se ajusta a parámetros realistas. Ese régimen de 

verdad artificial, que comparte con la fotografía, lo ubica cerca de la 

antiteatralidad barthesiana. Sujetos observados por una cámara, 

manifestantes callejeros que se transforman en protagonistas y cuyas 

acciones son registradas hasta el último detalle, y más tarde, si así se estima 

por el director, son incorporados en el montaje final. Hasta aquí nada de 

anti-teatro. Éste, sin embargo, asoma en forma de tercer sentido, cuando la 

escena o la toma suponen lecturas para un espectador asombrado/gustozo y 

que el realizador nunca consideró inicialmente. He ahí el efecto de realismo 

cinematográfico. Entonces, la sensación de autenticidad e impostura es 

inigualable. Pueden ser sólo segundos o un mero plano. Quizás una palabra 

en un diálogo o la mano que aparece en el testimonio inevitable que da 

sentido a la historia narrada. Son las circunstancias de la filmación y el 

montaje que hacen de un detalle parte de un todo que no puede ser evitado 

por el guión ni por los ojos del director. Allí está el punctum narrativo, lejos 

de la estructura y parte de la descripción. La clave: el sentido obtuso de la 

imagen fílmica. 

 Mientras la idea de punctum retiene un mayor interés por el efecto de 

un detalle sobre el espectador, lo obtuso alude precisamente a la 

inhabilitación de la palabra en el desglose del mensaje cinematográfico. Esa 

escritura de lo visible que se torna imposible para el espectador es lo que 

acerca al documental a una de los más conocidas categorías barthesianas. Se 

potencia el fuera de campo desde la dimensión testimonial, como una 

evidencia extrema de verosimilitud, y donde la ausencia del referente en el 
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plano es otro rasgo más del punctum: el campo ciego favorece la 

inteligibilidad del relato audiovisual, pues el espectador no necesita que le 

“pongan” todos los elementos en la pantalla. Ese requisito de emisión-

percepción se apoya, además, en otros elementos propios del género 

documental, como son, por ejemplo, el reconocimiento que el espectador 

hace de lugares, personajes o acontecimientos que forman parte de su 

acervo cultural reciente. La coyuntura se asoma, sin que sea necesario 

mostrarla íntegramente en el filme. Curiosamente es la indeterminación de 

lo fílmico -el rincón íntimo de los recuerdos del espectador- lo que hace del 

cine un medio capaz de vaciar el signo y olvidarnos de todo el proceso de 

mediación y construcción de lo real. Dicha naturalización supone uno de los 

desafíos más trascendentes de la empresa realista, aquella que diferencia a 

un documentalista de un simple director de cine. Sólo aquél busca en lo real 

una garantía de autosuficiencia narrativa. 

 Del texto de Barthes se deducen algunas diferencias con la fotografía 

que sugieren tomar estas conclusiones con algo de cautela, pero que en nada 

invalidan nuestro esfuerzo por re-pensar las claves de lo real en el cine 

documental. La primera de esas diferencias se asocia a lo que comúnmente 

se llama la ética del medio de expresión. Mientras la pintura, por ejemplo, 

puede fingir la realidad sin haberla visto -incluso puede gozar ante la 

ausencia o lejanía del artista respecto del “referente pictórico”- la cámara 

fotográfica no puede escapar a la pose de su propio referente. Es decir, el 

deber del fotógrafo es que la cosa necesariamente real sea colocada ante el 

objetivo, sin la cual no habría fotografía. El cine, por su parte, puede 

permitirse ciertas licencias. Imaginemos un filme basado en testimonios 

personales. No hay paisajes, ni carreteras, ni imágenes de archivo. Los 

respaldos podrían ser gráficos, como el álbum de fotografías de uno de los 

personajes, o los recortes del periódico que éste hubiera coleccionado y que 

explican su pasado atiborrado de acontecimientos. La pobreza de hechos 

registrados “en directo” es reemplazada por el relato oral y los efectos de 
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collage visual o sonoro proporcionado uno o varios testimonios. En este 

caso, la analogia no pasa por el plano de lo visible, sino de lo narrable, pero 

apoyado en elementos de una estética que adhieran al tercer sentido antes 

descrito, potenciando, así, su carácter de verosímil. La segunda diferencia se 

enmarca a propósito de la alteración que se produce en el plano del 

significado. La ausencia de código supone para la fotografía un salto directo 

desde la expresión hasta el contenido. Un referente que se muestra sin 

intermediario y que refuerza la naturalidad de su imagen. De hecho, la 

paradoja fotográfica se basa en la coexistencia de dos mensajes, donde un 

mensaje connotado (o codificado) se desarrolla sobre la base de un mensaje 

sin código. El cine, en cambio, necesita de una variedad de códigos 

articulados en el que suele apoyarse, desde los propiamente 

cinematográficos (visual, sonoro, diegético, etc.) sino también en aquellos 

códigos que intervienen en el ámbito del significante circunstancial, y que 

son propios de un filme y no de otro: el idioma, las locaciones escogidas, la 

temporalidad o anclajes culturales del suceso narrado. Esta diferencia, sin 

embargo, es relativa, pues la paradoja fotográfica de Barthes no se 

fundamenta en una paradoja de lo real, sino en solamente en cómo lo real es 

descrito por el lente de la cámara. Fuera del acto fotográfico no hay nada de 

paradójico. Pensemos en un filme documental con un alto grado de 

connotación debido a la reducción del sentido de lo obvio. Lo obtuso 

cinematográfico, en ese caso, podría alterar efectos de percepción respecto a 

la estructura del relato, dejando a éste en un segundo plano de influencia en 

la búsqueda del efecto de realidad. Una especie de alucinación transitoria se 

posaría en la mente del espectador y en la que lo guía un impulso de 

recuperación, de reconstrucción o de retorno de lo experienciado por su 

comunidad; en palabras de Barthes, se trata del “suplemento que mi 

intelecto no es capaz de absorber”. 

 Por lo anterior, las semejanzas -a nuestro juicio- son mucho más 

alentadoras para constituir una fenomenología del cine documental. La tesis 
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de Barthes nos ayuda a comprender que tanto la fotografía como cualquier 

otro sistema analógico de representación no es inmune a un dispositivo de lo 

visual, pero guiados desde el plano de la conciencia de lo real. En otras 

palabras, el pensamiento barthesiano describe la experiencia subjetiva de 

nuestro encuentro como espectador, rasgo clave para cualquier propuesta 

fenomenológica. En el lenguaje técnico de ésta, la esencia no está aislada en 

las cosas que conforman el mundo, sino que supone un factor común que 

une todos nuestros encuentros (percibidos o potenciales) con la realidad, 

incluidas la fotografía, el cine u otro espectáculo. 

 Del mismo modo, se potencia la idea de intención, y para la 

fenomenología las cosas no existen para mí si no tomo contacto activo con 

ellas. En el tema que nos convoca, no percibimos el filme pasivamente, 

menos cuando nos dirigimos al tercer sentido -lo obtuso- que requiere una 

especial atención, pues sale a flote la melancolía o el recuerdo de lo 

“presente”. El cine documental nos coloca en una realidad de la cual 

formamos parte. Dicha intencionalidad es crucial para activar la síntesis 

proyectiva que se dirige hacia el verdadero referente, una realidad que sólo 

está en la conciencia del espectador. Ello es congruente con su idea de que 

el objeto real presente en la percepción es el referente mismo, por lo cual no 

es menos real que aquello que fue filmado ni  es menos análogo que una 

representación (imagen) puramente mental del objeto ausente. Como 

cualquier acto de imaginación, y al igual que al observar la imagen 

fotográfica, el pensamiento fílmico del espectador se nutre de una especie 

de encantamiento que se enfrenta a una cosa deseada y de la que se toma 

posesión. Como se ha señalado, el punctum se genera al margen de su 

referencialidad, pues va más allá de ella y establece un nuevo ámbito de 

profundización en la búsqueda del sentido, y donde el espectador imaginario 

siempre tendrá algo que decir. 
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La imagen visual como dispositivo 

 

 Frente a una fenomenología del cine documental, el desafío 

prioritario es la articulación de un cambio de paradigma. Superar el realismo 

que domina la visualidad analógica es la deuda que tiene la investigación 

cualitativa en los estudios sobre este género. No cabe duda que la gran 

piedra de toque en los análisis cinematográficos sigue siendo es estatus que 

tiene la imagen fílmica. Parece no haber dificultades cuando se analiza el 

filme como texto, algo que la semiótica ya ha dado cuenta con insistencia. 

Los trabajos de Umberto Eco y Roland Barthes son un ejemplo de ello. El 

problema radica en los protocolos exigidos cada vez que se quiere escribir 

algo sensato sobre la imagen, más allá de los análisis importados desde la 

lingüística o la literatura. En este punto es habitual observar los alcances 

metodológicos que vinculan el mapa con el terriorio, como si se pasara por 

alto la artificialidad de las imágenes. El resultado es conocido: la imagen se 

torna invisible en dichos análisis, como si sólo actuara como un cristal 

transparente al que no hay que prestarle atención. Es la masiva idea de que 

la imagen hay que verla como un medio de representación. 

 En este punto coincidimos con la tesis de Josep M. Català, para 

quien la imagen combina la realidad con nuestra idea de realidad. Usando la 

metáfora del cartógrafo, se trata de un mapa - la imagen - del cual no existe 

territorio (CATALÀ, 2005: 25). Es el mapa el mismo territorio. La reflexión 

parte de una constatación fenomenológica: si no hay más realidad que las 

imágenes que se forman en nuestra psique, el acceso directo a ese territorio 

se hace imposible. Somos meros cartógrafos, que usamos múltiples mapas 

de algo llamado realidad que no puede ser observada al margen de dichos 

instrumentos de observación. A menudo, sin embargo, naturalizamos dicha 
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percepción, haciendo una equivalencia entre nuestros estados de percepción 

y los estados de realidad. En palabras de Català:  

 

Ver es una acción tan natural que tendemos a considerar que carece 

de significado en sí misma, porque suponemos que el conocimiento 

genuino tampoco explica nada: se limita a ser y por lo tanto se 

adquiere mediante un acto de comunicación directa con la realidad, 

cuyo ejemplo más emblemático es precisamente la visión, 

(CATALÀ, 2005: 17).  

 

El resultado en la praxis es que la imagen habla como si no dijera 

nada. No hay separación entre discurso y figura, por lo que es habitual 

encontrarnos con la idea de espejo o calco, suponiendo que el contacto 

genuino con el mundo evita detenerse en la copia.  

 

Las imágenes hablan desde dentro y los estudios multidisciplnares 

que se aproximan la escuchan como si ese interior no existiera, como 

si la imagen bastara con representar únicamente a través de las leyes 

del propio objeto representado, lo cual equivale a considerar la 

música sólo como un conjunto estructurado de sonidos naturales, 

(CATALÀ, 2005: 18). 

 

 ¿A qué se debe esta insistencia - tan occidental - de asimilar a la 

imagen a un mero espejo? Vemos la visibilidad representada, no la imagen 

en sí, añade Català. Son las dificultades de acceder a la observación en un 

segundo orden las que parecen llevarnos a una derrota anticipada. Hemos 

interiorizado el código que sustenta nuestra percepción, y lo hacemos 

reificando el más universal de todos, el universo de las imágenes visuales. 

Para Català (1993: 22), tan relevante es esa internalización, que aplicamos a 

menudo esa estructura codificada a otros códigos visuales que no están 

organizados del mismo modo. La pintura, la fotografía o el cine se adaptan a 

esos procesos perceptivos. Como investigadores sociales, sin embargo, las 

dinámicas que usamos no han sido distintas. La propia psicología no ha 

resuelto este tema de forma categórica. Y quizas no le corresponda hacerlo. 
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Tal como constata Català, si para el conductismo existe una equivalencia 

entre imagen y pensamiento verbalizado, no es mucho más lo que se puede 

esperar. De hecho, la importancia de las imágenes mentales sigue teniendo 

resistencia en importantes áreas del conocimiento que ven en el 

psicoanálisis sólo una corriente desprestigiada. 

 Al no percibir el régimen visual autónomo de las imágenes, 

seguimos a ésta, pero amparados en lo que ella representa. Pensamos en el 

modelo, en el supuesto territorio, apartándonos de cualquier probable 

inmersión simbólica e imaginaria. Cuando se aplica esta naturalización 

visual, no es extraño que se ignore a la imagen en la mayoría de las 

corrientes que impulsaron los estudios cinematográficos. Un proceso de 

naturalización que, a juicio de Català, se deba a su propia complejidad. 

Escribe:  

 

Hay una resistencia hacia la imagen que se evidencia tanto desde el 

espectador como desde el experto. La imagen, siendo precisamente 

aquello que se ve, es también lo que se quiere ver, lo que hay que 

apartar para descubrir lo realmente importante, lo oculto. La imagen 

parece haber sido siempre un sujeto inabordado y al parecer 

inabordable a lo largo de la historia del cine. El espectador, el crítico 

y el técnico se empeñan en mirar invariablemente a través de ella 

como si fuera el cristal de la célebre ventana a la que muchos 

asimilaban el fenómeno cinematográfico. Y lo que se descubre tras 

ese cristal de proverbial transparencia nunca son imágenes, sino 

textos: se mira el cine como si se estuviera viendo, que no leyendo, 

una novela, (CATALÀ, 1993: 17). 

 

 Las críticas de Català también apuntan a la semiótica, a pesar de 

importantes teorizaciones que han ayudado a que ese cristal transparente se 

haya vuelto más opaco. Los cuestionamientos se enfocan al uso de 

metodologías más lingústicas, que han transformado el análisis de la imagen 

en un apéndice de otras lecturas.  
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La semiótica - dice Català - había llegado con la imagen a un 

callejón sin salida. La interpretación lingüística parecía incapaz de 

dar cuenta del fenómeno de la imagen, puesto que había acabado por 

equiparar todos los fenómenos comunicativos, anulando cualquier 

especificidad: no importaba que se hablase de literatura o pintura, de 

cine o música: todo era linguaje, (CATALÀ, 1993: 17). 

 

 En efecto, la primera semiótica del cine basa su reflexión en dicho 

plantamiento que Català cuestiona. Sin embargo, gracias a esa primera 

aproximación lingüística, es que el cine comienza a ser pensado como algo 

distinto al referente. Recordemos los escritos de Christian Metz en esta 

materia, que lo llevan a concluir que el cine no es una lengua, pero sí un 

lenguaje con códigos particulares. De hecho, cuando Metz aborda la 

denominada “especificidad cinematográfica”, lo hace señalando que ésta 

sólo puede darse en dos niveles: en un discurso fílmico y en un discurso a 

base de imágenes. “La especificidad del cine es la presencia de un lenguaje 

que quiere hacerse arte en el seno de un arte que quiere hacerse lenguaje”, 

escribe Metz. Y agrega:  

 

La película tal como la conocemos, no es una mezcla inestable: lo 

que sucede es que sus elementos no son incompatibles. Y si no lo 

son, es porque ninguno de ellos es una lengua. No se pueden emplear 

dos lenguas al mismo tiempo: quien se dirige a mí en inglés no lo 

hace en alemán (…) Los lenguajes, por el contrario, toleran mejor 

este tipo de superposiciones, al menos dentro de ciertos límites: 

quien se dirige a mí por medio de lenguaje verbal (inglés o alemán) 

puede al mismo tiempo gesticular (METZ, 2002). 

 

 Los escritos de Metz iban en la dirección correcta cuando afirmaba 

que la imagen no conoce nada homólogo a la segunda articulación de las 

lenguas naturales, es decir, a la articulación de los fonemas. Y que aquélla 

tampoco se puede homologar con los morfemas - unidades de primera 

articulación que actúen como marcas gramaticales (de número, género, etc.) 

-, ni a a los lexemas o palabras. La multiplicidad de códigos con las que 
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opera el filme, será el primer antecedente que reconozca a una semiótica del 

cine, ocupada tanto de los significantes visuales como sonoros. Metz lo hace 

convirtiendo el filme en texto, pero un texto que nada tiene que ver con la 

lengua de Saussure. En la tesis metziana, las materias de expresión fílmica 

son los puentes que permiten al cine extenderse y apoderarse de toda una 

serie de territorios ajenos, pero dotados de una identidad propia. Así, el film 

“roba” lenguajes ya consolidados para maezclarlos, superponerlos y 

articularlos visualmente. 

 La analogía de Metz no es antojadiza. Teorías de quienes fueron sus 

contemporáneos o estudios anteriores han abordado esa relación entre el 

cine y el lenguaje. Sergei Eiseistein, por ejemplo, asimilaba el lenguaje 

cinematográfico a una especie de lenguaje interior, parecido a un 

pensamiento primitivo que estimulaba el reconocimiento de las obras de arte 

constituídas por asociaciones visuales o sonoras, incluido en cine. A partir 

de la relación de simples ideas, se podía constituir algo parecido a un 

lenguaje, pero de menor complejidad. Otro caso es la tesis de Michel Colin, 

para quien la competencia fílmica y la competencia lingüística son 

homólogas, es decir, “el espectador, para comprender un cierto número de 

configuraciones fílmicas, utiliza mecanismos que ha interiorizado a 

propósito del lenguaje” (BUCKLAND, 1995). En otras palabras, no hay 

diferencia sustancial entre los medios básicos de un film y los de una lengua 

natural, ya que la representación audiovisual se construye y se interpreta de 

la misma manera que la frase verbal. Para Colin, todo pensamiento, incluido 

el visual, pasa explícitamente por el ejercicio del lenguaje. Serán otros 

estudios - como los de Rudolf Arnheim (1996) - los que reconocerán la 

figura del pensamiento visual o sensorial, distinto al lingüístico, pero que no 

son considerados por la naciente semiótica del cine de fines de los años 

setenta. 

 Es a partir de esta convicción epistemológica que recogemos la 

crítica que hace Català a la clásica lectura cinematográfica. El caso del 
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documental es aún más sensible a estos reparos por las semejanzas que 

guarda con la fotografía. El uso que se ha hecho de la imagen como pretexto 

para abordar el contenido de un filme, sin ningún viraje desde o hacia la 

percepción, se explica por las dificultades que tiene cualquier disciplina para 

no contaminarse de los paradigmas dominantes o sustrarse de la 

invisibilidad de una imagen que actúa como un efectivo dispositivo visual. 

Son los efectos que supone no considerar a la imagen por sí misma, tal 

como postula Català. Frente a esta nueva fenomenología del documental, las 

fronteras entre naturaleza y cultura que delimitó Eco a fines de lo sesenta 

parecen acotadas y, desde luego, son insuficientes para la empresa semiótica 

en la actualidad. Los avances en teoría de la imagen y las exigencias 

derivadas de los nuevos formatos audiovisuales han actualizado la discusión 

respecto al clásico umbral.  

 De hecho, Català clama por dicha actualización valorando autores 

olvidados como las del teórico y director Pier Paolo Pasolini, quien hace 

más de veinte años proponía una teoría de la imagen fílmica basada en la 

tesis de que los objetos representados en la pantalla tienen cierta relación 

analógica con su contrapartida real, fuera del filme (CATALÀ, 1993: 19-

20). Pasolini defiende la idea de una lengua, compuesta por la articulación 

de unidades mayores, como el encuadre, lo cual transformaría el referente 

en un conjunto de unidades que hacen posible la existencia de aquellos 

cinemas equivalentes. El resultado: la existencia de un código similar al 

lenguaje verbal, pero constituido por imágenes-símbolos parecidos - no en 

estricta equivalência - a las palabras. Para Català, el hecho de que Eco 

clausurara drásticamente el debate enterró las posbilidades de una 

iconicidad pura para el cine y para la imagen en general. Pero hay que ser 

justos. Contra el purismo icónico también se enfrentaron Barthes y Metz. De 

hecho, este último fue el principal detractor de la tesis cinematográfica de 

Pasolini. Fue Metz quien consignó la tesis de los grados de analogía en su 

artículo Au-delà de l'analogie, l'image (1970), proponiendo que en toda 
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imagen hay siempre un mensaje que nada tiene de analógico. “La misma 

analogía está ya codificada”, escribe, y por lo tanto, culturalmente 

determinada. La tesis es clara: para Metz, toda imagen se utiliza y 

comprende en virtud de conveciones sociales que descansan en la existencia 

del lenguaje. Por su parte, Roland Barthes, menos drástico que Eco y Metz, 

defenderá su idea de que no existe una imagen inocente o puramente 

denotada. A pesar de ello, y del visible estructuralismo que lo cobija, su 

tesis respecto a la fotografía como un “mensaje sin código” lo ubica en una 

situación menos ortodoxa para la semiótica de esos años. 

 Parece ser Eco el gran responsable del inmovilismo semiótico en 

materia de percepción visual, y para quien la naturaleza icónica de la 

imagen fotográfica constituye la prueba de que dicha percepción está 

altamente codificada, pero en grados de semejanza. La noción de la imagen 

como algo que tiene un parecido con el objeto real ha significado, en la 

práctica, dilatar la formulación de una teoría que defienda con éxito la 

artificialidad de lenguajes como la fotografía y el género documental. El 

problema radica en la constitución de una traductibilidad de la imagen 

visual. Jean-Marie Schaeffer, por ejemplo, considera irrefutable la noción de 

dispositivo visual, lo que aplicado a la imagen fotográfica, supone desechar 

de plano la tesis de Eco. Schaeffer escribe:  

 

Yo diría que los argumentos de Eco no demuestran lo que pretende 

demostrar, a saber, el carácter codificado de la relación analógica, 

por el tanto de la iconicidad fotográfica. Además, su concepción de 

la imagen fotográfica deja de lado la especificidad de esta imagen, 

ya que no toma en cuenta su dimensión indicial, y por eso mismo 

deja de lado el parentesco de génesis que existe la imagen y la 

percepción fisiológica, parentesco de génesis que desemboca en una 

analogía de las formas en imágenes con los esquemas perceptivos, 

(SCHAEFFER, 1990: 31-32).  

 

El autor agrega que no se puede sostener la idea de una selección de 

rasgos de un objeto según un código de reconocimiento por convención 
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cuando hay tan poca fidelidad entre la imagen y la percepción. La relación 

analógica - dice Schaeffer - está garantizada por el dispositivo óptico, cuya 

única finalidad es la producción de una imagen traducible en formas 

perceptivas. He ahí el denominado parentesco de génesis de la imagen 

fotográfica con la percepción fisiológica, ontología que la distingue como 

un signo no convencional o, en palabras de Barthes, como un mensaje sin 

código. 

 Parece sensato, entonces, ubicar al cine documental como parte de 

una especificidad cinematográfica que se mueve entre dos umbrales: el 

lenguaje fílmico altamente codificado y la identificación referencial. Las 

imágenes del género, al igual que la fotografía, son percibidas como 

imágenes indiciales, ya que generan impresión y no significado, en la 

medida que sólo reproduce signos instituidos. Es la significación la que 

habla a través del filme con vocación realista. El analista no busca sólo su 

significado, ya que ello supone la lectura de un código (algo que ya hace en 

el análisis narratológico o estructural), sino más bien el reconocimiento de 

lo que ya existe, pero que es intraducible: lo que se ha posado frente a la 

cámara bajo el paraguas de lo obtuso. Eso que posa, sin embargo, es un 

acontecimiento para los estándares del dispositivo visual, pues es digno de 

verse, y por lo tanto digno de filmarse. Así como “fotografiar es apropiarse 

de lo fotografiado” (SONTAG, 2008: 14), filmar la realidad para que ésta 

aparezca tal cual es implica, de alguna manera, apropiarse de ella, pero 

también rechazarla. Lo obtuso convierte la experiencia objetiva en una 

imagen personal o en un recuerdo testimonial que confina la búsqueda de la 

fotogenia en el cine. A través de este recurso semiótico el documental 

consolida una postura moral frente a hechos que, fuera de la pantalla, 

carecen de centro. Al atomizar la realidad, la cámara del documentalista -al 

igual que la del fotógrafo- democratiza y pone a disposición del espectador 

formas de participación en la que una experiencia de filmación se convierte 
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en una manera de ver y sentir desde imágenes que se apartan de la mera 

representación.  

 La certeza de que el cine documental abandonó la búsqueda de la 

copia para constituirse en un lenguaje con su propio estatuto ontológico es 

la clave para superar falsos dilemas y erróneas interpretaciones de lo real. 

La fenomenología propone una nueva relación entre la imagen y la realidad. 

Al igual que en la caverna de Platón, en el cine de no-ficción no es 

verdadero aquello que busca el parecido a algo real, sino lo que se 

constituye por sí mismo en el universo de lo posible, a partir de las 

herramientas generativas que emergen de la conciencia del espectador.  
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Resumo: O artigo discute a experiência de realização cinematográfica 

(preparação, filmagem, montagem) compartilhada do projeto Vídeo nas Aldeias a partir da 

análise de três documentários realizados por cineastas indígenas. Analisa determinadas 

escolhas retóricas dos documentários, tais como a encenação, a narração em primeira 

pessoa e o emprego da voz-over etc., tendo em vista a sua dimensão pragmática, conforme 

definida por Plantinga (1997). 

Palavras-chave: documentário, retórica, pragmática. 

 

Resumen: Este artículo aborda la experiencia de realización cinematográfica 

(preparación, rodaje, montaje) compartida del proyecto brasileño Vídeo nas Aldeias, 

partiendo del análisis de tres documentales realizados por cineastas indígenas. Examina 

determinadas elecciones retóricas de esos documentales, tales como la puesta en escena, la 

narración en primera persona o el empleo de la voz superpuesta, entre otras, teniendo en 

cuenta su dimensión pragmática, según la define Plantinga (1997). 

Palabras clave: documental, retórica, pragmática. 

 

Abstract: The article examines the experience of shared filmmaking (preparation, 

shooting and editing) of the Brazilian Project Video in the Villages from the analysis of 

three documentaries directed by indigenous filmmakers. It analyzes the rhetoric choices of 

the documentaries, as the mise en scène, the first person narration and the voice-over etc., 

according to their rhetoric and pragmatic dimensions, as defined by Plantinga (1997). 

Keywords: documentary, rhetoric, pragmatic. 

 

Résumé: L'article discute l'expérience partagée de réalisation cinématographique 

(préparation, tournage et montage) du projet brésilien Vidéo dans les Villages à partir de 

l’analyse de trois documentaires réalisés par des cinéastes indigènes. On analyse certains 

des choix rhétoriques des documentaires, tels que la mise en scène, le récit à la première 

personne et la voice-over, etc., en envisageant leur dimension rhétorique et pragmatique 

telles que définies par Plantinga (1997). 

Mots-clés : documentaire, rhétorique, pragmatique. 
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O filme de não-ficção é uma forma convencional de discurso, que 

faz uso de estratégias retóricas de estrutura e estilo [...] Filmes de 

não-ficção são representações complexas com uma diversidade 

infinita de usos possíveis. [...] Compreendendo claramente as 

formas e funções desses trabalhos, nós caminhamos na direção de 

uma efetiva retórica e pragmática das imagens em  

movimento de não-ficção
1
. 

Carl R. Plantinga (1997: 222) 

 

Veja, muitos povos já perderam os seus cantos. Nós, os 

Kuikuro, ainda temos todos os nossos cantos verdadeiros. 

Foi por isso que eu pensei em criar a Associação para 

guardar os nossos cantos.[...] A câmera é de todo mundo. 

Não é coisa minha, nem tua. 

Cacique dos Kuikuro
2
 

 

 

Introdução 

 

A primeira epígrafe deste artigo é uma afirmação de Plantinga 

(1997) na conclusão de seu livro Rhetoric and Representation in Nonfiction 

Film, obra no qual o autor busca desenvolver uma teoria do cinema 

documentário pensando em uma retórica e uma pragmática das imagens de 

não-ficção
3
 em movimento. Todo filme de não-ficção, dessa forma, 

compreende uma dimensão retórica e uma pragmática. A retórica não deve 

ser entendida somente como o domínio da persuasão. Plantinga (1997: 3) 

                                                 
1
 Todas as traduções de citações em línguas estrangeiras são nossas, sendo, portanto, 

traduções livres. 
2
 Trecho do depoimento do cacique dos Kuikuro, no documentário O manejo da câmera 

(2007). 
3
 Plantinga (1997) prefere o termo não-ficção ao invés de documentário, pois o último 

refere-se a um grupo de trabalhos restrito, ligados ao documentarismo inglês de Grierson. A 

opção por não-ficção justifica-se, dessa forma, pelo termo não-ficção abranger 

documentários, vídeos independentes, documentários jornalísticos, filmes patrocinados 

pelo governo, filmes anti-guerra e anti-governamentais, programas televisivos, revistas 

eletrônicas, filmes de compilação e trabalhos experimentais e poéticos. 
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define o termo em um sentido mais amplo, considerando-o “[...] como o 

estudo da riqueza, complexidade e expressividade do discurso de não-

ficção, e as formas pelas quais ele é estruturado para influenciar o 

espectador”. Assim, o discurso de não-ficção dá forma à representação do 

mundo histórico por meio das estratégias de seleção, sequência, ênfase e 

voz. Já a pragmática é definida por Plantinga (1997: 1) como “[...] o estudo 

de como as não-ficções são usadas para desempenhar várias funções 

sociais”. 

 A segunda epígrafe, por sua vez, consiste em um trecho do 

depoimento do Cacique dos Kuikuro, etnia indígena do Alto Xingu, no 

documentário O manejo da câmera (2007), realizado por cineastas 

indígenas da mesma etnia no âmbito do projeto Vídeo nas Aldeias (VNA), 

que foi criado em 1987 pelo documentarista Vincent Carelli, e cujo objetivo 

é “[...] apoiar as lutas dos povos indígenas para fortalecer suas identidades e 

seus patrimônios territoriais e culturais, por meio de recursos audiovisuais e 

de uma produção compartilhada com os povos indígenas” (Vídeo nas 

Aldeias, 2011). 

 Nesse contexto, as duas epígrafes são o ponto de partida para 

analisarmos a produção audiovisual de não-ficção realizada no âmbito do 

projeto VNA. De que forma o discurso desses documentários, isto é, a 

“organização abstrata dos materiais fílmicos” 
4
, estrutura-se? Dito de outra 

forma, como os cineastas indígenas, a partir de uma postura assertiva
5
, 

constroem a representação de um mundo projetado empregando as 

                                                 
4
 Plantinga (1997: 84) explica-nos que emprega o termo discurso para referir-se à 

organização abstrata dos materiais fílmicos, ou seja, justamente o como. 
5
 Ramos (2008: 22) esclarece que “[...] o documentário estabelece asserções ou proposições 

sobre o mundo histórico”. As asserções, afirmações ou proposições do mundo histórico 

podem ser feitas pela narrativa documentária por meio de imagens e sons. O conceito de 

asserção, segundo Plantinga (1997: 16-17), deve ser pensando a partir da teoria dos mundos 

projetados, de Nicholas Wolterstorff. Para cada mundo projetado em um filme corresponde 

justamente um ponto de vista, uma postura ou tomada de posição. Assim, a teoria dos 

mundos projetados consiste em um convite para que o espectador considere as ações 

apresentadas no produto audiovisual a partir de duas posturas possíveis, a saber: assertiva 

(mundo histórico) ou fictícia (mundo imaginário). 
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estratégias de seleção, ordem, ênfase e voz? Quais os significados e as 

implicações sociais dessas realizações cinematográficas, ou seja, para quais 

finalidades e propósitos são usadas pelas comunidades indígenas? Qual a 

importância dessas produções audiovisuais para os indígenas? O que os 

documentários realizados no âmbito do VNA revelam-nos, enfim, em 

termos retóricos e pragmáticos, conforme defende Plantinga (1997) em sua 

teoria do audiovisual de não-ficção? 

Propomos, inicialmente, uma incursão nessas duas dimensões do 

discurso da narrativa documentária tendo em vista as questões teóricas 

levantadas por Plantinga (1997), as quais dialogarão com elementos 

discutidos por Ramos (2008), Nichols (1994, 2005, 2008), e Renov (1993). 

Em um segundo momento, apresentaremos o projeto VNA e sua experiência 

de realização cinematográfica compartilhada a partir da análise dos 

documentários Cheiro de pequi (2006), O manejo da câmera (2007) e 

Shomõtsi (2001), os quais integram os DVDs da série Cineastas Indígenas
6
. 

 

 

Retórica e pragmática do documentário 

 

A dimensão retórica do filme de não-ficção, conforme abordada por 

Plantinga (1997), refere-se à representação de um mundo projetado em uma 

postura assertiva pelo discurso do documentário tendo em vista quatro 

parâmetros principais, a saber: seleção, ordem, ênfase e voz. Passemos, 

agora, à descrição de cada um deles e a importância dos mesmos no sentido 

de compreendermos a retórica de um determinado filme de não-ficção: 

                                                 
6
 A série é composta, atualmente, por seis DVDs, das respectivas etnias: o primeiro DVD 

foi realizado por indígenas da etnia Kuikuiro; o segundo, da etnia Huni Kui; o terceiro, por 

indígenas Panará; o quarto, pelos índios Xavante; o quinto pelos indígenas Ashaninka, e o 

sexto por indígenas da etnia Kisêdjê. Há a previsão de lançamento do sétimo DVD da série, 

realizado por indígenas da etnia Mbya-Guarani (Vídeo nas Aldeias, 2011). 
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 1) Seleção: o discurso seleciona, controlando a quantidade e a 

natureza da informação sobre o mundo projetado. Plantinga (1997: 86-87) 

afirma que ao analisarmos um documentário, inicialmente, podemos 

perguntar o que é selecionado e omitido de todos os aspectos relevantes e 

possíveis de um determinado acontecimento. Entretanto, isso não quer dizer 

que, necessariamente, precisemos conhecer todo o histórico de produção de 

um filme. Pelo contrário, para qualquer representação que nos é dada, 

podemos depreender a escolha discursiva dos realizadores, fato que é 

frequentemente suficiente para nos dizer algo sobre os efeitos retóricos de 

seleção de um determinado documentário. Contudo, conhecer a história de 

produção de um filme e seus métodos de realização ajuda muito, porque o 

discurso é uma construção dos produtores e as seleções e omissões podem 

originar-se de questões práticas como também de propósitos retóricos. 

2) Ordem: o discurso ordena as informações sobre o mundo 

projetado. Para Plantinga (1997: 88), uma das relações mais importantes 

entre discurso e mundo projetado é a temporal. O discurso apresenta a 

informação do mundo projetado em uma sucessão temporal, cuja ordem 

baseia-se em estratégias retóricas, as quais podem ser de três tipos: ordem, 

frequência e duração.  

A ordem refere-se à ordenação das informações no discurso. “Se os 

eventos do mundo projetado ocorreram na sequência A, B, C, o discurso 

pode apresentá-los, por exemplo, como C, então A e B em um flashback, ou 

como C, B, A em uma ordem contrária (C foi o resultado de B, que foi 

causado por A)” (Plantinga, 1997: 89). Ainda sobre a ordem, Plantinga 

(1997: 89) chama a nossa atenção para a observação das sequências iniciais 

e finais de um documentário, na medida em que as mesmas têm um efeito 

importante sobre a compreensão e interpretação do filme todo. 

Já a frequência consiste na repetição de um determinado 

acontecimento no filme, considerando os propósitos retóricos do mesmo. A 

técnica é pouco usada e pode ser vista no clássico exemplo de Letter from 
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Siberia (1957), de Chris Marker, onde a mesma tomada de trabalhadores 

construindo uma estrada é repetida três vezes, cada uma com uma narração 

em voz-over diferente. “A primeira voz-over imita uma propaganda 

anticomunista; a segunda, uma propaganda pós-soviética; e a terceira um 

relato ostensivamente objetivo” (PLANTINGA, 1997: 96). 

 A duração discursiva, por fim, compreende o tempo do 

documentário que é concedido ao evento do mundo histórico, podendo ser 

uma relação de três tipos: equivalência, redução e expansão. No primeiro 

tipo, temos literalmente uma equivalência, onde a duração discursiva 

aproxima-se da duração do mundo projetado. A redução condensa o tempo 

do mundo projetado, enquanto a expansão aumenta o tempo do mundo 

projetado. A estratégia mais comum no filme de não-ficção é a redução. “O 

discurso deve necessariamente separar e escolher, representando somente os 

eventos mais importantes, e deve frequentemente reduzir o tempo dos 

eventos do mundo projetado sob uma extensão de duas horas” 

(PLANTINGA, 1997: 97). 

3) Ênfase: o discurso enfatiza, atribuindo peso e importância para a 

informação. Assim, um elemento selecionado pode ser colocado de forma 

que lhe seja atribuída ênfase, em função de elementos estruturais ou 

estilísticos. “A ênfase ou sua falta pode ser conseguida através de milhares 

dispositivos estilísticos, de uma escolha cuidadosa de ângulo, padrões de 

edição, iluminação, e a duração com que uma tomada é mostrada” 

(PLANTINGA, 1997: 98). 

4) Voz: o discurso do documentário tem um ponto de vista sobre o 

mundo projetado que representa, o qual se denomina “voz”. “Todo filme de 

não-ficção apresenta seu mundo projetado de uma perspectiva (ou 

perspectivas), em relação a um tom ou atitude. A palavra que uso para 

descrever isto é voz” (PLANTINGA, 1997: 99). Plantinga explica-nos que o 

emprego que faz do termo voz é próximo ao de Nichols: 
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[...] todo filme de não-ficção tem um discurso que toma uma 

posição implícita ou uma atitude em direção ao que apresenta. Todo 

filme é construído por humanos para alguma função ou funções 

comunicativas, e o uso de voz denota a perspectiva da narração que 

homenageia a realização da não-ficção como uma forma humana de 

comunicação. O filme de não-ficção é um texto usado para 

comunicação, incluindo um discurso abstrato que apresenta a 

informação do mundo projetado, e uma “voz” que expressa a 

informação de uma certa perspectiva (PLANTINGA, 1997: 100). 

 

 Nesse contexto teórico, o autor reconhece que uma das mais 

conhecidas e úteis tipologias dos filmes de não-ficção vêm de Nichols 

(1991). Os quatros modos de documentário – expositivo, observacional, 

interativo e reflexivo, revistos depois por Nichols (1994, 2008), e sendo 

acrescidos dos modos performático e poético
7
 – tem sido de grande valor 

porque eles oferecem um retrato, ao menos, historicamente descritivo. “Os 

modos são históricos porque seguem uma ordem de desenvolvimento 

cronológico” (PLANTINGA, 1997: 101). 

Plantinga, entretanto, critica a tipologia de Nichols afirmando que 

embora a mesma seja válida, levanta questões problemáticas, pois favorece 

o último modo – filmes reflexivos, ao assumir que o modo expositivo é o 

mais simples ou politicamente retrógrado, uma vez que constitui o estágio 

mais primitivo do desenvolvimento do documentário. A favor de Nichols, 

Plantinga lembra-nos que o autor não apresenta os modos como categorias 

rigorosamente definidas com fronteiras distintas, recordando que qualquer 

um dos quatro modos estava disponível para os realizadores desde cedo na 

história da não-ficção, e que alguns filmes podem, às vezes, mixar os 

modos. A grande crítica de Plantinga (1997: 101) refere-se ao fato de que 

Nichols (1991) admite que os modos do documentário dão a impressão de 

                                                 
7
 A questão poética já estava presente em Nichols (1991). Entretanto, o mesmo era pensado 

pelo autor como um apêndice dos demais modos. Um filme, como por exemplo, Rain 

(1929) de Joris Ivens, Nichols classificava como uma “exposição poética”. 
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uma evolução em direção a uma maior complexidade e autoconsciência, 

espécie de teleologia que favorece justamente o modo reflexivo. 

 Plantinga (1997: 103) também afirma que os modos de 

documentário de Nichols não lidam bem com os filmes de não-ficção 

poéticos ou experimentais. Devido ao fato de muitos desses filmes terem 

sido produzidos nas décadas de 20 e 30 do século passado, Nichols quer 

colocá-los no modo expositivo, porque é lá que eles se encaixam, conforme 

a periodização histórica, denominando-os de “exposição poética”. Plantinga 

argumenta que embora esses filmes encaixem-se no modo expositivo, 

considerando a periodização histórica, os mesmos não se encaixam 

conceitualmente ou estilisticamente, uma vez que a função primeira dos 

mesmos é poética, ao invés de expositiva, observacional, interativa ou 

reflexiva. Assim, o autor defende uma categoria para os filmes de não-

ficção poéticos para reconhecer o fato de que alguns filmes têm a função 

estética que serve como seu princípio organizacional primário. 

 É a partir desses questionamentos que Plantinga propõe em Rhetoric 

and Representation in Nonfiction Film um dispositivo heurístico que 

considere uma diferença entre o que ele chama de voz formal, voz aberta e 

voz poética do filme de não-ficção. Sua tipologia baseia-se no grau de 

autoridade narrativa assumida pelo filme (no caso das vozes formais e 

abertas), e na ausência de uma autoridade em favor de uma preocupação 

estética, no caso da voz poética. A diferença entre as vozes formal, aberta e 

poética residem na voz discursiva, a qual pode ter uma autoridade 

epistêmica, uma hesitação epistêmica, ou uma estética epistêmica. O autor 

reconhece que os filmes de não-ficção podem, às vezes, mixar as vozes. As 

vozes são descrições de tendências maiores do filme de não-ficção 

(PLANTINGA, 1997: 106). Vejamos, agora, as definições e características 

das três vozes do documentário, segundo o autor: 

 1) A voz formal: a voz formal é definida a partir de três pontos 

fundamentais. O primeiro diz respeito ao fato da voz formal funcionar para 
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explicar algo do mundo histórico para o espectador. Ela não faz apenas uma 

asserção, pois todos os filmes de não-ficção fazem, mas dá uma forma 

significante para os dados que apresenta, normalmente, na narração em voz-

over. O segundo ponto é que os documentários pertencentes à categoria de 

voz formal tendem a ter uma forma e um estilo clássico, além de 

características estéticas como harmonia, unidade e moderação e/ou controle, 

sendo, portanto, simétricos, unificados e fechados. A terceira questão 

levantada pelo autor é de que os filmes com voz formal não deixam lacunas 

abertas, na medida em que eles as abrem e, logo em seguida, preenchem-nas 

dito de outro modo, eles colocam uma questão clara e, posteriormente, 

trazem-nos respostas. Dessa forma, a voz formal possui um conhecimento 

ostensivo e comunica-o para o espectador, fazendo asserções e explicando-

as, da mesma forma que é onisciente, assumindo um conhecimento 

completo e relevante e sabendo mais do que as pessoas representadas no 

filme (PLANTINGA, 1997: 110-115). 

 2) A voz aberta: a voz aberta, de acordo com pode ser caracterizada 

como epistemicamente hesitante, sendo mais reticente em comunicar um 

determinado conhecimento. Frequentemente, ela não formula questões 

claras, tampouco oferece respostas, ou ainda pode trazer uma resposta 

ambígua, observando ou explorando, ao invés de explicar, como faz a voz 

formal. A voz aberta pode ser associada às estilísticas do cinema direto ou 

do cinema verdade, uma vez que explora a habilidade das câmeras e 

microfones em observar e mostrar (PLANTINGA, 1997: 115-119). 

 3) A voz poética: Plantinga (1997: 172-190) explica que a voz 

poética preocupa-se com o filme de não-ficção como arte e/ou como um 

meio de explorar a representação em si. Os filmes de não-ficção 

pertencentes à categoria da voz poética trazem para o primeiro plano o 

interesse estético, exploram uma tensão entre representação e composição, 

ou, alternativamente, invertem a observação ou a explicação em uma 
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explícita autoanálise. O autor indica quatro grandes grupos de filmes de 

não-ficção que trabalham com a voz poética: 

 a) Documentário poético: representa seus sujeitos como objetos ou 

eventos estéticos, enfatizando não a disseminação da informação factual, 

mas o elemento sensual e as qualidades formais de seus sujeitos e/ou do 

assunto, segundo as convenções de harmonia e unidade. Como exemplos, 

são citadas as sinfonias metropolitanas. 

 b) Filmes de não-ficção de vanguarda: esses filmes, segundo o autor, 

são frequentemente ignorados, sendo sequer citados nas histórias dos filmes 

de não-ficção. Normalmente, são trabalhos individuais com pequenos 

orçamentos em 16 mm ou em vídeo, vistos em museus, faculdades e 

universidades. Os filmes de vanguarda trazem o estilo para o primeiro plano 

em um grau mais elaborado que o filme poético. O estilo é clássico no filme 

poético; enquanto no filme de vanguarda o estilo produz uma ruptura. No 

filme poético, o mundo projetado é introduzido com a estética clássica e 

qualidades formais. No filme de vanguarda, o discurso em si torna-se o foco 

primário. O espectador concentra-se, assim, nos padrões de forma, ângulo, 

movimento, e cor, ao invés de um mundo projetado unificado. Por um lado, 

o espectador percebe o referente através de imagens icônicas e indiciais; por 

outro, o estilo faz a referencialidade difícil. Como exemplo, Plantinga cita o 

filme Castro Street (1966), de Bruce Baillie, que ilustra tal jogo perceptivo. 

 c) Metadocumentário: inclui filmes como O homem com uma 

câmera (1929), de Dziga Vertov, Far from Vietnam (1967) e Letter from 

Siberia (1957), de Chris Marker. Trata-se de filmes de não-ficção reflexivos 

de uma forma específica, uma vez que são fundamentalmente sobre o 

documentário e sobre a representação em si, chamando a atenção para o seu 

próprio fazer. 

 d) Documentário paródico: uma paródia do filme de não-ficção pode 

em si ser uma ficção ou uma não-ficção. Uma paródia será de não-ficção 

quando tomar uma posição assertiva em relação ao que representa. Como 
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exemplo representativo, Plantinga cita Mondo Cane (1961), documentário 

cujo assunto são as curiosidades e coisas chocantes de todo o mundo. A voz 

do filme tem uma atitude irônica em relação aos eventos que representa, 

modelando um mundo projetado que é cheio de espetáculos cruéis, como 

por exemplo, a crueldade humana com os animais. Em uma das sequências 

do documentário, sobre tomadas de um ganso sendo alimentado à força 

(para adequadamente preparar seus fígados para o consumo humano), o 

narrador descreve como as patas do animal foram presas no chão para forçar 

o ganso a conservar a energia. 

 É importante destacarmos que Plantinga esclarece que seu propósito, 

com as vozes formal, aberta e poética, não é identificar ou construir novas 

categorias, mas descrever estratégias de voz, estrutura e estilo. Vejamos, 

agora, o que seria a pragmática do documentário. 

 Plantinga (1997: 191) afirma que a pragmática dos filmes de não-

ficção deve se dedicar ao estudo dos usos, implicações e significados dos 

mesmos, uma vez que os documentários são empregados com várias 

funções sociais. O autor aponta que Barnouw (1993), por exemplo, 

reconhece propósitos diversos do filme de não-ficção, tais como explorar, 

reportar, advogar, poetizar, promover, observar, guerrilhar etc. Já Renov 

(1993) descreve quatro funções para os filmes de não-ficção, a saber: 

gravar, revelar ou preservar; persuadir ou promover; analisar ou interrogar; 

e expressar. Nesse contexto, Plantinga (1997: 1-2) destaca que “os 

propósitos do filme de não-ficção são limitados somente pela amplitude da 

comunicação humana em si”, cabendo ao pesquisador, a partir das 

ferramentas conceituais da teoria, investigá-los, tendo em vista um 

movimento entre realizadores, filmes e seus contextos de produção e 

exibição. 
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A experiência de produção compartilhada do VNA: análise 

dos documentários Cheiro de pequi, O manejo da câmera e 

Shomõtsi 

 

 Passemos, agora, para um breve histórico do projeto VNA e sua 

experiência de realização cinematográfica compartilhada
8
. Em seguida, 

apresentaremos a análise de três documentários realizados no âmbito do 

VNA. O trabalho do projeto VNA começou em 1987, no âmbito das 

atividades da ONG Centro de Trabalho Indigenista (CTI), coordenado pelo 

documentarista Vincent Carelli e pelas antropólogas Dominique Gallois e 

Virgínia Valadão. O VNA surgiu como uma experimentação entre os índios 

Nambiquara. A atividade de filmar os indígenas e deixá-los: 

 

[...] assistir o material filmado foi gerando uma mobilização coletiva. 

Diante do potencial que o instrumento apresentava, esta experiência 

foi sendo levada a outros grupos, e gerando uma série de vídeos 

sobre como cada povo incorporava o vídeo de uma maneira 

particular (Vídeo nas Aldeias, 2011). 

 

Em 2000, o projeto constitui-se na ONG VNA. Hoje, após 24 anos 

de intensa atividade de produção e, notadamente, “[...] uma prática 

sistemática e inovadora de formação de realizadores indígenas, entre 23 

                                                 
8
 Entendemos o termo “produção compartilhada” a partir dos fundamentos da antropologia 

compartilhada do antropólogo-cineasta Jean Rouch. A respeito, ver Rouch (2003). Em 

relação às experiências de produção compartilhada, MacDougall (1998: 134) explica-nos 

que: “Além de um cinema observacional, há a possibilidade de um cinema participativo 

[...]. Aqui, o realizador reconhece sua entrada no mundo dos sujeitos e ainda lhes pede para 

imprimir diretamente no filme aspectos da cultura deles. Isso não significa um relaxamento 

dos propósitos do filme, tampouco o abandono da perspectiva dos realizadores, que estão 

fora da cultura retratada. Mas, ao revelar seu papel, os realizadores acentuam o valor do 

material como evidência. Ao entrar ativamente no mundo dos sujeitos, eles têm a 

capacidade de provocar um fluxo maior de informações sobre os mesmos. Ao lhes dar 

acesso ao filme, os realizadores tornam possíveis correções, adições e esclarecimentos que 

somente a resposta dos sujeitos ao material pode trazer à tona. Através de uma troca como 

essa, o filme pode começar a refletir as formas pelas quais os seus sujeitos percebem o 

mundo”. 
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povos em 4 estados da Amazônia Legal [...]” (Monte, 2011: 1), a ONG é 

portadora de um importante acervo de imagens sobre os povos indígenas 

brasileiros com cerca de 70 filmes (Vídeo nas Aldeias, 2011)
9
. 

 Passemos, neste momento, para a análise dos documentários. O 

corpus do presente artigo é formado por três documentários realizados por 

cineastas indígenas que integram os DVDs da série Cineastas Indígenas do 

VNA. Escolhemos para análise os documentários Cheiro de pequi (2006) e 

O manejo da câmera (2007), realizados por cineastas da etnia Kuikuro, e 

Shomõtsi (2001), dos realizadores da etnia Ashaninka. Nossa análise, longe 

de esgotar a riqueza, complexidade e expressividade dessas produções 

audiovisuais, será pautada no sentido de pensar determinadas escolhas 

retóricas dos cineastas indígenas nos documentários, tais como, a 

encenação, a narração em primeira pessoa, o emprego da voz-over etc., 

tendo em vista a pragmática dos mesmos. 

Em Cheiro de pequi os cineastas indígenas, “ligando o passado ao 

presente”, apresentam-nos “uma história de perigos e prazeres, de sexo e 

traição, onde homens e mulheres, beija-flores e jacarés constroem um 

mundo incomum” (Vídeo nas Aldeias, 2011). O documentário começa com 

imagens de uma câmera em recuo, a qual observa um ritual, onde o cacique 

dos Kuikuro evoca os espíritos do “hiper-Jacaré”, seguido do chamado da 

jovem Kangisakagu, que foi namorada do Jacaré, e de Mariká, índio que 

matou o Jacaré. Nesta sequência inicial, temos a apresentação de três 

personagens do passado, da memória e tradição dos Kuikuro, cuja história, 

por meio da encenação, será apresentada aos espectadores. 

A sequência seguinte apresenta uma “câmera na mão”, inicialmente 

em recuo e, posteriormente, que participa espécie de “câmera participante” 

                                                 
9
 Para mais informações sobre o VNA, como por exemplo, um catálogo com as realizações 

do projeto, recomendamos o site do projeto no endereço www.videonasaldeias.org.br, onde 

é possível ter acesso às sinopses das produções audiovisuais e, inclusive, os trailers de 

algumas. 
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10
, acompanhando um casal de indígenas, junto com uma criança, que vão 

pegar e descascar pequi. “Se o pé não der fruto, a gente arranha o tronco 

com dente de Jacaré”, diz a mulher. “Aí, fica carregado de pequi”, afirma. 

“Porque, na origem, o pequi era um jacaré”, completa. Têm-se, agora, todos 

os elementos necessários para o argumento do documentário Cheiro de 

pequi, cabendo ao depoimento seguinte, de Jauapá, esposa do chefe 

Afukaká, e uma das entrevistadas do filme, articulá-los. “A história da 

origem do pequi é assim...”, diz a mulher, momento em que se tem um corte 

em sua fala e imagem, o qual marca justamente a introdução de uma 

encenação. Seguem-se tomadas de duas jovens e de um rapaz, seguidas de 

um jacaré, com a voz de Jauapá em off dizendo: “Foram as mulheres do 

Mariká que namoraram com ele”. Além do depoimento de Jauapá, há 

também o depoimento de outra mulher indígena, Tapualu. Ambas narram 

para o espectador a história mítica de Mariká e suas duas esposas, que o 

traíram com o Jacaré, a qual é encenada por jovens indígenas da aldeia 

Kuikuro. Mariká, ao saber da traição, que lhe foi contada por uma cutia, 

flagra a infidelidade de suas esposas e mata o Jacaré com uma flecha 

invisível. Ambas enterram o Jacaré e colocam Mariká para fora de casa, que 

passa a viver na casa dos homens na aldeia. Após cinco dias, as duas 

mulheres vão até a sepultura de seu amante e veem que o Jacaré estava 

brotando, simbolizado por um pé de pequi. Toda essa descrição feita por nós 

é apresentada para o espectador, como já mencionamos, por meio de uma 

encenação. Os cineastas indígenas poderiam ter apresentado a história 

mítica de Mariká, suas duas esposas e o Jacaré simplesmente a partir das 

falas dos entrevistados. Mas por que não fizeram isso? Por que preferiram a 

encenação? 

 Trata-se, neste caso, de uma estratégia retórica empregada pelos 

cineastas indígenas com a finalidade, digamos, de literalmente dar “vida” à 

                                                 
10

 Expressão de Luc de Heusch, citada por Rouch (2003: 82). Mais adiante, voltaremos a 

tratar do papel da “câmera participante”. 
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história narrada pelos depoentes. Procedimento antigo e corriqueiro na 

história do filme documentário, conforme nos lembra Ramos (2008), a 

encenação será usada em pelo menos outras três sequências de Cheiro de 

pequi. Após a apresentação da história mítica descrita acima, a narrativa 

desenvolve-se articulando entrevistas e depoimentos, em alguns momentos 

com voz-off e encenação. Tem-se um depoimento de Tapualu, no qual ela 

descreve como ficou doente, pois quando ia buscar pequi, o Beija-flor, que é 

justamente o dono do pequi, fez com que ela adoecesse, sentindo dores no 

abdômen e joelhos, e chegando até a ficar desacordada em uma rede. “O 

beija-flor tinha me flechado toda”, diz Tapualu, que só será curada com os 

trabalhos do pajé Matü. Uma encenação, na qual Tapualu e o pajé Matü 

interpretam seus próprios papéis, busca restituir para o espectador a 

experiência desse momento, até a cura da jovem doente e a realização da 

festa, em homenagem ao Beija-flor, onde, mais uma vez, temos uma 

encenação. Merece destaque, na encenação desta festa, a forma como a 

câmera participa do ritual, indo, gradativamente, de um enquadramento em 

plano mais aberto para planos mais fechados, próximos dos indígenas que 

cantam e dançam, de lá para cá. A respeito dessa questão, o antropólogo-

cineasta Jean Rouch, que teve como grandes mestres Robert Flaherty e 

Dziga Vertov, afirma que, para ele, “[...] a única forma de filmar é caminhar 

com a câmera, levando-a para onde seja mais efetivo, e improvisando um 

balé no qual a câmera torna-se mais viva do que as pessoas que está 

filmando” (ROUCH, 2003: 89). Para Rouch, esta seria a síntese entre as 

teorias de Vertov (cine-olho) e de Flaherty (observação participante). É 

pertinente observarmos que, não apenas nesta encenação do ritual, mas em 

várias outras sequências do documentário, podemos ter essa sensação de 

participação da câmera. Sobre tal estratégia, Rouch (2003: 90) explica-nos 

que: 
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Então, ao invés de usar o zoom, o realizador-cinegrafista pode 

realmente entrar em seu sujeito, pode preceder ou seguir um 

dançarino, um padre, ou um artesão. Ele não é somente um 

realizador-cinegrafista, mas um “olho mecânico” acompanhado por 

uma “orelha eletrônica”. É este estado fantástico de transformação 

do realizador-cinegrafista que eu chamei, por analogia ao fenômeno 

de possessão, de “cine-transe”. 

 

 Silva (2010: 78-79) afirma que o cine-transe, nessa perspectiva, 

trata-se justamente de uma sintonia entre cineasta e sujeitos que filma, a 

qual, literalmente, faz com que o primeiro aproxime-se dos “estados de 

consciência” dos últimos. Tal aproximação é expressa, segundo o autor, por 

meio do plano-sequência e do som direto, elementos estilísticos que 

possibilitam ao cineasta “colar” na experiência do outro, os quais se fazem 

presentes em vários momentos de Cheiro de pequi. Outra questão estilística 

importante do VNA refere-se à proibição do emprego do zoom, a qual 

abordaremos, a seguir, na análise de O manejo da câmera. Mas, voltando 

para Cheiro de pequi, como terminará a história de Mariká e suas duas 

mulheres? 

 No final do documentário, temos mais uma encenação, permeada 

pelo depoimento de Tapualu, o qual nos diz que o Sol e seu irmão foram até 

a casa dos homens na aldeia e sugeriram que Mariká fizesse a reza do sol, 

pintando seu corpo com vários desenhos de vaginas. Diz a lenda que ao 

fazer tal reza as mulheres aceitam os homens. “Quando elas virem o 

desenho da vagina, elas vão jogar polpa de pequi em você. Pronto, elas vão 

te aceitar de novo”, diz o Sol
11

. Toda essa descrição é apresentada por meio, 

mais uma vez, da encenação. “Funcionou direitinho, elas voltaram a gostar 

dele”, diz Tapualu. Todas as sequências de encenação de Cheiro de pequi 

correspondem, de acordo com a tipologia de Ramos (2008) para a 

                                                 
11

 A presença do pequi aqui se deve ao fato de que as duas mulheres de Mariká, ao pegarem 

o pequi que nasceu no local onde o Jacaré fora sepultado, sentiram que o mesmo não tinha 

cheiro e, por sugestão do próprio Sol, passaram-no em suas vaginas, que lhe atribuiu seu 

cheiro característico. 
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encenação, à encenação-locação, uma vez que as tomadas são realizadas 

“[...] na circunstância de mundo onde o sujeito que é filmado vive a vida” 

(RAMOS, 2008: 42). Dito de outro modo, a encenação, no documentário 

em análise, não é realizada em estúdios ou cenários, fato que caracterizaria 

uma encenação-construída; pelo contrário, ela é filmada na própria aldeia 

indígena, na comunidade, no habitat dos Kuikuro, onde eles nasceram, 

cresceram e vivem até hoje. Assim, a partir dos depoimentos e entrevistas, 

que nos explicitam previamente a narrativa de Mariká e suas duas mulheres, 

a traição com o Jacaré, cuja morte deu origem ao pequi, os indígenas 

figuram para a câmera, dão vida a uma história do passado que se mantém 

viva na memória dos Kuikuro. 

Vejamos, agora, a análise de O manejo da câmera. Antes de 

entrarmos propriamente em sua análise, apresentaremos algumas 

considerações sobre a prática de realização do VNA, visto que o 

documentário em questão trata-se de um metadocumentário, apresentando 

reflexões sobre a prática de realização cinematográfica dos cineastas 

Kuikuro. É importante observarmos que Plantinga define o termo como: 

 

[...] filmes reflexivos de uma forma específica, pois são 

fundamentalmente ‘sobre’ o documentário e ‘sobre’ a representação 

em si. [...] o metadocumentário é explicitamente reflexivo, 

chamando a atenção para o seu próprio fazer”, questão fortemente 

presente em O manejo da câmera. (PLANTINGA, 1997: 179). 

 

As oficinas do projeto VNA duram, em média, de três semanas a um 

mês, e contam com a participação de até seis indígenas. Inicialmente, os 

coordenadores ensinam-lhes o manejo básico da câmera, orientando-os a 

fazer o foco manual e o balanço de branco. “Na hora que eles dominaram 

essas duas coisinhas, já começam a trabalhar fazendo exercícios. O 

exercício que a gente tem costume de dar é esse de filmar o cotidiano de 

alguém”, afirma Mari Corrêa, que atua nas oficinas de formação de 
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realizadores indígenas. É importante notar que os coordenadores não 

participam da filmagem. “E no final do dia, quando eles terminaram de 

filmar, a gente se junta numa sala, que é aberta à comunidade toda, 

assistimos o material e fazemos uma visão crítica”, explica Mari (CORRÊA, 

2011: 11). O coordenador do VNA, Vincent Carelli, diz que quando o 

indígena começa a filmar, como qualquer pessoa recém introduzida nas 

técnicas cinematográficas, tem uma tendência a ficar cortando. “Ele tem que 

aprender a escutar: ‘O cara estava falando e você cortou?’. Aí ele começa a 

escutar, até chegar a esse ponto em que ele deixa o cara sair de quadro”, 

comenta Vincent, referindo-se ao fato de que as entrevistas que os cineastas 

indígenas fazem com pessoas mais velhas das comunidades tem horas de 

duração (CORRÊA, 2011: 5).  

 

“Quem tem a prática da narração são, em geral, os mais 

velhos. E quando eles começam a narrar é por uma ou duas horas 

seguidas. Não tem narraçãozinhas, não tem frases curtas. E eles 

filmam até o final, até o cara acabar de falar”, diz Mari Corrêa 

(CORRÊA, 2011: 6). 

 

Em O manejo da câmera, os cineastas indígenas Kuikuro 

apresentam a relação de sua comunidade com a câmera, mostrando, dentre 

outras questões: as dificuldades encontradas no dia a dia de uma situação de 

filmagem, como a incompreensão de algumas pessoas da própria aldeia, as 

quais não entendem o porquê deles se apropriarem de uma tecnologia dos 

brancos; a relação que os Kuikuro estabeleceram com os registros 

audiovisuais no momento, por exemplo, em que assistem a si próprios (as 

duas mulheres Kuikuro entrevistadas, Jauapá e Tapualu, afirmam que agora 

já se acostumaram com suas imagens, mas antes sentiam vergonha ao se 

verem); a importância do material audiovisual captado enquanto arquivo e 

memória da comunidade, fato expresso de maneira clara no depoimento do 

cacique dos Kuikuro. Toda a narrativa é centrada na ação de Ahukaká, 
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Amunegi, Jairão, Maricá e Takumã, os cineastas indígenas do Coletivo 

Kuikuro de Cinema, responsáveis pela filmagem, e que em vários 

momentos narram em primeira pessoa suas experiências com a câmera, 

junto com depoimentos de membros de sua comunidade, dentre os quais se 

destacam o cacique, o pajé, e duas mulheres – Jauapá e Tapualu. 

O documentário começa com uma voz-off, sobre um fundo preto, 

dizendo “um, dois, três, já”, seguida de tomadas mostrando Jairão, 

arrumando a câmera em um tripé para iniciar a filmagem do depoimento de 

Tehuru, um dos pajés da aldeia Kuikuro. Embora o uso do tripé seja uma 

estratégia de trabalho recusada por Rouch (2003: 89), uma vez que o mesmo 

faz com que a câmera literalmente “veja” de um único ponto de vista, é 

importante notarmos que os cineastas indígenas utilizam-no, normalmente, 

para a realização de entrevistas, como é o caso em questão. Para a realização 

das demais imagens, os cineastas indígenas sempre estão com câmera na 

mão. Da mesma forma, as tomadas mostram que a câmera no tripé está 

posicionada bem próxima de Tehuru, estabelecendo, assim, uma relação de 

cumplicidade entre cineastas e depoente. Com tomadas mostrando os 

indígenas realizando a performance de cineastas, ação que será repetida em 

vários outros momentos do documentário, Jairão diz para o pajé: “Já vamos 

começar”. “Tá pronto?”, questiona o pajé. “Quase, eu vou te explicar”, diz 

Jairão. “Você vai contar a história. Vai contando e nós vamos gravando”, 

afirma o cineasta, que está ao lado de outros dois cineastas indígenas. É 

possível, aqui, pensarmos O manejo da câmera, de certa forma, segundo o 

modo performático, definido por Nichols (2008: 63), na medida em que é 

enfatizado no documentário “[...] o aspecto subjetivo ou expressivo do 

próprio engajamento do cineasta com seu tema [...]”, no caso, a realização 

cinematográfica na aldeia. Tem-se o depoimento do pajé, que fala sobre um 

mito indígena, alternando-se tomadas dos cineastas indígenas. “Aí, elas 

transaram com ele. Então, ele gozou e o rabo dele ficou tremendo”, afirma o 

pajé no final de seu depoimento, momento em que se vê o cinegrafista 
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Jairão rir. Imediatamente, Tehuru afirma rindo: “Jairão, você não pode rir, 

porque você deve tremer igualzinho”. Nota-se no final dessa sequência a 

presença da impureza, uma vez que os cineastas indígenas não se prendem à 

mera realização de um roteiro previamente definido; pelo contrário, os 

mesmos estão abertos à indeterminação do acontecer na circunstância da 

tomada. Mari Corrêa afirma que durante as oficinas que realizam com os 

indígenas a invasão da impureza é sempre estimulada nos filmes (Corrêa, 

2011: 6), sendo que a mesma far-se-á presente em diversos momentos de O 

manejo da câmera. Ainda acerca dessa questão, o coordenador do VNA 

explica que a  

 

[...] a captação do material dos cineastas indígenas nas 

oficinas se dá, ao contrário, de maneira intuitiva, empírica e livre, 

totalmente atenta e aberta ao imprevisto, ao espontâneo, à livre 

expressão e criação dos seus personagens, (ForumDoc. BH.2009, 

2011: 10). 

 

As imagens seguintes mostram um diálogo entre o pajé Tehuru 

indagando os cineastas sobre quem mais eles iriam entrevistar. Jairão 

responde que ele foi o último e que o próximo passo é assistir o material 

gravado. Os cineastas indígenas deixam a oca onde foi feita a entrevista e 

seguem-se algumas tomadas deles mesmos em ação, realizando a 

performance de manusear a câmera durante a filmagem de duas mulheres 

indígenas que estão andando de bicicleta. É pertinente notar que nesta 

sequência as imagens são gravadas bem de perto, sem o emprego de zoom, 

por dois indígenas que também estão andando de bicicleta, ao lado das 

mulheres. O diretor do VNA, Vincent Carelli, destaca que os cineastas 

indígenas são proibidos de recorrer ao zoom, justamente uma das primeiras 

lições que recebem durante as oficinas de vídeo. A respeito dessa questão, 

Mari Corrêa diz que se trata, por um lado, de uma questão técnica, pois 

quando se filma sozinho, sem alguém para fazer o som, caso o cinegrafista 
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não chegue perto, o mesmo não captará o som. “Então já tem uma questão 

aí que é intrínseca da forma de filmar. Você tem que se aproximar”, diz. Por 

outro lado, Mari aponta que  

 

“[...] do ponto de vista ético, não vale roubar a imagem de 

ninguém. Vai e cria uma relação com a pessoa… que essa pessoa 

esteja a fim de ser filmada. Eu não vou ficar aqui, do lado esquerdo 

da margem do rio, filmando escondido o cara que está do outro 

lado.” (CORRÊA, 2011: 10).  

 

Tem-se, dessa forma, um princípio de filmagem muito caro ao 

antropólogo-cineasta Jean Rouch. Não empregar o zoom permite-nos ter a 

“[...] qualidade insubstituível do contato real entre aquele que filma e o 

sujeito filmado” (ROUCH, 2003: 88). 

Na sequência que se segue, os cineastas indígenas Ahukaká, 

Amunegi, Maricá e Takumã apresentam-se para os espectadores. Amunegi 

diz em primeira pessoa: “Nós somos os cinegrafistas”. São apresentadas 

mais imagens de performance dos cineastas na aldeia. Em mais um 

depoimento em primeira pessoa, eles dizem que há pessoas da comunidade 

que não entendem o trabalho deles, não os deixam filmar, e chegam até a 

dizer que eles não são brancos para manusear as câmeras, um objeto 

entendido como típico de um ambiente externo, estranho, da cultura do 

homem branco. Apesar disso, deixam claro que não se intimidam e 

continuam sempre as filmagens. 

Em seguida, temos o depoimento do cineasta indígena Takumã e do 

cacique dos Kuikuro, ambos falando sobre a presença e, notadamente, a 

inserção da câmera na comunidade indígena, conforme transcritos a seguir: 

 

Quando eu era criança, quando eu tinha uns cinco anos, os brancos 

chegavam aqui, fotógrafos e cinegrafistas, aí, eu via as coisas deles, 

câmeras grandes, como da Rede Globo, que veio aqui faz tempo. Eu 

ficava espiando, andando atrás deles, e pensava: “Que máquinas são 

essas?” Eu ainda era criança, eu não sabia. Então, o cacique pensou 
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em fazer a documentação na nossa aldeia, para não acabar o nosso 

costume (Depoimento do cineasta indígena Takumã). 

 

Veja, muitos povos já perderam os seus cantos. Nós, os Kuikuro, 

ainda temos todos os nossos cantos verdadeiros. Foi por isso que eu 

pensei em criar a Associação para guardar nossos cantos. 

Hoje, a comunidade já gosta das filmagens. A câmera é de todo 

mundo. Não é coisa minha, nem tua. 

Eu me preocupo muito. As crianças ficam vendo televisão na aldeia. 

Todos assistem, não são só os Kuikuro. Nós somos 14 povos no 

Parque do Xingu. E todos eles assistem. Eu mesmo gosto de assistir 

jornal, futebol (Depoimento do cacique dos Kuikuro). 

 

 Observamos nos dois depoimentos a presença da câmera na aldeia 

indígena em um contexto de verdadeiro embate intercultural. Em um 

primeiro momento, tal presença, conforme relata o cineasta indígena 

Takumã, faz-se por meio dos fotógrafos e cinegrafistas da cidade que iam 

até a aldeia. Os indígenas, por sua vez, viam a câmera como um elemento 

estranho e desconhecido de seu universo. Afinal de contas, era uma equipe 

de filmagem, repórteres, cinegrafistas e fotógrafos que invadiam o espaço 

deles, passando pouco tempo ali, o necessário para fazer suas reportagens, 

vendo-os como objetos e, logo em seguida, iam embora sem lhes dar 

nenhum retorno acerca do material filmado. Nesse contexto, Rouch (2003: 

88) lembra-nos que “toda vez que um filme é realizado, a privacidade é 

violada”. É justamente por isso que o antropólogo-cineasta é totalmente 

oposto às equipes de filmagem e defende que os documentários sejam feitos 

por equipes reduzidas, constituídas por poucas pessoas, preferencialmente, 

da própria comunidade. Rouch (2003: 87) destaca, inclusive, que a pessoa 

responsável pelo som deve compreender o idioma daqueles que está 

gravando, sendo indispensável, assim, que a mesma pertença ao grupo 

étnico filmado. Todos os filmes do VNA são falados na língua nativa das 

comunidades envolvidas, sendo legendados posteriormente. O documentário 

traz uma sequência na qual se vê a realização do processo de legendagem, 
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do qual os indígenas participam. Já em relação ao cinegrafista, ele alega que 

o cineasta deve exercer tal função, não a delegando a terceiros, pois é 

somente ele e mais ninguém que sabe quando, onde e como filmar, ou seja, 

fazer a produção. No caso em questão, são cineastas indígenas que fazem as 

filmagens conforme os propósitos das comunidades em que estão inseridos. 

 Em um segundo momento, entretanto, conforme se percebe pelo 

depoimento do cacique dos Kuikuro, a câmera constitui-se em um 

instrumento que não mais é estranho para os indígenas, além de ser 

responsável pela garantia da memória Kuikuro para as gerações futuras. Tal 

fato deve-se, notadamente, pelos cinegrafistas de agora não serem mais 

estranhos para a comunidade; pelo contrário, são sujeitos dela mesma. Não 

é à toa que Rouch (2003: 87) defendia que antropólogos e cineastas 

passassem bastante tempo em campo, com o grupo étnico, antes de iniciar 

as filmagens. Trata-se de um período de reflexão, de aprendizagem e de 

compreensão mútua, que nos remete à observação participante feita 

pioneiramente por Robert Flaherty na década de 1920, na realização de 

Nanook, o esquimó (1922). A preocupação com a manutenção da memória, 

por sua vez, ocorre pelas comunidades indígenas serem essencialmente 

orais, com o conhecimento sendo passado dos mais velhos para os jovens. 

Conforme nos esclarece France (2000: 22), “[...] memória viva, a 

antropologia fílmica toma aqui o lugar da tradição oral, ao assegurar uma 

transmissão dos valores e dos fatos que, sem ela, desapareceriam com o 

desaparecimento das últimas testemunhas”. Com o objetivo de preservar sua 

memória, os Kuikuro lançam mão dos registros audiovisuais, seja por meio 

de entrevistas, filmagem de danças, rituais etc., ou mesmo através da 

encenação de mitos, nos quais os sujeitos da comunidade tornam-se 

personagens do documentário, como já mencionamos. O cinema do VNA 

nutre-se, sobretudo, da tradição oral das comunidades indígenas. 

Outra questão que merece ser vista com mais atenção e aqui nos 

interessa: trata-se do uso coletivo que é feito da câmera. Conforme afirma o 
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cacique: “A câmera é de todo mundo. Não é coisa minha, nem tua”. De uma 

visão unilateral, na qual o poder de fazer os registros audiovisuais estava 

centrado nas mãos de fotógrafos e cinegrafistas, onde os indígenas, 

enquanto sujeitos observados estiveram “sempre na frente” da câmera – o 

depoimento do cacique revela-nos um ponto de vista participativo dos 

indígenas, no sentido de que os mesmos são responsáveis pelo processo de 

realização cinematográfica, conforme os interesses da comunidade Kuikuro. 

O documentário revela-nos os indígenas justamente como um sujeito-da-

câmera que age “[...] deixando expostas pegadas da enunciação e o mapa da 

ação na tomada” (RAMOS, 2008: 100). Da mesma forma, os coordenadores 

do VNA, de acordo com Mari Corrêa, não têm uma vontade de ficar se 

escondendo atrás dos índios, como se os filmes produzidos fossem “puros” 

(CORRÊA, 2011: 2). Há algumas sequências de O manejo da câmera que 

justamente revelam tal processo para o espectador: em uma delas, os 

coordenadores do projeto estão ali, vendo as imagens feitas junto com os 

indígenas, discutindo a edição e fazendo a legendagem; em outra, os 

cineastas indígenas estão filmando uma encenação e, quando o cinegrafista 

afirma que errou novamente, um dos coordenadores da oficina diz: “Agora 

ele não vai querer fazer mais. Só se aumentar o cachê. Você sabe o que é 

cachê?”, pergunta. Nisso, o coordenador do projeto, Vincent Carelli, 

aparece enquadrado na tomada fotografando o cinegrafista que 

supostamente errou. Mais uma vez várias impurezas emergem no produto 

audiovisual final. 

Analisemos, agora, o documentário Shomõtsi, que nos apresenta a 

crônica do cotidiano de Shomõtsi
12

, um indígena Ashaninka da fronteira do 

Brasil com o Peru, que vai até a cidade receber sua aposentadoria. O 

documentário começa com uma sequência de tomadas do amanhecer em 

uma aldeia indígena, seguidas de um cachorro e dois pássaros e, 

                                                 
12

 Quando nos referirmos ao título do documentário, utilizaremos itálico para distinguir do 

nome do personagem, redigido em fonte normal. 
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posteriormente, de um homem indígena, já de idade, preparando-se para 

acender o fogo. A descrição feita acima é coberta por uma voz-over que 

narra: “Shomõtsi é o nome de um passarinho, pequeno e vermelho que vive 

na nossa mata. Shomõtsi também é o nome do personagem que vocês vão 

conhecer neste filme”, diz. A voz-over continua: “Eu o escolhi para fazer 

este trabalho porque ele mora perto da minha casa. Ele mora na aldeia 

Ashaninka, chamada Apiwtxa, e eu vou mostrar o cotidiano dele neste 

filme”. Em nenhum momento do documentário sabemos de quem é esta 

voz-over que, em alguns momentos, chega até a interagir com o personagem 

Shomõtsi. Somente no final, com os créditos, é que vemos que a narração 

foi feita por Valdete Ashaninka, um dos indígenas que participou do projeto 

VNA, e que também é sobrinho de Shomõtsi, realizando o documentário 

como um exercício das oficinas de vídeo. 

Shomõtsi, nesse contexto, emprega a voz-over de uma forma 

totalmente distinta da tradição documentária. De uma estratégia retórica 

pertencente aos filmes que Plantinga (1997) denomina de voz formal, nos 

quais a voz-over, também chamada de “voz de Deus”, explica, ensina e 

direciona, mantendo uma relação hierárquica com os sujeitos do filme e 

com o espectador, na medida em que assume uma posição de conhecimento 

(não é à toa que a voz-over também é denominada de “voz do Saber”), o 

cineasta Valdete adota uma voz-over que em vários momentos inclui-se no 

filme por meio da narração em primeira pessoa: “nossa mata”, “Eu o 

escolhi”, “minha casa”, “E eu vou mostrar”, “Aqui termina o meu filme” 

etc. Não queremos dizer que a voz-over de Valdete, diferente da voz over-

tradicional, por exemplo, do documentarismo britânico, não explique, não 

tenha um conhecimento. Pelo contrário, a voz-over de Shomõtsi, como se 

pode ver no trecho transcrito no parágrafo acima, explica-nos que Shomõtsi 

é o nome de um pássaro, da mesma forma que é o nome do personagem do 

filme. Diante do fato do dinheiro da aposentadoria não ter saído, Shomõtsi 

se vê obrigado a esperar na cidade e, para tanto, acampar as margens de um 
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rio, momento em que temos uma voz-over descritiva, a qual explica o que 

os personagens estão fazendo: “Como o dinheiro não chegou, Shomõtsi vai 

esperar acampado na praia. Nós, Ashaninka, estamos acostumados a dormir 

na praia, faz parte dos nossos costumes. A gente faz um tapiri e fica 

acampado, como eles estão fazendo aqui, para esperar o dinheiro chegar na 

cidade”, explica a voz-over. Por outro lado, quando emprega a narração em 

primeira pessoa, a voz-over, enquanto suporte binário, que demarca 

nitidamente quem detém o conhecimento, uma separação entre quem 

“narra” e o que é “narrado”, rompe com tal estrutura predominante em 

muitos filmes etnográficos. Plantinga (1997: 110) cita, por exemplo, a voz-

over autoritária de Robert Gardner no filme etnográfico Dead Birds (1962). 

Outra questão importante trata-se da interlocução que é estabelecida no 

documentário entre a voz-over e o personagem Shomõtsi. “Você não vai 

usar o seu terçado?”, pergunta a voz-over para Shomõtsi, que prontamente 

responde: “Não”. Em outra sequência, a voz-over diz: “Tem história sobre a 

koka?”. “Tem”, responde Shomõtsi. “Então conta como foi que ela nasceu”, 

diz a voz-over. Acreditamos que este uso totalmente diferenciado e 

inusitado da voz-over no documentário só foi possível uma vez que há uma 

relação íntima entre quem filma e aquele que é filmado. Inicialmente, 

devemos considerar os laços da comunidade indígena e, sobretudo, 

familiares entre o cineasta Valdete e seu tio Shomõtsi. Em um segundo 

momento, a própria filosofia de trabalho do VNA, sem dúvidas, tem aí suas 

implicações. Nichols (1994: 67) explica-nos que o filme etnográfico, 

conforme realizado tradicionalmente pela antropologia, sempre trouxe em si 

a ideia de separação de culturas, que sustenta a realização do filme, entre um 

“nós”, que filma, e um “eles”, que são filmados. No documentário em 

análise, a situação é diferente: há laços fortes entre cineasta e personagem 

ou, em outros termos, sou “eu”, o Ashaninka Valdete, que está filmando a 

vida de “minha” comunidade, de “meus” familiares e, por que não dizer, de 

“minha” própria história. 
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Ainda em relação à voz-over, é pertinente observarmos que a mesma 

foi feita após a montagem do documentário, de forma improvisada, 

lembrando-nos, por exemplo, o processo feito por Jean Rouch em Jaguar 

(1954-67). “O filme foi montado sem a narração. Quando a Mari acabou, ela 

achou que estava faltando algo”, afirma o coordenador do VNA, Vincent 

Carelli. “E eu dizia para o Valdete que ele precisava se colocar mais, e ele 

lá, travadão, sem saber o que dizer... A gente conhecia um filme Inuit
13

, 

também um filme de oficina, que tem uma narração em decalagem com o 

que está sendo mostrado”, comenta Mari Corrêa. Após assistir o filme com 

o cineasta Valdete, os coordenadores esclarecem que gravaram a narração 

sem preparação alguma, a partir da própria improvisação do indígena, 

estimulada por questionamentos de Mari. “A narração começou a ser feita 

na ilha de edição. Ele com o microfone. Aí começamos a falar sobre o tio e 

eu perguntei: ‘O que quer dizer Shomõtsi?’ ‘Bom, Shomõtsi é o nome de 

um passarinho...’ Aí ele ligou para a aldeia para saber que passarinho era, 

que tipo de colibri...”, destaca Mari (CORRÊA, 2011: 17). 

Além do emprego diferenciado da voz-over, chamam a nossa 

atenção também as imagens do documentário. O cineasta Valdete alterna no 

filme a realização de tomadas com a câmera em recuo, que observa, com 

tomadas nas quais se percebe que a câmera participa, transmitindo para o 

espectador a sensação de vivenciar as ações dos personagens, fato que 

ocorre, por exemplo, na sequência da viagem de barco da aldeia até a 

cidade, retomando a questão da “câmera participante”, conforme já 

mencionamos, além do não emprego de zoom nas filmagens, e da presença 

de impurezas, questões ilustradas pelos seguintes trechos: “Lá estamos nós 

aparecendo. Faz careta para a câmera”, diz Shomõtsi. “Cuidado para não 

filmar o meu saco”, afirma Shomõtsi. Outra sequência pertinente, do ponto 

de vista da análise, refere-se ao mergulho que Shomõtsi dá, momento em 

                                                 
13

 Os coordenadores do VNA referem-se ao filme Mon village au Nunavik (1999), de 

Bobby Kenuajuak e Ame Papatsie. 
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que a câmera não o corta, esperando-o sair da água. “Daí ele sai e diz: 

‘Fiquei quinze minutos dentro d’água...’, aquilo só funciona porque não tem 

corte”, destaca Mari Corrêa, referindo-se ao fato de que orientam os 

indígenas nas oficinas a não imporem limites para a duração dos planos 

(CORRÊA, 2011: 5). 

 

Considerações finais 

 

É importante, neste momento, retomarmos a pergunta síntese do 

presente artigo, feita em nossa introdução: o que os documentários 

realizados no âmbito do VNA revelam-nos em termos retóricos e 

pragmáticos? Nossas análises, sem a pretensão de serem exaustivas, 

mostraram que os cineastas indígenas lançam mão de estratégias retóricas 

empregadas em diferentes tradições documentárias: voz-over, voz-off, 

depoimentos, entrevistas, narração em primeira pessoa, câmera em recuo e 

participante etc. Entretanto, a retórica dos documentários articula-se a uma 

pragmática muito bem definida: o projeto VNA revela, notadamente, um 

comprometimento com uma ética da interação e reflexão, trazendo-nos um 

conjunto de documentários que se abrem para “a indeterminação do 

acontecer” e valorizam “positivamente a intervenção ativa do cineasta na 

composição do documentário, assumindo sem véus as necessidades da 

enunciação” (RAMOS, 2008: 38), estando inseridos, assim, na estratégia 

que Plantinga (1997) denomina de voz aberta. 

Devemos também considerar que o VNA tem como atitude 

epistemológica uma produção compartilhada e participativa, conforme 

defende MacDougall (1998), na esteira dos caminhos abertos pela 

antropologia compartilhada de Rouch (2003), tendo em vista, em especial, 

as demandas das comunidades indígenas. A respeito dessa questão, o 

coordenador do VNA, Vincent Carelli é claro: “A gente é procurado por 
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eles e responde a uma demanda, ao interesse deles” (CORRÊA, 2011: 12). 

Dito de outro modo, não se trata de um projeto “nosso”, dos antropólogos, 

do homem branco, o qual subjuga as vozes indígenas, como muitos 

trabalhos etnográficos fizeram. Pelo contrário, com o trabalho do VNA tem-

se um protagonismo indígena, uma vez que a discussão colocada não é mais 

como representar o outro, mas como fazer com que o outro tenha uma 

participação em todas as etapas do processo de realização cinematográfica 

(preparação, filmagem e montagem). 

 Para concluir, gostaríamos de citar uma afirmação do antropólogo-

cineasta Jean Rouch:  

 

“Então, o antropólogo não mais monopolizará a observação das 

coisas. Ao invés disso, tanto ele como sua cultura serão observados e 

gravados. Dessa forma, o filme etnográfico nos ajudará a 

‘compartilhar’ a antropologia” (ROUCH, 2003: 98).  

 

Acreditamos que o trabalho do VNA mostra-nos justamente tal 

processo, verdadeira etnografia dos indígenas pelos/para os próprios 

indígenas, que revela fortes traços da tradição rouchiana
14

. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho é apresentar as ideias do teórico do cinema 

André Bazin sob a perspectiva dos programas de pesquisa propostos por David Bordwell e 

relacioná-las com os modos de representação do cinema documentário. A partir dos 

conceitos da Nouvelle Critique e do Dialectical Program, proponho a reflexão sobre filmes 

documentários e sobre o caráter teórico do documentarismo. 

Palavras-chave: cinema documentário, André Bazin, Nouvelle Critique, 

Dialectical Program. 

 

Resumen: El objetivo de este trabajo es presentar las ideas del teórico del 

cine André Bazin desde la perspectiva de los programas de investigación propuestos por 

David Bordwell y relacionarlas con los modos de representación del cine documental. 

Partiendo de los conceptos de la Nouvelle Critique y del Dialectical Program, 

propongo una reflexión sobre el cine documental y el carácter teórico del documentalismo. 

Palabras clave: cine documental, André Bazin, Nouvelle Critique, Dialectical 

Program. 

 

Abstract: The objective of this paper is to present the ideas of the film theorist 

André Bazin from the perspective of the research programs proposed by David Bordwell 

and relate them to the modes of representation in documentary filmmaking. Based on the 

concepts of Nouvelle Critique and Dialectical Program, propose a reflection on 

documentary films and the theoretical nature of documentary filmmaking. 

Keywords: documentary film, Andre Bazin, Nouvelle Critique, Dialectical 

Program. 

 

Résumé: L'objectif de ce texte est de présenter les idées du théoricien du cinéma 

André Bazin dans la perspective des programmes de recherche proposés par David 

Bordwell et de les relier à des modes de répresentations du cinéma documentaire. À partir 

des concepts de la Nouvelle Critique et du Dialectical Program, je propose une réflexion 

sur des films documentaires et sur la nature théorique du documentaire. 

Mots-clés : cinéma documentaire, André Bazin, Nouvelle Critique, Dialectical 

Program. 

 

 

 

Os apontamentos e considerações de André Bazin sobre o cinema 

documentário são relativamente poucos, especialmente em uma de suas 

obras mais conhecidas, “O que é o Cinema?”, uma organização de textos 
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que compreende o período de 1946 até 1957. Neste período grande parte da 

produção de documentários tinha um foco propagandístico (PENAFRIA, 

2006: 202), em geral, representavam uma ideologia ou governo, como é o 

caso das obras da Escola Inglesa de Documentários, dos documentários da 

Farm Security Administration nos Estados Unidos, e mesmo dos trabalhos 

de Humberto Mauro no INCE (Instituto Nacional de Cinema Educativo) no 

Brasil. Essa característica de propaganda talvez tenha sido parcialmente 

responsável pelas poucas considerações de Bazin sobre filmes 

documentários. Mas, essencialmente, a baixa atenção do autor à 

especificidade do cinema documentário deve-se ao fato de que para ele não 

era a questão da proposta de qual tipo de abordagem o cinema faz do mundo 

– em suas possibilidades de asserção ficcional e não-ficcional – o que estava 

em jogo, mas como o cinema aborda o mundo. É importante lembrar 

também que Bazin morreu em 1958 e não viveu o período em que se 

tornaram mais constantes as discussões e problematizações acerca da 

distinção do cinema documentário e de suas posturas frente ao mundo 

representado. 

 Para Bazin, o caráter realista do cinema estava intimamente ligado à 

possibilidade de correlação entre o espaço-tempo vivenciado pelo ser 

humano em seu cotidiano e a representação de espaço-tempo propiciada 

pelo caráter cinético da imagem cinematográfica. Tal relação seria mais 

interessante quanto mais conseguisse aproximar a representação do 

fenômeno representado. 

 

A teoria do cinema de Bazin está relacionada com a filosofia do 

tempo. Nela, a  temporalidade da fotografia encontra-se com os 

efeitos psicológicos da duração do tempo e das mudanças das 

imagens em movimento. Bazin supõe que o realismo está 

relacionado com determinados dispositivos estilísticos do espaço-

tempo, como continuidade e duração. A estética da profundidade de 

campo e da continuidade temporal em planos longos tem sido muitas 
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vezes confundida com a transparência da inscrição da câmera 

(WAHLBERG, 2008: 32). 

  

 Ainda que o ponto-de-vista sobre a obra de Bazin possa ter 

interpretações diversas quanto ao caráter das suas propostas realistas e como 

elas podem ser percebidas – o pesquisador Fernão Pessoa Ramos, por 

exemplo, diz que “No âmago da visão baziniana da imagem está a noção de 

elipse fazendo com que o ponto extremo do ‘realismo’ baziniano coincida 

com o corte, com o não mostrar da imagem.” (RAMOS, 1998: 98) –, são 

divergências que não negam a importância do realismo em sua relação com 

a experiência fenomenológica da vida humana. 

 Desta forma, seria evidente buscar uma aproximação do pensamento 

de Bazin com o cinema documentário, mesmo levando em conta, como já 

foi dito, a relativa baixa incidência de apontamentos de Bazin para o 

documentarismo. Entretanto, os conceitos realistas de Bazin, em seu caráter 

fenomenológico, parecem propor de imediato tal aproximação, e uma leitura 

apurada da obra baziniana permite estabelecer tal relação, como demonstrou 

a pesquisadora Manuela Penafria em seu artigo “O documentário segundo 

Bazin: Uma leitura de O que é o Cinema? de André Bazin” (PENAFRIA, 

2006) 

 Porém, o que proponho aqui não é apenas uma ligação direta entre as 

ideias realistas de André Bazin e o documentarismo. Mas sim a 

compreensão da inserção da obra de Bazin em um programa de pesquisa 

específico do cinema, o Dialectical Program, como propõe David Bordwell 

(1997: 46), e como o cinema documentário pode ser pensado a partir da 

ótica deste programa de pesquisa, em suas concepções estéticas e, 

principalmente, em suas concepções éticas. 
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André Bazin, a Nouvelle Critique e o Dialectical Program 

 

Segundo Bordwell, a primeira vertente alternativa na história do 

cinema à Standard Version foi a elaborada por Bazin e seus 

contemporâneos, inseridos na Nouvelle Critique. Bordwell destaca o fato da 

geração de André Bazin ter nascido próximo do surgimento do cinema 

sonoro. Desta forma, estavam plenamente inseridos neste contexto e, 

diferente da geração anterior de críticos, receberam bem os filmes sonoros e 

deixaram de lado a ideia de que com o fim do cinema mudo o grande valor 

estilístico das vanguardas cinematográficas estaria perdido e, portanto, que 

o próprio caráter artístico do cinema teria chegado ao fim. (BORDWELL, 

1997: 46-47) 

Antes da Nouvelle Critique, Bardèche e Brasillach – principais 

historiadores do cinema da Standard Version – sustentavam que depois de 

1933 as vanguardas cinematográficas desapareceram e que as rotinas de 

produção dos filmes comerciais sonoros deixaram um modelo estável de 

produção entre 1933 e 1939. “Os autores especulam que 1939, o início da 

guerra, marcou o apogeu deste classicismo falado. Em suma, depois de 1933 

o estilo do cinema tinha deixado de se desenvolver.” (Bordwell, 1997: 47). 

Em contra partida Bazin, e outros críticos ligados à Nouvelle Critique, 

buscavam uma nova concepção do cinema como arte inserido em um novo 

modelo de história dos estilos cinematográficos. 

  

Em 1928, a arte muda estava em seu apogeu. O desespero dos 

melhores daqueles que assistiram ao desmantelamento dessa perfeita 

cidade da imagem pode ser explicado, se não justificado. Na via 

estética na qual ela estava então engajada, parecia-lhes que o cinema 

tinha se tornado uma arte supremamente adaptada ao ‘delicado 

incômodo’ do silêncio e que, portanto, o realismo sonoro só podia 

condenar ao caos (BAZIN, 1985: 66). 
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Gradativamente André Bazin tornou-se o mais significativo membro 

da Nouvelle Critique e junto com os outros escritores deste grupo defendeu 

três ideias principais. A primeira delas era a negação da transformação da 

realidade através do estilo, nitidamente contrária às propostas formalistas. 

“Em vez disso, os críticos afirmaram que os filmes recentes provavam a 

vocação fundamentalmente realista do meio. (tradução minha).” 

(BORDWELL, 1997: 50). A segunda ideia era a de que o cinema deveria 

ser essencialmente narrativo e que não deveria, como a pintura ou a música, 

fugir desta característica fundamental. E ainda, a ideia de que os críticos da 

década de 1940 tinham se voltado para a estética do cinema mudo artístico – 

as vanguardas cinematográficas em especial – negligenciando o cinema 

comercial e sua audiência de forma equivocada. 

Finalmente, os críticos da década de 1940 argumentavam que a 

estética dos filmes mudos de arte tinha negligenciado o cinema 

comercial e a audiência. Por outro lado, os críticos jovens defendiam 

o cinema como uma arte popular. Eles acreditavam que Hollywood 

exibia realizações de alto nível e que a vanguarda real foi o avanço 

do cinema de estúdio da era do som (BORDWELL, 1997: 50). 

 

A Nouvelle Critique concluiu que a estética do cinema mudo estava 

morta. Para Bazin, as vanguardas como o Surrealismo e o “cinema puro” 

tinham contribuído muito pouco para o desenvolvimento do cinema. 

Segundo Roger Leenhardt, “Os encantos da Imagem, com I maiúsculo estão 

esgotados.” (Leenhardt, apud Bordwell, 1997: 50). Os autores da Nouvelle 

Critique vinham em peso revendo a história dos estilos do cinema e a 

importância do sonoro. “O mundo do cinema mudo, anunciou Astruc, 

que dorme nas secas páginas de livros de história do cinema, que 

retrospectivas tentam inutilmente ressuscitar, tem para nós o odor de coisas 

mortas há muito tempo.” (BORDWELL, 1997: 49). Finalmente, esses 

escritores concluem que o cinema sonoro teria a chance fazer o que o 

cinema mudo não fez, representar fielmente a realidade. 
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O erro da visão ortodoxa, eles insistiam, era enfatizar a estilização 

dos filmes ou a realidade. Na tentativa de tornar o cinema uma arte 

moderna, os teóricos elevaram o estilo acima do conteúdo. Por outro 

lado, os escritores da Nouvelle Critique argumentavam que as 

possibilidades artísticas do cinema estavam justamente nesse 

domínio que os adeptos do cinema mudo desprezaram: a fidelidade 

de representação. De acordo com os novos críticos, o surgimento do 

som tinha mostrado um cinema mudo restrito e incompleto como um 

meio artístico (BORDWELL, 1997: 51). 

 

Um dos sinais do novo realismo do cinema sonoro seria o declínio 

da montagem. Tal declínio estava intimamente ligado ao surgimento do 

cinema sonoro e à necessidade de planos mais longos que pudessem 

acompanhar as falas recém introduzidas de modo sincrônico nos filmes. 

Para Bazin, no final do cinema mudo estava disponível um arsenal completo 

de procedimentos de montagem capazes de impor ao espectador a 

interpretação do que estava sendo representado. “Se o essencial da arte 

cinematográfica consiste em tudo o que a plástica e a montagem podem 

acrescentar a uma realidade dada, a arte muda é uma arte completa.” 

(BAZIN, 1985: 69) Mas Bazin considerava esse êxito da montagem relativo 

ao contexto do cinema mudo, para o então recém-surgido cinema sonoro 

novas ideias e novos paradigmas deveriam ser pensados. 

A partir da proposta de David Bordwell sobre o programa de 

pesquisa dialético no qual Bazin e seus contemporâneos da Nouvelle 

Critique estavam inseridos, que deixou de lado a ideia de que o cinema teria 

perdido sua essência com a chegada do sonoro, podemos pensar num 

realismo que aceita e considera importante o som no cinema e que deu 

atenção a variados tipos de filmes, feitos em diversos lugares, sob temáticas 

variáveis. Para eles, o que esses filmes deveriam ter para que fossem 

meritórios era, em suma, a valorização do potencial de representação de 

espaço-tempo continuo que a imagem cinética possibilita, e ainda, deveriam 
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utilizar o som como elemento complementar ao caráter fenomenológico da 

imagem cinematográfica. 

Mas, há que se considerar ainda outro fator fundamental do realismo 

baziniano, também oriundo das discussões da Nouvelle Critique, a 

profundidade de campo. Esta deveria ser vista como um fator de liberdade 

para o espectador que poderia optar dentro do quadro para onde olhar e não 

ser impelido pela montagem. “Ao discutir tanto Welles como Wyler, os 

escritores da Nouvelle Critique alegaram que a profundidade de campo 

permitiu que o espectador fosse livre para analisar o quadro em busca de 

informação significante” (BORDWELL, 1997: 59). 

Bazin já tinha até sugerido a proibição da montagem em casos onde 

mais de um fator interferissem em uma mesma ação. “Quando o essencial 

de um acontecimento depende de uma presença simultânea de dois ou mais 

fatores da ação, a montagem fica proibida.” Tal afirmação, escrita pelo autor 

como uma lei estética reafirma a ideia de liberdade, pois, se existem fatores 

múltiplos na ação quem deve selecioná-los é o espectador. Bazin 

complementa: “Ela (a montagem) retoma seus direitos a cada vez que o 

sentido da ação não depende mais da contiguidade física, mesmo se ela é 

implicada.” (BAZIN, 1985: 62). Portanto podemos perceber que a matriz da 

ideia do valor da profundidade de campo é a mesma que faz Bazin afirmar a 

proibição da montagem. Ou seja, é a ampliação do espaço visível 

identificável que interessa a Bazin com a profundidade de campo para que o 

espectador tenha mais opções coordenadas por seu próprio olhar. Bem como 

não fracionar uma cena, tal qual a proposição da montagem analítica 

(COSTA, 2008: 44), também era uma opção pela liberdade do olhar do 

espectador em selecionar o que houvesse de mais interessante na cena. 

 

É sobejamente conhecido o especial apreço de Bazin pelas técnicas 

realistas por excelência, aquelas que respeitam a “ambiguidade 

ontológica da realidade” e que são o plano-sequência (sendo 

possíveis outras definições, para o autor, plano-sequência significa 
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que a duração do plano coincide com a duração do evento) e a 

profundidade de campo (quando todos os elementos dentro de 

campo estão igualmente focados quer se encontrem em primeiro 

plano, em segundo plano e/ou em plano recuado) (PENAFRIA, 

2006: 202-203). 

 

 

Bazin e o documentarismo 

 

Como Bazin morreu em 1958, acabou tendo contato especialmente 

com o período marcado pelos dois primeiros modos de representação do 

cinema documentário: o modo expositivo e o modo poético (NICHOLS, 

2005). Em ambos os casos existem contradições com o que Bazin havia 

pensado como o cinema efetivo, aquele que realmente importava. 

 O modo de representação poético utilizava os procedimentos de 

montagem típicos das vanguardas. 

 

O modo poético começou alinhado com o modernismo, como uma 

forma de representar a realidade em uma série de fragmentos, 

impressões subjetivas, atos incoerentes e associações vagas. (...) 

Embora alguns filmes explorem concepções mais clássicas do 

poético como fonte de ordem, integridade e unidade, essa ênfase na 

fragmentação e na ambiguidade continua sendo um traço importante 

em muitos documentários poéticos (NICHOLS, 2005: 140). 

 

Como já ficou evidente, essas características descritas por Nichols 

desagradavam a Nouvelle Critique e Bazin em especial. 

Por outro lado, o modo de representação expositivo trabalhava a 

montagem de forma semelhante ao cinema clássico ficcional, utilizando 

especialmente a fragmentação da cena em busca de direcionar o olhar do 

espectador, visto que a marca essencial desse tipo de filme documentário é o 

didatismo que direciona a interpretação. Ainda, o modo expositivo enfatiza 

a lógica informativa, abrindo mão, muitas vezes, da manutenção de lógicas 

espaciais ou temporais em favor da informação, afasta-se assim dos valores 



Eduardo Tulio Baggio 

- 126 - 
 

bazinianos da liberdade de opção do olhar do espectador via profundidade 

de campo ou da negação da montagem. 

 

No modo expositivo, a montagem serve menos para estabelecer um 

ritmo ou padrão formal, como no modo poético, do que para manter 

a continuidade do argumento ou perspectiva verbal. Podemos 

denominar isso de montagem de evidência. Esse tipo de montagem 

pode sacrificar a continuidade espacial ou temporal para incorporar 

imagens de lugares remotos se elas ajudarem a expor o argumento 

(NICHOLS, 2005: 144). 

 

 Assim, o modo de representação poético feria as intenções da 

Nouvelle Critique e, por consequência, do Dialectical Program, por usar a 

montagem como uma forma de acrescentar elementos a “uma realidade 

dada” através do uso ritmado e estetizado dos planos. Ou seja, a dialética 

preconizada não poderia acontecer, pois não havia a liberdade para que o 

espectador exercesse suas opções. Da mesma forma, o modo expositivo 

também não permitia as opções, mas por outros motivos, ao fracionar a cena 

e mesmo provocar descontinuidades espaciais em favor da informação, 

numa perspectiva verbal, a liberdade dialética espectatorial era ferida. 

 É por isso que nas poucas considerações de Bazin sobre filmes 

documentários seu foco não está no caráter de asserção sobre a realidade 

enquanto gênero ou sobre o objetivo destes filmes, mas no que eles tenham 

feito com a linguagem do cinema. Os elogios são para o uso que o autor 

considerava adequado da representação ontológica do espaço-tempo, 

possibilitando assim a observação dialética do espectador. Portanto, a 

profundidade de campo e a recusa da montagem não são opções apenas 

estéticas para Bazin, mas fundamentalmente são opções éticas. Se várias 

vezes ele enaltece a cena da caça da foca em Nanook o esquimó (1922), de 

Robert Flaherty, é porque ela permite, eticamente, o olhar dialético do 

espectador. 
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O que importa para Flaherty, confrontado com Nanook caçando a 

foca, é a relação entre Nanook e o animal; o tamanho real do tempo 

de espera. A montagem poderia sugerir o tempo envolvido. Flaherty, 

no entanto, se limita a mostrar o tempo real de espera; o tamanho da 

caça é a própria substância da imagem, o seu verdadeiro objeto. 

Assim, no filme este episódio requer uma configuração. Alguém vai 

negar que isso é muito mais comovente do que uma montagem de 

atrações? (BAZIN, 2005: 26-27). 

 

 Quando fala dos filmes de natureza ou de exploração, Bazin 

demonstra ver grande mérito por se dedicarem a representar o mundo de 

forma realista, com procedimentos de espaço-tempo que permitem a 

dialética do olhar do espectador. Por exemplo, o filme de exploração Kon 

Tiki (1950), de Thor Heyerdahl, no qual Bazin entende que o perigo do estar 

próximo da baleia e o modo como isso foi filmado transmitem o realismo 

essencial do cinema e, pelos mesmos motivos, chega a Man of Aran (1934), 

de Robert Flaherty, ainda que se trate de filmes muito diversos. 

 

Não é tanto a fotografia de uma baleia que nos interessa como 

a fotografia do perigo. No entanto, o fato é que nunca podemos nos 

sentir verdadeiramente satisfeitos apenas com as ruínas prematuras 

de um filme que nunca foi concluído. Assim seria sonhar com o 

esplendor fotográfico dos filmes de  Flaherty. Pense, 

por exemplo, nas tomadas do tubarão-frade, de O homem 

de Aran, flutuando sonolentamente sobre as águas irlandesas 

(BAZIN, 2005: 161). 

 

 

A dialética baziniana e o documentário observativo 

 

Potencialmente, Bazin teria tido um encontro muito positivo e 

profícuo com os filmes documentários do modo de representação 

observativo, algo que não ocorreu porque os primeiros filmes com essas 

características começaram a aparecer somente nos últimos anos da década 

de 1950. Mesmo com a ressalva de que alguns filmes anteriores já fizessem 
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uso de procedimentos observativos, como os citados acima e que foram 

analisados por Bazin, ou como O triunfo da vontade (1934), de Leni 

Riefenstahl, vale lembrar que o grande desenvolvimento do modo de 

representação observativo ocorreu após 1958, ano da morte de André Bazin. 

 O modo de representação observativo, com suas intenções de 

distanciamento e, como o nome diz, de observação da realidade, poderia ter 

em Bazin um crítico muito favorável, pois abre as possibilidades das opções 

dialéticas para o espectador. Esses filmes, em muitos momentos, abrem mão 

da montagem em favor do percorrer do tempo e fazem uso da profundidade 

de campo facilitada pelas câmeras de suporte fílmico menor
1
, muitas vezes 

utilizadas nas filmagens. 

 

Os filmes observativos mostram uma força especial ao dar uma ideia 

da duração real dos acontecimentos. Eles rompem com o ritmo 

dramático dos filmes de ficção convencionais e com a montagem, às 

vezes apressada, das imagens que sustentam os documentários 

expositivos ou poéticos (NICHOLS, 2005: 149). 

 

 Na tradição do cinema documentário do modo observativo podemos 

pensar em filmes que têm características que poderiam ser bem recebidas 

pelo crítico Bazin, por exemplo, os documentários de Frederick Wiseman, 

como Titicut Follies (1967), High School (1968), ou Hospital (1970), que 

são filmes que apresentam uma relação com a realidade que valoriza as 

opções dialéticas para o espectador, mantendo longos planos sem cortes e 

trabalhando com a profundidade de campo. 

 Por outro lado, ainda no Cinema Direto norte-americano, filmes de 

David e Albert Maysles, como Caixeiro viajante (1968), ou The Beatles in 

USA (1964), poderiam não atender aos critérios de qualidade propostos por 

                                                 
1
 Quanto menor o suporte de registro de imagens fotográficas/cinematográficas, maior a 

profundidade de campo que eles proporcionam. Por isso, as câmeras de película de 16mm 

muitas vezes utilizadas por cineastas do modo observativo permitiam profundidades de 

campo bem maiores do que as de câmeras de película 35mm utilizadas na grande maioria 

dos filmes. 
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Bazin, pois, apesar do caráter observativo, esses documentários trabalham a 

montagem, tanto de imagens como de pista sonora, de forma a parecer que o 

tempo transcorrido é continuo em situações em que não é. Também, 

especificamente no caso do filme sobre os Beatles, são utilizadas passagens 

sonoras entre planos de espaços diferentes fazendo parecer que há uma 

contiguidade na verdade inexistente. 

 Restaria saber se Bazin entenderia os procedimentos utilizados pelos 

irmãos Maysles como “truques” ou como “trapaça”. Para Bazin existia uma 

diferença significativa entre o que ele considerava “truque” e o que se 

tornava “trapaça”. 

 

O truque, a montagem - que quebram a unidade do traço ontológico 

da dimensão da presença na circunstância da tomada - são 

permitidos para se viabilizar tecnicamente a imagem. (...) No 

entanto, a trucagem dentro da ética baziniana não pode atingir o 

patamar da trapaça, momento em que se torna irremediavelmente 

condenada. As fronteiras são fluídas. Percebendo a impossibilidade 

de uma unidade (uma ontologia) absoluta entre a circunstância da 

gênese e a própria imagem, Bazin abre a exceção do truque, mas 

fecha rapidamente o campo através dos procedimentos de montagem 

proibida e a dimensão da trapaça (o “tricher”) (RAMOS, 1998: 102). 

 

 Como afirma Ramos, as fronteiras são fluidas, e é difícil saber como 

seria a recepção baziniana desses filmes. Mas parece claro que, no caso dos 

filmes dos irmãos Maysles, não haveria uma recepção elogiosa, pelo menos 

não totalmente. Os motivos seriam relativos à falta de opções dadas aos 

espectadores com uso excessivo, para os padrões bazinianos, da montagem. 

De outro lado, pelos mesmos critérios, mas com resultado inverso, 

possivelmente Bazin seria um crítico favorável aos filmes de Frederick 

Wiseman. 
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Bazin e o caráter do cinema documentário 

 

Também parece evidente que se André Bazin continuasse 

produzindo seus textos críticos na passagem dos anos 50 para os anos 60 

enfrentaria de forma mais clara a questão do cinema documentário, 

justamente porque foi a partir do cinema direto/verdade, surgido neste 

período, que as questões a cerca das definições de limites, bem como de que 

maneira os filmes documentários deveriam ser, vieram à tona e trouxeram 

discussões de fundo ético e estilístico. 

 

Na década de 60, com a denominada revolução do cinema direto, 

que se ocupou de levar a um extremo – ou pelo menos assim se 

acreditou em um primeiro momento – os postulados da ontologia da 

imagem baziniana, a até então não muito questionada oposição 

ficção/documentário começa a problematizar-se (LANZA, 2011: 

266). 

 

 Essa problematização fez aflorar a discussão sobre a ética do cinema 

documentário, algo que mesmo que não esteja explícito na obra de Bazin, 

me parece que está implícito, pois a perspectiva da dialética das opções 

fornecidas ao espectador na representação espaço-temporal do cinema é, no 

mínimo, muito atual. Se Bazin pensava que um filme de ficção deveria ter 

essa honestidade – por apresentar o caráter ontológico das imagens – e essa 

postura democrática – por deixar o espectador determinar o que há de 

interessante a ser observado nas imagens e sons de um filme –, o que 

podemos imaginar que seria a postura deste autor, em sua perspectiva 

dialética, quando analisasse filmes documentários do cinema direto/verdade, 

do final dos anos 50 e dos anos 60? 

 Não podemos responder a esta pergunta, mas a reflexão sobre a ética 

nas ideias realistas de Bazin aparece, inicialmente, sob a forma do 
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questionamento sobre o que o cinema deve ser, sobre o que os realizadores 

devem se propor a fazer com o cinema, como explica Manuela Penafria: 

 

Bazin terá formulado uma proposta não apenas realista, mas ético-

realista para o cinema. Indo mais longe, na sua Teoria Realista não 

está tanto em causa o que o cinema é, mas o que o cinema deve ser. 

Assim, poderemos avançar que o realismo proposto por Bazin é 

sustentado por uma Ética de cariz deontológico onde as ações são 

avaliadas tendo em conta as normas que estabelecem as obrigações a 

seguir; o mesmo é dizer, trata-se de uma ética deontológica, pois está 

em causa um agir ‘por dever’, por assim o ditarem as normas 

estabelecidas a priori (PENAFRIA, 2006: 209). 

 

 Mas dialética baziniana faz pensar em uma ética do cinema 

documentário que vai ainda além da proposição do que deve ser feito pelo 

realizador. O pensar democrático sobre as escolhas que o espectador pode 

fazer ao ver um filme que respeite os vários fatos demonstrados em uma 

única imagem/som – fazendo isso com a suspenção da montagem e com a 

profundidade de campo – sugere uma ética não apenas centrada nos 

procedimentos escolhidos pelo realizador, mas na transferência das opções 

para os espectadores, mesmo que saibamos que isso ocorre dentro de certos 

limites. 

 Em outro ponto do seu texto sobre a obra de André Bazin e o cinema 

documentário, Penafria afirma que: 

 

o projecto de realismo contido no filme documentário pode ser 

formulado do seguinte modo: a principal questão que se coloca ao 

documentário não é a da realidade, fidelidade ou autenticidade da 

representação, mas a ética da representação (PENAFRIA, 2006: 

209).  

 

O que sugiro, em complemento, e claramente baseado na perspectiva 

de que a obra de Bazin se insere em um programa de pesquisa dialético, é 

que há em seus textos uma proposição ética relacionada à representação 
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sim, mas à representação pensada não apenas em seu momento de 

realização, mas também, e de forma tão importante quanto, no momento da 

recepção. Em suma, a dialética baziniana sugere que o exercício das opções 

que o espectador pode exercer em um filme realista vem da proposta do 

realizador e se efetiva, complementa, na recepção. 
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Resumo: O artigo apresenta uma análise sobre a consolidação do direto e suas 

inflexões no documentário, investigando seu auge e posterior esvaziamento em virtude de 

sucessivas apropriações e do esgotamento de sua estilística. Num segundo momento, 

inspirados nas considerações de Jean-Louis Comolli, indagamo-nos sobre as possibilidades 

do seu revigoramento na contemporaneidade. 

Palavras-chave: Cinema direto, cinema-verdade, inscrição verdadeira, alteridade  

 

Resumen: Este artículo presenta un análisis sobre la consolidación del “cine 

directo” y sus inflexiones en el documental, indagando su auge y posterior abandono, en 

virtud de sucesivas apropiaciones y del agotamiento de su estilística. Tras ello, 

inspirándonos en las consideraciones de Jean-Louis Comolli, indagamos las posibilidades 

de su revitalización en el documental contemporáneo. 

Palabras clave: Direct Cinema, cine de realidad, inscripción verdadera, alteridad. 

 

Abstract: The paper presents an analysis of the consolidation of the direct and its 

inflections in the documentary history, including its peak and subsequent trivialization due 

to successive appropriations and the exhaustion of its stylistic. Then, inspired by the 

thoughts of Jean-Louis Comolli, we evaluate the possibilities of its recovering by 

contemporary cinema. 

Keywords: Direct cinema, cinéma-vérité, true inscription, otherness 

 

Résumé: L’article présente une analyse de la consolidation du cinéma direct et de 

ses inflexions dans le film documentaire, prenant en compte son point culminant et sa perte 

d'importance ultérieure, en raison d’appropriations successives et de l’épuisement de sa 

stylistique. Dans un second moment, inspiré par les considérations de Jean-Louis Comolli, 

on s’interroge sur sa capacité à reprendre de la vigueur dans le documentaire contemporain. 

Mots-clé : Cinéma direct, cinéma-vérité, inscription vraie, altérité. 

 

 

 

Este ensaio propõe uma reflexão sobre a fulgurância, o impacto e o 

gradual esvaziamento do direto
1
 no cinema, com ênfase no domínio do 
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1
 De forma simplificada, o termo direto se refere às produções realizadas com 

equipamentos que permitem o registro síncrono de som e imagem, prática comum no 

cinema desde os anos de 1960. Ao longo do texto, todavia, perceberemos a limitação desta 
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documentário. Admito, porém, certo cuidado com a delimitação aqui 

sugerida, posto que ela pressupõe uma inevitável historicização deste 

campo, o que comporta alguns riscos. Explico. Recortes cronológicos que 

estabelecem pontos de inflexão e balizas inaugurais costumam ter validade 

restrita e/ou nem sempre consensual na seara artística; com frequência, os 

revivals promovem interpenetrações entre o novo e a tradição, apagando as 

delimitações previamente postuladas, e realizadores pioneiros são 

incensados por antecipar uma tendência pouco usual em seu período, mas 

aclamada pelas gerações posteriores (vide o exemplo de Dziga Vertov). 

Cautelas à parte, e respaldados por uma extensa bibliografia 

(BARNOUW, 1993; JACOBS, 1979; GAUTHIER, 2011), podemos admitir 

que o período de transição entre as décadas de 1950/1960 se caracteriza por 

um movimento de ruptura na prática documental. Neste contexto, a 

estilística clássica, marcada pelo excessivo controle do realizador na 

tomada, pela presença de uma voz over didática e pela afasia dos sujeitos 

abordados,
2
 cede espaço a um fascínio crescente pela fala e presença do 

outro em cena, bem como pela adoção de procedimentos narrativos que 

valorizam a complexidade do mundo em vez de reduzi-la a esquemas 

mecânicos (relações de causa e efeito). Verificamos, pois, em muitos títulos 

realizados à época, um retraimento da autoridade do cineasta em benefício 

de uma afirmação da alteridade filmada.   

                                                                                                                            
definição. Bastante influente no documentário, o direto também deixou marcas evidentes na 

ficção feita desde então. 
2
 Neste trabalho, uso o termo “documentário clássico” para me referir, prioritariamente, às 

produções que adotam uma estilística marcada pelo controle excessivo do realizador 

(monopólio da voz), configurado pelo uso de uma voz over didática e autoritária, e, quase 

sempre, pelo silenciamento da alteridade (nestes filmes, não temos acesso à subjetividade 

ou visão de mundo do outro, que desponta no filme como estatística ou simples amostra). 

Tais produções também se caracterizam pelo enfoque totalizador, que desrespeita a 

ambigüidade do mundo e privilegia leituras unívocas. A escola inglesa capitaneada por 

John Grierson desponta como o avatar deste modelo, embora outras cinematografias (o 

cinema do “esforço de guerra” e o cinema educativo de muitos países) a ele se adéqüem. 

No entanto, reconheço que sob o rótulo “documentário clássico”, pelo menos em termos 

cronológicos (1920/1955), figura uma diversidade de propostas e realizadores que não se 

encaixam nesta descrição. Cito os exemplos de Vertov, de Joris Ivens, de Resnais 

(produção documental) e do Free Cinema, dentre outros. 
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Todavia, apesar da complexidade do quadro, são comuns as 

referências que vinculam tal contexto de transição e ruptura unicamente ao 

desenvolvimento dos equipamentos portáteis de registro síncrono do som e 

da imagem (ou seja, ao aparato técnico que possibilitou a realização de 

tomadas diretas). Trata-se de um fetichismo tecnológico impreciso, 

equivocado e mistificador; carente, portanto, de relativização e 

esclarecimento. Sem dúvida, as câmeras leves, com o auxílio de gravadores 

acoplados, oxigenaram o documentário, retirando este domínio dos estúdios, 

privilegiando o frenesi das ruas e possibilitando a vitória de uma prática 

cinematográfica pautada numa maior autonomia dos sujeitos em cena.
3
 

Estas propriedades podem ser comprovadas nos muitos títulos do período 

que atestam um forte interesse pela “fala do outro” e ostentam um frescor 

que se encontrava ausente do modelo clássico, quase sempre engessado, 

burocrático, enfadonho. No entanto, o prestígio alcançado por tais 

conquistas técnicas não pode ser dissociado de dois fatores igualmente 

importantes: a) de uma guinada ética forte o suficiente para reposicionar a 

relação com a alteridade; b) do anseio estético que sempre presidiu o desejo 

de reinvenção no campo artístico (e, por conseguinte, no documentário). O 

exemplo protagonizado por Jean Rouch me parece propício para 

ponderarmos esta relação. 

Como observa Maxime Scheinfeigel (2009), bem antes do advento 

dos aparelhos portáteis e síncronos, Rouch já estabelecera outro vínculo 

com os africanos por ele filmados, pautado numa ética que pressupunha a 

criação como colaboração mútua em vez de simples espoliação da alteridade 

                                                 
3
 A tecnologia que culminou no florescimento dos equipamentos portáteis e síncronos, cabe 

destacar, não desponta subitamente, sem antecedentes. É importante mencionar aqui as 

pesquisas com som alavancadas pela escola britânica, em cujo grupo se destacava o 

brasileiro Alberto Cavalcanti, e as conquistas alimentadas pelo esforço de guerra (como o 

desenvolvimento de películas mais sensíveis e de alguns gravadores portáteis), por 

exemplo. Todavia, apesar destes avanços, é somente no contexto de transição dos anos de 

1950/1960 que o aparato técnico alcança um nível de excelência satisfatório para assegurar 

o êxito da tomada direta. 
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– ou conversão desta em artefato exótico a ser exposto nos museus 

etnográficos do Velho Mundo. Ao recusar os procedimentos da antropologia 

convencional, que forja modelos explicativos para o esclarecimento de 

realidades demasiado complexas para se enquadrar em sínteses, Rouch 

descobre que, apenas refreando suas pretensões eurocêntricas e solicitando a 

força do imaginário “nativo”, poderia contribuir para o florescimento de 

aspectos contundentes da realidade africana capazes de fecundar seu 

cinema. Tal gesto, alerta Scheinfeigel, nos revela o pioneirismo de sua 

arte/ciência e nos permite entender a magnitude de uma obra como Eu, Um 

Negro (1958). Neste filme pré-síncrono, ou seja, realizado antes da 

consolidação dos equipamentos portáteis, o francês minimiza sua voz e 

autoridade para reabilitar a alteridade e lhe devolver a fala anteriormente 

espoliada. Em outros termos, Rouch não espera que a tecnologia alcance seu 

anseio estético e político para conferir uma guinada ética à sua 

cinematografia (2009: 16-22). Doce contradição, Eu, um Negro é um filme 

de pretensões modernas (antecipa questões caras ao cinema direto), ainda 

que sua base técnica de realização seja clássica ou pré-moderna. 

Outra explicação capaz de relativizar o peso do fetichismo 

tecnológico na ascensão do documentário moderno é o fato de, no contexto 

dos anos de 1960, termos vislumbrado diferentes manifestações estéticas 

para uma mesma conquista técnica. Fossem os dispositivos portáteis a 

engrenagem central ou basilar deste processo de ruptura, o presumível seria 

nos depararmos com obras próximas entre si, em vez de assistirmos ao 

afloramento de tendências diversas (embora não necessariamente 

antagônicas). Podemos ilustrar esta efervescência e pluralidade com uma 

revisão de pelo menos duas destas principais facções, ambas amparadas nas 

tecnologias de registro síncrono de som e imagem. 
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Comecemos pelo que se convencionou chamar de Cinema Direto 

(CDA)
4
 ou de living-camera. Orientados pelo desejo de acompanhar e 

registrar, continuamente, o fluxo da vida e a movimentação dos personagens 

em suas atividades diárias, os diretores desta escola, de matriz norte-

americana, procuravam se vincular intimamente ao cotidiano dos sujeitos 

por eles documentados. A premissa é observar sem intervir/interagir 

diretamente (posição que ambiciona uma questionável invisibilidade na 

tomada). À discrição da câmera, corresponderia muitas vezes um filme 

modesto em sua finalização. Portanto, tal tendência se caracteriza pelo 

emprego de uma estilística humilde, se a compararmos com o cinema 

ficcional ou mesmo com a tradição clássica do documentário. Podemos 

enumerar alguns de seus pressupostos: câmera em recuo e raro emprego da 

voz over; ausência de efeitos sonoros complementares ou de trilha 

incidental; recusa de legendas explicativas ou didáticas, bem como de 

entrevistas e de depoimentos diretos para a câmera; impossibilidade de 

reconstituições ou de repetições de situações para as lentes do cineasta (ou 

seja, no direto inexiste um segundo take)... Notamos, pois, uma evidente 

condenação de qualquer procedimento que possa culminar numa alteração 

da carga semântica do material bruto produzido. Quanto à montagem, ela 

busca restituir ao espectador, na medida do possível, a experiência 

vivenciada durante a filmagem, respeitando quase sempre a cronologia dos 

eventos
5
. 

Incluída na tipologia dos modos de representação documental 

formulada por Bill Nichols, tal escola foi por ele designada de observativa. 

Sobre o fascínio desta tradição, ele comenta: “as imagens resultantes 

                                                 
4
 A sigla CDA (Cinema Direto Americano) é aqui utilizada para evitar confusões entre uma 

escola (a escola do Direto nos EUA) e o movimento maior designado de Cinema Direto, do 

qual a vertente ianque é uma dentre outras tendências a irromper nos anos de 1960. 
5
 Eis alguns títulos que se vinculam a este modelo os seguintes títulos: Primárias (1960) e 

Crise (1963), de Robert Drew; O Caixeiro-Viajante (1969), dos irmãos Maysles; A Escola 

(1968), de Frederick Wiseman; o brasileiro Entreatos (2004), de João Moreira Salles; 

Justiça (2005), de Maria Augusta Ramos... 
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lembram, muitas vezes, a obra dos neo-realistas italianos. Olhamos para 

dentro da vida no momento em que ela é vivida. Os atores sociais interagem 

uns com os outros, ignorando os cineastas”. Mais à frente, acrescenta, “o 

isolamento do cineasta na posição de observador pede que o espectador 

assuma um papel mais ativo na determinação da importância do que se diz e 

faz” (2007: 148)
6
. 

Do outro lado do Atlântico, na França especificamente, despontaria 

o Cinema-Verdade (CV); nesta vertente, em vez do recuo e da discrição da 

câmera, típicos da escola americana, vislumbramos um envolvimento e 

interação direta do realizador com o tema e os sujeitos abordados. Em 

síntese, é a presença do cineasta/câmera que aciona a interlocução e propicia 

a fabulação
7
 do personagem – uma espécie de agenciamento que fomenta o 

extraordinário da tomada, centelha que inexistia antes da 

mediação/intervenção do documentarista. Por conseguinte, em vez de 

relatos pretensamente objetivos ou de registros orientados por um ideal de 

“invisibilidade” da equipe, testemunhamos unicamente a “verdade de um 

encontro”, com suas hesitações, ênfases, revelações ambíguas e reinvenção 

de subjetividades diante da câmera. Em outros termos, instigados pelos 

cineastas e pelas lentes, os personagens se põem a fabular sem deixar de ser 

verdadeiros. E o documentarista, ciente da impossibilidade de atingir um 

                                                 
6
 Como os demais modelos, este também nos coloca implicações éticas consideráveis. Por 

exemplo, o evidente voyeurismo estimulado pelo documentário observativo, de conduta às 

vezes invasiva, é aceitável ou passível de censura? Em outras palavras, quais os limites 

desta intimidade estabelecida com o “outro” de modo a não aviltá-lo? Por outro lado, uma 

vez que esta escola defende a prática de uma estilística humilde, que se recusa a intervir nos 

sentidos presentes no material filmado, abdicando de procedimentos formalistas e de 

explicações pormenorizadas, que garantias poderemos ter de que a compreensão do outro, 

bem como dos eventos registrados, não resultará em distorções? Em outros termos, sem 

informações adicionais ou contextualizações, pode o espectador desenvolver uma leitura 

satisfatória da realidade filmada unicamente pelas tomadas diretas? A pergunta, lembro, 

não questiona o direito do espectador de forjar suas leituras e de dialogar livremente com o 

filme; antes, questiona se o excesso de cautela e humildade não podem privar o público de 

aprofundamentos. 
7
 Para o conceito de fabulação e uma interpretação original da inovação preconizada pelo 

cinema-verdade, sugiro a leitura do capítulo “As Potências do Falso”. In: Gilles Deleuze, A 

imagem-tempo: Cinema 2. 2ª edição. São Paulo: Brasiliense, 2009.  
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real intocado, assume a condição de ator social em interação com os demais 

sujeitos
8
 (embora com certo nível de poder e controle dos acontecimentos, 

pois é ele quem manuseia a câmera e responderá pela edição final). 

A entrevista é o procedimento recorrente desta escola, mas outras 

formas de integração entre cineastas e personagens podem despontar, 

conforme se busque um maior ou menor nível de envolvimento com o outro 

em cena. Ao assistirmos aos filmes desta vertente, portanto, nos deparamos 

com um documentário realizado por alguém ativamente engajado na 

representação e, não, algo feito por um diretor que observa o mundo 

discretamente; suas tomadas nos revelam o corpo-a-corpo dos sujeitos em 

cena e seus níveis de engajamento, em encontros muitas vezes carregados 

de emoção. Testemunhamos, pois, o embate de mise-en-scènes, de desejos e 

de angústias; as recusas, esperas e desconfianças; a adesão e a rejeição; o 

afeto e a violência implicados neste processo. Em certo sentido, o que se 

registra é a tensão de um evento que inexistia antes do posicionamento da 

câmera, uma realidade que desponta pela mediação e agenciamento do 

cineasta, reconfigurando experiências de vida – a dele, a dos personagens e, 

talvez, a do espectador
9
. 

Não raro, num gesto de reflexividade, este modelo também coloca 

em foco as negociações e decisões estilísticas que precedem o encontro, 

revelando o que nele existe de construção e intervenção, de invasivo e 

                                                 
8
 Espécie de homenagem ao russo Dziga Vertov, que refletia também o experimentalismo 

com o uso do direto nos primeiros títulos desta escola, o termo “cinema-verdade” não foi 

acolhido de modo unânime, tampouco sem estimular celeumas entre os críticos. Para 

muitos, era sinônimo de um documentário que pretendia ser expressão da verdade – leitura, 

claro, contrária ao interesse original postulado por Rouch e Morin em seus escritos e no 

filme-manifesto desta tendência (Crônica de um Verão). Em todo caso e para evitar 

confusões semânticas, já por volta de 1963, o verbete cinema direto, cunhado por Mario 

Ruspoli, é adotado de forma generalizada para se referir a todas as tradições do 

documentário realizadas com o uso dos equipamentos de registro síncrono de som e 

imagem. 
9
 Exemplos de documentários vinculados à esta tradição (cinema-verdade e/ou 

documentários reflexivos): Crônica de um Verão (1960), de Rouch e Edgar Morin; 

Comícios do Amor (1965), de Pasolini; Cabra Marcado para Morrer (1985) e Santo Forte 

(1999), de Eduardo Coutinho; Daguerreótipos (1976), de Agnès Varda... 
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violento pela realização da filmagem. Em outras palavras, num esforço de 

honestidade e de ruptura da ilusão documental (de tornar claro que a 

“verdade no documentário” é sempre parcial diante da complexidade dos 

fenômenos e sujeitos abordados), os problemas relacionados à representação 

são compartilhados com o espectador – no limite, esta prática nos convida a 

uma desnaturalização/reeducação do olhar e a desconfiar dos documentários 

que não abraçam tal transparência como preceito maior. Muitas produções 

vinculadas a este grupo tendem, pois, a desprezar a lógica expositiva e sua 

retórica, as regras de comprovação e os comentários generalizantes, nos 

estimulando a questionar a autenticidade de toda obra não-ficcional – não 

por julgá-la uma ficção propriamente, mas por reconhecer suas limitações e 

a crença fetichista que ela estimula nos espectadores crédulos
10

. Em síntese, 

parafraseando o título do livro de Sílvio Da-Rin (2004), que investiga a 

reflexividade como ponto de inflexão na trajetória do documentário, o 

“espelho” que parecia duplicar o mundo, revelando-o em sua verdade 

aparente, agora se revela partido, dilacerado, cabisbaixo ante sua 

impotência. 

As possíveis diferenças entre os modelos aqui cotejados, CDA e 

CV
11

, são elucidadas pela tipologia de Bill Nichols, mas também encontram 

formulações interessantes em outros autores. Vejamos mais um exemplo:  

                                                 
10

 Seguindo a tipologia de Bill Nichols, os títulos englobados sob o rótulo cinema-verdade 

se vinculariam aos modos participativo e/ou reflexivo, conforme sua proposta seja investir 

numa interação entre realizador e personagens, ou questionar prioritariamente as limitações 

do documentário. 
11

 Referi-me neste artigo apenas às escolas francesas e norte-americanas. No entanto, se 

trata de um mapeamento parcial, do qual se encontram excluídas outras tendências do 

direto. O exemplo ausente mais notável é o da escola canadense; na sua vertente anglófona, 

despontaria o chamado candid-eye que, em muitos aspectos, se assemelha à tradição norte-

americana abordada neste artigo. Já na província do Québec, de influência francesa, aflora 

outra vertente (cinema do vivido para Deleuze), cujos expoentes são Pierre Perrault e 

Michel Brault. Há décadas sufocada politicamente pela maioria inglesa do país, esta região 

vivencia, nos anos de 1960, um movimento social de reivindicação política e de afirmação 

cultural batizado de “Revolução Tranqüila”. Em sintonia com tal contexto, a produção 

destes cineastas dialoga fortemente com os valores francófonos do Québec – 

vislumbramos, pois, uma espécie de cinema de afirmação identitária. Para aprofundamento 

sobre a vertente francesa da produção canadense recomendo o ensaio de Nísio Teixeira 
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O documentarista do cinema direto levava sua câmera para uma 

situação de tensão e torcia por uma crise; a versão de Rouch do 

cinema-verdade tentava precipitar uma. O artista do cinema direto 

aspirava à invisibilidade; o artista do cinema-verdade de Rouch era 

frequentemente um participante assumido. O artista do cinema direto 

desempenhava o papel de um observador neutro; o artista do cinema-

verdade assumia o de provocador (BARNOUW, 1993: 254). 

 

A apreciação de Barnouw, embora sucinta, se aproxima das 

considerações de Nichols. Ambos nos propõem avaliações pertinentes, 

embora muito centradas nas diferenças entre os dois regimes e, de certo 

modo, espelhadas nos debates ocorridos nos anos de 1960 entre os 

principais partidários de cada tradição. Em português, encontramos um bom 

inventário desta controvérsia em dois capítulos do livro de Da-Rin (2004); 

para uma análise mais completa, as obras de Marcorelles (1973) e de 

Marsolais (1974), dentre outras, trazem uma leitura pormenorizada. Mas, 

afinal, que valores estavam em jogo? Expoentes do CDA como Richard 

Leacock e Robert Drew recusavam qualquer tipo de intervenção nos eventos 

filmados ou de manipulação do material bruto, creditando à imagem em 

tomada direta uma objetividade/autenticidade incomparável (tal ponto de 

vista denota um evidente entusiasmo com as tecnologias portáteis). Avessos 

aos excessos formalistas defendiam um cinema estilisticamente humilde e 

que pudesse repor para os espectadores a experiência da filmagem. Há nessa 

posição, como sugere Da-Rin, uma espécie de releitura teleológica da 

tradição documentária – no fundo, os realizadores desta escola pareciam 

reservar para si uma posição especial no umbral que separava os títulos 

                                                                                                                            
(2010: 272-283). Todavia, a exposição sobre o direto poderia incluir também o caso 

brasileiro, igualmente peculiar. Entre nós, as inflexões do documentário moderno aportam 

num contexto de grande influência do Cinema Novo; em conseqüência deste espectro 

ideológico e cultural, o direto, por aqui, demora a despontar em sua plenitude (menor 

controle, valorização da alteridade, recusa de voz over e das explicações mecânicas), sendo 

eclipsado pela emergência do documentário sociológico (Bernardet, 2003). 
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portadores de um maior ou menor grau de realismo (fidelidade ao real) em 

suas tomadas (2004: 141). No fundo, conclui Marcorelles (1973), o ideal 

idílico deste cinema seria o apagamento de toda e qualquer mediação, a 

possibilidade de um acesso imediato ao mundo, o desabrochar de um puro 

olhar sem suporte. A partir de tais considerações, podemos inferir os ruídos 

que despontaram entre uma tradição e outra nos extremos do Atlântico. De 

um lado, nos deparamos com um documentário que defende a vida 

observada e, não, recriada para a câmera (um esforço para flagrar a 

espontaneidade do mundo em seu transcorrer); do outro, vislumbramos um 

cinema que desponta da interação, da intervenção, instigado pela câmera e 

descrente de qualquer possibilidade de apreensão objetiva dos fenômenos 

(portanto, que reconhece a condição de mediador do cineasta e considera 

legítimo o agenciamento do material bruto, como forma de tornar visível o 

invisível do mundo).  

Diferenças, no entanto, que podem ser relativizadas se nos 

detivermos também nas aproximações que conectam uma e outra tradição, 

abrigando-as sob um mesmo guarda-chuva (o cinema direto). Afinal, como 

ressalta Caixeta, a divisão que costuma opor os dois estilos, além de 

esquemática, é pouco fecunda, implicando quase sempre numa aclamação 

da escola francesa e sugerindo uma leitura pejorativa dos norte-americanos 

(2010: 240) 
12

. Em outros termos, é possível identificarmos convergências; 

convergências que contribuíram para o êxito e proliferação dos dois 

                                                 
12

 A respeito do CDA, por exemplo, Caixeta se esforça para desfazer equívocos comuns 

reiterados nas constantes apreciações desta escola. Para ele, a pretensa invisibilidade da 

câmera e a recusa de intervenção nos eventos filmados, posição considerada ingênua por 

muitos, não devem nos impedir (críticos e espectadores) de perceber que os títulos desta 

tradição são igualmente peças construtivistas, cuja realização envolve escolhas, 

negociações e tensões, no set e no processo de montagem, a exemplo de qualquer obra 

fílmica (2010: 241). Em outras palavras, malgrado o que seus diretores alegaram no 

passado, são filmes que vivenciam desafios semelhantes aos demais, ainda que tais dilemas 

não sejam partilhados no corte final. Tanto Wiseman, como Drew e Leacock, para 

conseguir alguma intimidade observativa, travam um intenso contato prévio que é 

eliminado na edição. 
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modelos na tradição documental, mas que também legou a este domínio 

artístico alguns de seus principais impasses na contemporaneidade.  

Tentemos agora, pois, pormenorizar a força deste legado, sua 

irresistível potência e subsequente esvaziamento, bem como sondar as 

possibilidades de revigoramento desta tradição (o que nos conecta 

diretamente ao título deste ensaio). Na digressão histórica até aqui 

conduzida, já apontei parte de suas virtudes. Cabe-nos agora investir numa 

recapitulação mais detalhada. Como observei anteriormente, o 

desenvolvimento das tecnologias portáteis de registro síncrono do som e da 

imagem, juntamente com o florescimento de uma nova ética na relação 

cineasta-personagem no documentário (ética que negava a autoridade do 

realizador e a pretensão totalizante de muitos filmes), promoveram, no final 

dos anos de 1950, uma ruptura neste domínio audiovisual. No entanto, como 

já alertei, tal transformação não deve ser resumida a um simples fetichismo 

técnico; em outros termos, pensar e ponderar as implicações do direto nos 

obriga sempre a mensurar três fatores: advento tecnológico, guinada ética e 

reinvenção estética. Feita a ressalva, podemos afirmar que, com o 

afloramento do direto, vislumbramos no documentário a vitória de uma 

prática cinematográfica marcada por um menor controle do realizador e uma 

maior confiança na desenvoltura dos sujeitos em cena. Isto não implica 

dizer que o modelo clássico, com suas convenções, fora sepultado – em 

certo sentido, ele continuou influente. Mas o vento que soprara do Primeiro 

Mundo anunciava uma inovação irresistível.  

E quais seriam estas virtudes? Cotejadas as produções americanas e 

francesas (e também canadenses e brasileiras) vinculadas ao direto, 

podemos afirmar que, nesta vertente, nos deparamos com filmes que 

investem na valorização da palavra e promovem uma redescoberta do 

“outro”. Alteridade que, na tradição clássica, permanecera afásica, tolhida 

em sua subjetividade, subordinada à visão de mundo do diretor. 

Diferentemente do que estávamos acostumados a testemunhar no modelo 
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anterior, não vislumbramos nos títulos modernos vozes desincorporadas 

(desmembradas de um corpo e procedentes de lugares incertos), nem corpos 

silentes, emudecidos na tomada. Como sugere Caixeta (2010), o direto se 

aproximou da fala coloquial das pessoas, do mundo cotidiano e distante dos 

estúdios, se inundou de vida e deu voz aos atores não profissionais
13

. Paulo 

Maia refina a questão; para ele, “o elemento contumaz, a linha de fuga desse 

cinema, é menos a imagem, e mais o som, sobretudo o som direto e 

sincrônico à imagem”. E complementa: “o cinema direto coloca o ouvido no 

lugar do olhar” (2010: 17). Em outros termos, para uma arte que sempre se 

vangloriou de mobilizar o olhar, o direto parece colocar a experiência da 

audição, durante a fruição fílmica, em condições de igualdade com a visão – 

a banda sonora e a banda visual, portanto, partilhando um status ontológico 

similar.  

Feita a ressalva, cabe-nos estabelecer as diferenças entre os dois 

regimes (CDA e CV) no que se refere ao registro da palavra. O primeiro 

ambiciona apreender a palavra na conversação diária dos sujeitos entre si; 

deseja nos projetar nos eventos tais quais os testemunharíamos se lá 

estivéssemos – no entanto, como já alertei malgrado o desejo de seus 

realizadores, esta escola, como outras, em vez de desvelar um mundo 

intocado, termina por abordar um universo sempre consciente de que está 

sendo filmado. Já o CV provoca o irrompimento de um ato de fala, a aposta 

num encontro, num embate ou situação de tensão, deflagrado pela câmera. 

Ambos, todavia, almejam filmar na duração – som e imagem sincrônicos. 

Contudo, um problema evidente neste desejo de privilegiar a voz em tomada 

direta, recorrente no CDA, mas não no CV (que, não raro, explicita seus 

procedimentos e externaliza as limitações do documentário), é o 

mascaramento da mediação técnica e humana empregada, fator que, 

                                                 
13

 Paulo Maia partilha de igual opinião: para ele, “um bom filme de cinema direto é aquele 

que sabe escutar e dar palavra a toda gente” (2010: 18). 



Laécio Ricardo de Aquino Rodrigues 

- 146 - 
 

obviamente, interfere nos sentidos que chegam ao espectador
14

. Em prol de 

uma alegada autenticidade, os realizadores americanos não puseram em 

xeque tal mediação; se esqueceram de que é da natureza da representação 

“amputar” o real em vez de mimetizá-lo ou reproduzi-lo – em outras 

palavras, no embate com a realidade complexa, o documentário levaria 

sempre desvantagem (a vida filmada difere, pois, da experiência vivida). 

Relativizar ou suspeitar desta mediação insisto, não implica em invalidar a 

representação que dela se origina, mas não pode ser uma prática recalcada. 

Iniciamos agora, em marcha lenta, a narrativa do arrefecimento do 

direto. Embora as tomadas com registro síncrono de som e imagem tenham 

promovido rupturas no domínio do documentário (e ganhos expressivos), é 

preciso esclarecer que, originalmente, tais avanços técnicos são 

provenientes de outro setor – do campo televisivo. Amparo-me aqui nas 

considerações de Da-Rin. Segundo o autor brasileiro, a expansão das 

transmissões televisivas, seguida do respectivo alargamento da grade de 

programação, fomentou a pesquisa e o desenvolvimento de equipamentos 

mais práticos para a captação de imagens em exteriores, e que libertassem as 

emissoras da “artilharia pesada” do cinema (2004: 102). Em pouco tempo, 

uma série de inovações já se encontrava à disposição do mercado: câmeras 

leves, mais silenciosas e portáteis (que podiam ser operadas no ombro do 

cinegrafista), películas de maior sensibilidade e gravadores magnéticos 

potentes e pouco volumosos. Tais equipamentos promoveram duas 

consequências importantes: a formação de equipes menores e mais ágeis, e a 

substituição do princípio do assincronismo pelo sincronismo. 

Em conexão com o florescimento de novos procedimentos de 

filmagem, de início alavancado pelo telejornalismo, este salto tecnológico 

teve grande impacto no documentário, culminando na aclamação de uma 

                                                 
14

 No caso da voz, por exemplo, há uma evidente diferença entre ouvir uma pessoa falar ao 

vivo e escutar a gravação de sua palavra num filme ou arquivo sonoro, em tomada direta ou 

pós-sonorizada. Portanto, se a mediação tecnológica implica numa interferência dos 

sentidos, deduzimos que há discrepâncias entre a experiência vivida e seu registro fílmico. 
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espécie de “estética do real” – amparada numa estilística franciscana, tal 

estética, na avaliação dos seus entusiastas, parecia conferir ganhos de 

autenticidade (ou um maior grau de realismo) aos trabalhos assim 

realizados. Podemos mapear algumas de suas características: a imagem 

granulada e o pouco emprego de iluminação artificial, a câmera trepidante, o 

enquadramento instável com eventual perda de foco, a edição pródiga em 

cortes bruscos e o som relativamente sujo ou impuro. Presentes no 

documentário direto, todos estes elementos contribuíram para fomentar a 

credibilidade deste domínio e para estimular a crença tecnicista que atribuía 

aos novos dispositivos o poder redentor de captar a realidade (2004: 103). 

Embalados pela ilusão da autenticidade, a estilística franciscana se converte, 

para muitos entusiastas do direto (sobretudo da escola americana), em 

modelo exemplar do realismo cinematográfico – seu emprego é incensado 

como uma espécie de garantia da verdade da representação. 

Os problemas não cessam por aí. Em ambas as tradições (CDA e 

CV), o menor investimento formal
15

 e, sobretudo, a palavra colada aos 

sujeitos (em tomada direta) são acolhidos como fiadores de autenticidade 

pelo público, já familiarizado com os procedimentos televisivos (2004: 103-

105). Não há dúvidas de que, com as tecnologias portáteis, aliadas à guinada 

ética e ao anseio estético, os documentaristas dispunham de melhores 

instrumentos e de novas possibilidades de diálogo/confronto com o real, de 

maior agilidade nas cenas e ganhos de frescor, o que não se confunde, 

todavia, com uma apreensão do mesmo. O problema maior do direto, 

principalmente em sua vertente americana, foi seduzir seus espectadores 

com a promessa de um realismo extremado e incapaz de uma autocrítica 

sistemática. Colocando de outro modo: em se tratando de uma arte 

representativa, que envolve seletividade e exclusão, que resulta do embate 

                                                 
15

 Não defendo aqui que tais tradições abdicam de procedimentos formais (posição 

ingênua), mas sim que a forma empregada se caracteriza pelo emprego de recursos 

humildes em substituição aos excessos cinemáticos. 
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de mise-en-scènes e propõe recortes parciais, proclamar ganhos de 

autenticidade é sempre uma posição delicada e polêmica, que suscita 

desconfiança e exige relativização (ganhos de que ordem e resultando em 

quais perdas?).  

Neste processo de aclamação do princípio do sincronismo, Da-Rin 

aponta outro grave problema. Se, na arte fílmica, durante décadas, o som 

despontara subordinado aos componentes visuais, com a ascensão do direto, 

gradualmente testemunharíamos um efeito inverso – o áudio passa a dirigir 

a imagem. Em outros termos, a banda sonora se torna prioritária, 

hegemônica: a fala, os depoimentos e muitos outros ruídos antes inauditos 

se convertem em preciosidades a ser garimpadas, enquanto a banda visual, 

não raro, é pensada em termos ilustrativos, como moldura do conteúdo 

verbal, agora o principal vetor da tomada (2004: 104-105). Este problema 

nos conecta a outro. Palco fomentador das primeiras conquistas técnicas 

associadas ao direto, a televisão, com sua lógica de produção subordinada 

ao espetáculo e à contínua pressão do relógio, se transforma no seu principal 

algoz – a palavra revigorada é substituída pelo comentário breve e aos 

entrevistados não é concedido tempo para manifestar sua visão de mundo 

(cooptado pela grande mídia, o direto perde sua força criativa). Todavia, 

muitos documentários também contribuem para este esvaziamento, ao 

abdicar das tomadas onde a duração era um valor inalienável, o que 

permitia ao personagem alcançar maior desenvoltura e/ou experimentar 

novas derivas, e ao converter os sujeitos em talking heads – neste modelo, 

os entrevistados têm os seus depoimentos editados e emparelhados 

(contrastados entre si) para a simples corroboração ou retificação de teses 

articuladas pelo filme. 

Mas, se o CDA pecou em sua contundente defesa de um cinema 

mais realista (ilusão de autenticidade), o CV não deixou de incorrer em 

outras práticas que, alavancadas por diretores menos talentosos ou repetidas 

à exaustão, implicaram num subsequente esvaziamento de sua potência 
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inicial. A valorização crescente da entrevista no domínio do documentário, 

como pontua Teixeira, levou este domínio a uma curiosa situação: de um 

estágio primeiro de afasia e espoliação da alteridade (fase clássica) 

saltamos, em sua fase moderna, para um quadro de crescente incontinência 

oral, de transbordamento da fala e banalização da entrevista, ainda muito 

influente nos dias atuais. Para o autor, teríamos passado de um estado “de 

falar pelos que não têm voz”, num contexto de claro monopólio discursivo 

por parte do cineasta, para o imperativo de “dar a voz ao outro”, conduta 

que elege a interlocução como princípio, num suposto intento de apaziguar a 

autoridade evidente em qualquer situação de filmagem (2001: 164-165). Tal 

premissa, malgrado suas virtudes e intenções, teria ares de falácia. Para o 

autor, esta guinada não implicou em grandes rupturas, tampouco numa 

democratização da instância enunciativa no documentário. No limite, 

quando nos remetemos ao debate sobre a autoridade, a questão “permanece 

no mesmo solo da espoliação anterior”, uma vez que o cineasta mantém sua 

condição de “dono do discurso” e a partilha da palavra, em tais condições, é 

mediada pelo ambíguo viés da dádiva, que implica sempre dívida e má-

consciência (2001:165). 

Revolvido pelo sentimento de culpa e por ter coisificado a 

alteridade, o realizador, hoje, se esforçaria para amortizar este pecado com o 

exercício da escuta (não raro, indiferente) e a restituição da fala ao outro. 

No entanto, o que testemunhamos aqui, diz Teixeira, é um gesto de 

reversibilidade consentida – doada e permitida –, distante, portanto, de uma 

reconfiguração enfática da dimensão enunciativa (2001: 165). Para o 

pesquisador, “dar a voz” certamente sugere uma conotação mais generosa 

do que silenciar o outro em cena. No entanto, tal decisão esbarra em seus 

limites quando o diretor, “embora recuse falar em nome do outro ou cortar-

lhe a voz, mantém-se em sua identidade inalterada de articulador de um 

discurso por ele autorizado e acordado” (2001: 165). Ou seja, concebido de 

forma esquemática, tal gesto não converteria o personagem em sujeito ativo 
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da comunicação. No entanto, insiste Teixeira, ainda existem aqueles que 

vislumbram nesta reorientação não somente um ato liberador da fala de 

outrem, mas, dado o transbordamento do sujeito em cena (propiciado por 

sua tagarelice), uma espécie de humanismo redivivo – impressão positiva 

que, no fundo, apenas encobre a autoridade ainda persistente. 

Podemos mencionar aqui outra tendência alavancada pelo CV que, 

repetida à exaustão nos anos subsequentes, se mostra esgotada ou arrefecida 

na contemporaneidade – trata-se da prática da reflexividade. Apesar da 

relevância do gesto reflexivo, que implica numa recusa do ilusionismo e da 

pretensão especular, em clara oposição aos documentários didáticos e de 

pretensões totalizantes, é interessante ponderarmos sobre sua recorrência 

excessiva. Penso ainda que a força demolidora implícita em sua crítica 

também carece de ponderação: em outros termos, o reconhecimento de que 

a complexidade do real é inapreensível não pode nos conduzir a um 

abandono da prática documental. Em concordância com Fernão Ramos 

(2001), reconheço que a humildade evidente em muitos atos reflexivos por 

vezes se confunde com uma espécie de confissão de culpa por parte do 

cineasta – interessados em questionar suas imagens, alguns realizadores 

parecem se esquecer de que é da natureza do documentário lidar com 

representações. Deste modo, creio haver uma diferença entre reconhecer 

que a minha representação é uma construção dentre várias outras possíveis 

(e que nenhuma delas, nem o conjunto de todas, é suficiente para apreender 

a complexidade do real) e me punir por apontar uma câmera com finalidade 

documental. Outro problema da reflexividade excessiva é o culto a vaidade, 

ato no qual o cineasta deseja se afirmar como autor do filme (neste caso, sua 

inserção na cena é desnecessária, servindo apenas para demarcar sua 

autoridade/estilo). Em outros termos, acredito que tal prática foi mal 

assimilada ao se transformar, não numa recusa da pretensão especular, mas 

em artifício para o cineasta falar de si (fetichismo impregnado de vaidade). 

Se pensarmos no contexto de expansão da reflexividade no cinema 
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brasileiro, a partir dos anos de 1990, devemos, pois, questionar quando o 

“eu” (a inserção do cineasta) não é usado para chegar ao “outro”, 

culminando assim num “excesso de sujeito”. 

Em resumo, a reflexividade é problemática quando 

externaliza/expressa vaidades, convertendo-se em culto à autoria; mas 

também o é quando se torna um pedido de desculpas excessivo, uma 

partilha exagerada da feitura do filme como forma de aplacar certa vergonha 

pela autoridade exercida no set. Lembro que a autoridade é a sina inevitável 

de todo processo de filmagem, da captação à finalização do filme – não há 

como obliterá-la. Precisamos, claro, aprender a ponderá-la (analisar as 

relações de força e as tensões em jogo) e o cineasta deve assumi-la; mas ela 

só deve ser censurada quando for perniciosa e comprometer o resultado 

final. Em outras palavras, a reflexividade, como tudo que se institucionaliza, 

corre o risco de perder sua vitalidade e força questionadora se desconectada 

de um uso legítimo
16

. 

Todo este longo percurso para chegarmos a uma conclusão por hora 

dilacerante: como tudo que esbanja originalidade criativa em seu 

nascedouro, o direto, em virtude de sua proliferação irrefreável e sucessivas 

readaptações, gradualmente se esvaziou, perdeu fôlego. Carece, portanto, de 

revigoramento e nova voltagem. Desafio, contudo, que nos coloca uma 

questão inevitável: afinal de contas, é possível revitalizar o direto? Para 

esquadrinhar esta pergunta e tatear alguma resposta, gostaria de recorrer às 

considerações de Jean-Louis Comolli. No final dos anos de 1960, em artigo 

                                                 
16

 Reconhecer o documentário como representação, como construção parcial e seletiva, 

todavia, não implica em demérito para o domínio; tampouco deve acarretar condenações 

precipitadas. Como já disse aqui, é da natureza da representação “amputar” o real e, não, 

mimetizá-lo ou reproduzi-lo; em outras palavras, no embate com a realidade complexa, o 

documentário leva sempre desvantagem. O que não invalida o empreendimento fílmico 

consciente de suas restrições. “O mundo tem uma magnitude superior à de qualquer 

representação, mas uma representação pode intensificar nossa compreensão dessa 

discrepância” (Nichols, 2005: 199). Em outras palavras, a experiência é sempre mais rica 

do que o filme; mas sem os filmes, ela corre o risco de permanecer confinada unicamente 

aos seus protagonistas. 
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hoje clássico, Comolli conseguira decifrar a vocação/perversão do direto de 

forma mais fecunda do que muitos intelectuais do seu tempo. Sua potência 

insiste ele, não era nos assegurar o acesso a um real imediato e objetivo, 

tampouco apreender ou revelar a verdade do mundo, mas promover desvios 

e instigar derivas nos sujeitos abordados pelo cineasta, desarticulando as 

condutas programadas; subverter fronteiras e provocar indiscernibilidades, 

eclipsando os limites entre o documentário e a ficção. Contudo, frente o 

esvaziamento crescente do direto, em virtude da vulgarização de seus 

recursos, tal posição, ainda que fértil, hoje solicita maiores desdobramentos. 

O ensaísta francês, contudo, permanecerá como nosso guia. 

Em Ver e Poder (2008), compilação de notáveis ensaios de Comolli, 

nos deparamos com pelo menos três ou quatro textos nos quais o autor 

aborda com propriedade/rigor este transbordamento e arrefecimento do 

direto, bem como sugere algumas premissas que poderão revigorar sua 

potência e fortalecer a presença da palavra no documentário. O desafio é 

árduo conforme nos indica o seguinte diagnóstico: num cinema hoje 

marcado pela hegemonia do espetáculo e pela modéstia crítica, pela 

padronização e o apaziguamento das tensões, que iguala em vez de respeitar 

as diferenças, o que fazer da alteridade? Que lugar lhe conferir, que não seja 

aquele de uma redução, nem de uma estigmatização? Diante do quadro 

urgente, Comolli defende uma prática cinematográfica que implica 

investimento político e doses de violência (sedução, entrega e desconfiança 

seriam gestos inerentes a esta arte), mas também acolhimento, redescoberta 

de si no outro (e vice-versa) e abertura para o mundo. E, ante o discurso 

daqueles que censuram o uso frequente da palavra no documentário e 

consideram que, em virtude dos excessos no varejo, sua manifestação deve 

ser refreada, Como li avança na direção contrária – é preciso que o 

documentarista, mais do que nunca, se invista da palavra e do corpo das 

pessoas filmadas. Pois, em sua avaliação, a produção da palavra filmada na 

atualidade é o lugar de uma guerrilha sem nome: haveria o campo da 
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“palavra destruída”, território da grande mídia; e “há aquele da palavra 

construída após a ruína”, missão inalienável do cinema documentário (2008: 

120). 

Comolli nos esclarece que apenas a inscrição verdadeira, sensível à 

alteridade e que acolhe o acaso em sua realização (que resiste ao cálculo e a 

premeditação), pode devolver ao direto e ao documentário o fôlego perdido, 

promovendo transformações entre quem filma e é filmado, e 

desnaturalizando o olhar do espectador, saturado pelo excesso de imagens 

espetacularizadas. Para que o acaso exerça sua força criativa, 

desestabilizando as mise-en-scènes pré-concebidas, é necessário que o 

tempo da tomada seja valorizado – só o tempo permite aflorar o impensado 

dos corpos, de modo que a cena seja cindida por fagulhas de “real”. 

Respeitada a duração e acolhida a alteridade, filmar o outro, ou melhor, 

filmar com o outro, nunca pode ser um gesto insignificante (2008: 108-114). 

Deduzimos, pois, que a arte incensada por Comolli defende a prática de uma 

escuta generosa (deferente em vez de indiferente) por parte do cineasta, o 

que não se confunde, de modo algum, com o ambíguo “dar a voz a outro”. 

Portanto, num mundo ruidoso de falas e num cinema marcado pelo 

mutismo do outro, é tarefa do documentário (em tomada direta) contribuir 

para o ressurgimento da potência da palavra corporificada – com sua 

multiplicidade de sentidos, com seus ritmos e encadeamentos próprios. 

Todavia, lembra Comolli, também é tarefa do cineasta suscitar o interesse 

do espectador por este jorro verbal revitalizado. “O trabalho do cineasta é, 

essencialmente, fazer ver aquilo que filma e fazer ouvir aquilo que grava. 

Pois nem o olhar nem a escuta se dão por si mesmos”. Em outros termos, e 

contrariamente a grande mídia (que costuma negligenciar o espectador), o 

cinema deve fomentar o aguçamento perceptivo da audiência, instigá-la e 

projetá-la na tomada – de outro modo, “toda escuta é impossível e toda 

palavra vã” (COMOLLI, 2008: 120-121). 
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Em muitas passagens, Comolli nos estimula a reiterar a importância 

do encontro no documentário que não mira o espetáculo e aceita a inscrição 

verdadeira. Suas observações, todavia, não devem ser convertidas em 

manual, sob risco de limitarmos sua abrangência; no entanto, se lidas com 

sensibilidade, podem nos auxiliar (pesquisadores e cineastas) na defesa de 

uma arte carente de revitalização. Vejamos, por exemplo, suas 

considerações sobre a entrevista, procedimento consagrado pelo direto. Na 

opinião do francês, apesar do excesso de entrevistas no cinema e na 

televisão, este recurso nunca deve ser encarado como banal e sem desafios. 

Em suas palavras, “convocar alguém para compor uma cena e fazê-lo falar 

e, eventualmente, escutá-lo [...] nunca foi e nem pode ser um gesto anódino” 

(2008: 86). Portanto, colocar-se de frente para o outro, numa relação 

mediada por uma máquina, é um ato de grande responsabilidade e de 

entrega – trata-se de um duelo, “uma conjugação mais ou menos guiada 

pelo desejo, mais ou menos marcada pelo medo e pela violência”. E se esses 

dois sujeitos não se comprometem um com o outro, nos diz Comolli, “a 

máquina capta – cruelmente – a nulidade desse encontro”. Em síntese, 

conclui ele: “não se filma impunemente – menos ainda o corpo do outro, sua 

palavra, sua presença” (2008: 86). Ainda refletindo sobre a entrevista, 

Comolli censura a exclusão das perguntas na fase de edição (prática que, a 

ser ver, sugere desonestidade); além disso, condena o gesto de muitos 

realizadores que se ausentam do quadro, sem interagir com seu interlocutor, 

o que promove uma conversão do encontro em monólogo confuso. Tal 

decisão resultaria em outro pecado: sem um auditor no campo, o sujeito 

entrevistado se vê na obrigação de inventar algum dispositivo de escuta para 

si, o que culmina no excesso de auto-mise-en-scène evidente nas obras de 

não-ficção (2008: 87-88).  

Para que o encontro ganhe fulgurância, Comolli defende um 

documentário que, em seu fascínio pela fala, pressupõe o não-controle da 

relação e uma abertura para a alteridade, preceito que se choca com a 
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autoridade evidente no set e que visa inibir as surpresas, minimizar os 

imprevistos. Para o francês, é a tensão evidente nesta contradição que funda 

e confere brilho à prática documentária – respectivamente, o medo e o 

desejo do outro, desejo da entrega e também temor da entrega (que ela 

desestabilize o sujeito cineasta). Tensão que o cinema pautado pelo 

espetáculo e pelo cálculo termina por esvaziar, negar... Mas “como reduzir o 

medo e ritualizar o outro de forma a mantê-lo?” Como colocá-lo em cena 

sem traí-lo? É preciso lembrar primeiramente que, no desejo do outro, 

haveria, sobretudo, “o desejo de não ser tomado por pouca coisa”, de não ter 

sua complexidade reduzida, de não ter sua fala minimizada e menosprezada 

(2008: 88 e 89). Para tanto, lembra Comolli, a comunhão vivida na tomada 

deve ser igualmente preservada no corte final. Em outras palavras, a escuta 

generosa evidente na gravação deve se repetir no processo de montagem, de 

modo que também o espectador possa apreender a magnitude da palavra 

revigorada – sua respiração, ritmo e encadeamento valorizados pela 

duração. Caso contrário, uma montagem precipitada ou leviana 

comprometeria a amplitude original do encontro (2008: 119). 

Em diálogo com Comolli, compreendemos que filmar em tomada 

direta implica em acatar a ação criativa do imprevisto, em abdicar do 

controle excessivo e de qualquer autoridade tirânica, em abrir a cena à vida 

de modo que o real possa fecundar a representação, promovendo fissuras e 

implodindo o que estava programado – gesto político que, em sua 

radicalidade, também comporta a possibilidade não haver filme algum. 

Enfim, nos deparamos com um cinema que se recusa a disciplinar o caos do 

mundo e que se abre para aquilo que ameaça sua própria estabilidade. Em 

outros termos, o nível de abertura que pode enriquecê-lo implica também 

em aceitar o risco da sua não concretização (o real fecunda, mas igualmente 

ameaça a cena); a abdicação do cálculo implica em ter a cena estilhaçada 

pelo transbordamento ou pela escassez... Só assim, correndo riscos, o 

documentário pode resultar numa inscrição verdadeira, com cargas de vida 
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e de desejo, marcada pela violência e pelo acolhimento do outro. Filmados 

assim, numa relação aberta, onde a duração se dilata e a autoridade é 

refreada, homens e mulheres investem seus corpos na tomada, vencem 

derivas diante da câmera, partilham conosco suas ansiedades. E o 

documentário, por sua vez, se converte num instrumento de acesso possível 

às sutilezas da vida, ciente de que o mundo, palco de mise-en-scènes 

inapreensíveis em suas complexidades, aceita ser gentilmente tangenciado. 
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LA EXPERIENCIA COMO CATEGORÍA EN  

EL CINE DE CHRIS MARKER  

 

Celina López Seco
 

 

Resumo: O texto pretende discutir o trabalho de Chris Marker, no filme Sans 

Soleil/Sin Sol (1982), como um modo de construir conhecimento através da interpelação 

das imagens com a noção de experiência proposta por Charles S. Pierce. Nesse cruzamento 

entre a experiência e a interpelação das imagens, apresentamos a singularidade do cineasta 

francês na sua conceção do cinema enquanto arte e como prática do pensamento. 

Palavras-chave: Caso, experiência, imagem,signo, pensamento. 

 

Resumen: Se intentará articular el trabajo de Chris Marker en Sans Soleil/Sin Sol 

(1982) como un modo de construir conocimiento a través de la interpelación de las 

imágenes, con la noción de experiencia propuesta por Charles S. Peirce. En este cruce, 

entre la experiencia y la interpelación de la imagen, planteamos la singularidad del cineasta 

francés en la concepción del cine como arte y como práctica de pensamiento. 

Palabras clave: Caso, experiencia, imagen, signo, pensamiento. 

 

Abstract: We will try to organize Chris Marker’s Sans Soleil/Sin Sol as a way of 

building knowledge through the interpellation of images, with the notion of experience by 

Charles S. Peirce. At this junction between experience and the interpellation of  images, we 

propose the uniqueness of the French filmmaker based on the idea of cinema as an art and 

as a work of thinking. 

Keywords: Case, experience, image, sign, thought. 

 

Résumé: Le texte aborde le travail de Chris Marker, dans  le film Sans 

Soleil/Sin Sol (1982), comme un moyen de renforcer la connaissance à partir de 

l’interpellation des les images en articulation avec la notion d'expérience proposée par 

Charles S. Pierce. Dans cette articulation, entre l'expérience et l’interpellation des 

images, nous présentons l'unicité du cinéaste française dans sa conception du cinéma 

comme art et comme pratique de la pensée. 

Mots-clés : événement, expérience, image, signes, pensée. 

 

 

 

Los objetivos del presente ensayo son dos: por una parte, analizar el 

Cine de la Experiencia como categoría-caso susceptible de discutir los 

límites entre el documental, la ficción y el cine autobiográfico 

contemporáneo. Por otra parte, a través de la noción de experiencia, 
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proponerlo como una mirada alternativa que cuestiona, piensa, replantea 

algunas relaciones históricas entre el individuo y la cultura. 

Definimos el Cine de la Experiencia como una construcción 

relacional entre la memoria del cineasta, un real o materialidad y una 

realidad o aproximación a este real (discurso social). Los mismos poseen en 

común la creación de un pacto o contrato con el espectador –cuarto eje de la 

relación– basado en la noción de verdad como experiencia. 

Ahora bien, y aquí nos detenemos un momento, si admitimos que el 

cine de la experiencia es una categoría que, por su misma definición, pone 

en relación varios elementos, entre ellos la memoria del cineasta, estamos en 

condiciones de afirmar que no es sólo un discurso, es un discurso razonado. 

Según Arnoux, 

  

En los discursos razonados, tanto aquellos que tienden a la 

explicación como aquellos más marcadamente argumentativos, el 

ejemplo y el caso permiten, a través de una referencia a lo particular 

mostrar lo bien fundado de una norma o simplificar, por su carácter 

más concreto, su acceso a ella, o –y esto es lo específico del caso– 

interrogar su alcance y validez (ARNOUX, 2009: 1). 

 

Por lo tanto, y a los fines de la investigación, nos centramos en la 

particularidad del filme Sans Soleil (1982), Sin Sol, del cineasta francés 

Chris Marker como discurso razonado que, en tanto caso interroga el 

alcance y la validez de la norma cine documental.  

En primer lugar, para articular la obra de Marker como caso 

cinematográfico que nos permite pensar y cuestionar el alcance y validez de 

las imágenes documentales/ ficcionales como garantía de verdad/norma, 

señalamos las consideraciones que Bill Nichols desarrolló en su célebre 

obra La representación de la realidad (1997) en torno al término 

documental.  

En un segundo lugar, abordamos el concepto de experiencia desde 

las cuatro refutaciones que Peirce desarrolló con espíritu de oposición al 
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cartesianismo en “Cuestiones relativas a ciertas facultades atribuidas al 

hombre” (1868:2). A través de las mismas nos permitimos pensar la 

experiencia como movimiento susceptible de transitar la fisura entre la 

realidad y su significación/representación/construcción, es decir, la 

experiencia como relación -objetiva material, exterior- y no como práctica 

que remite al interior de una subjetividad. 

Chris Marker, – cineasta, escritor, poeta, ensayista– desde sus inicios 

se dedicó a interpelar las imágenes, la realidad y un real del que ambas 

pudieran, de alguna manera, dar cuenta. Cuando decimos “Interpelar” nos 

estamos refiriendo, como señala Bellour (BELLOUR, 2000:56) al modo en 

que quien nos habla se sitúa en relación con aquello que nos muestra. Es 

precisamente esa manera la que se intentara describir, definir o al menos 

rodear, en Sin Sol como forma experimental de construir conocimiento a 

través del cine.  

 

¿Qué entenderíamos como norma?  

 

Según Bill Nichols (1997) el documental  

 

No moviliza un inventario finito de técnicas, no aborda un número 

establecido de temas y no adopta una taxonomía conocida en detalle 

de formas, estilos o modalidades. La propia definición de este cine 

debe construirse de un modo muy similar al mundo que conocemos y 

compartimos. La práctica documental es el lugar de oposición y 

cambio (…). En vez de una, se imponen tres definiciones para 

abordar el tema en su complejidad: desde el punto de vista del 

realizador, desde el punto de vista del texto y por último desde el 

punto de vista del espectador (NICHOLS, 1997: 42).  

 

 

A los fines de este ensayo pasamos nota muy superficialmente de los 

tres puntos de vista que Nichols desarrolla en profundidad: 
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a. Desde el punto de vista del realizador: un documental se define 

más bien por el objetivo común que comparten, escogido por voluntad 

propia, de representar el mundo histórico en vez de mundos imaginarios. 

Por tanto; más que encontrar un manifiesto cinematográfico del “buen 

documentalista”, es importante atender a su definición como una práctica 

relacional, histórica y variable de operar sobre la realidad, como una 

práctica discursiva que ordena el universo de lo decible/representable.  

b. Según el texto: también puede considerarse el documental como 

un género cinematográfico con reglas propias. Según Nichols, los 

documentales toman forma siguiendo una lógica informativa.  

 

La economía de esta lógica requiere una representación, 

razonamiento o argumento acerca del mundo histórico básicamente 

instrumental o pragmática. (…) El “como” se organizan estos 

elementos, definirá lo que Nichols llama modalidades del 

documental o principales divisiones históricas y formales dentro 

modalidad de observación: de la base institucional y discursiva (…) 

(NICHOLS, 1997:49). 

 

El autor distingue cuatro modalidades (que hoy ya han sido 

ampliadas pero que aquí mencionaremos en su versión original) como 

diferentes conceptos de representación histórica: la modalidad expositiva: el 

conocimiento asume la forma de una certeza interpersonal y la retórica de la 

argumentación desempeña la función de dominante textual haciendo que el 

texto avance al servicio de su necesidad de persuasión. La surge a principios 

de los 60 como reacción a la construcción –argumentativa- del hecho. Más 

que cualquier otra modalidad, aquí se “cede el control” a lo que pasa frente 

a la cámara, se pretende la no intervención del documentalista. La 

modalidad interactiva: el realizador interviene e interactúa. Gracias al 

aligeramiento de los equipos de registro sonoro sincronizado la voz se 

puede oír como comentario en voice-over pero también en el lugar de los 

hechos. Y la modalidad reflexiva: “mientras que la mayor parte de la 



La experiencia … 

 

- 163 - 
 

producción se dedica a hablar sobre el mundo histórico, aquí se aborda la 

cuestión de cómo hablamos acerca del mundo histórico”. 

c. Y por último, la tercera línea que Nichols menciona para definir el 

documental es el punto de vista del espectador. El autor dice que no hay 

nada ni desde el punto de vista del realizador ni desde el texto mismo que 

distinga absoluta e indiscutidamente el documental de la ficción. Es decir, 

incluso si las imágenes pierden su reivindicación de congruencia con el 

mundo material, incluso si el documental, como es el caso del Fake, (falso 

documental) construye su representación frente a la cámara imitando el 

mundo, insistiremos, persistiremos, dice Nichols en “inferir un argumento 

acerca del mundo, el espectador documental emplea procedimientos de 

compromiso retórico, en vez de procedimientos de compromiso de ficción” 

(NICHOLS, 1997:57). 

Entonces, si definir unívocamente el cine documental como norma 

es tarea compleja, ¿en qué sentido Sin Sol ilustra e interroga el alcance y 

validez de dicha norma? ¿Qué es Sin Sol? 

A continuación presentamos la descripción publicada en el catálogo 

del Festival de Berlín en 1983: 

 

Una mujer desconocida lee y comenta las cartas que recibe de un 

amigo, un cameraman FreeLancer. Éste viaja por todo el mundo y 

se muestra especialmente interesado por los “dos polos más 

extremos de supervivencia” Japón y África, representada por sus dos 

de sus países más pobres y (pese al papel histórico que han jugado) 

Guinea Bissau y las islas de Cabo Verde. El cameraman se pregunta 

(y pregunta a todos sus colegas, al menos a los que aparecen en el 

filme) qué sentido tiene esta descripción del mundo de la que él es 

instrumento y qué papel juegan los recuerdos que él mismo 

contribuye a crear. Uno de sus colegas japoneses que tiene una 

obsesión, pero una obsesión japonesa en forma de electrón, responde 

a estas preguntas a su manera: ataca las imágenes del recuerdo y 

deforma los recuerdos por medio de un sintetizador. Un cineasta se 

sirve de esta idea para hacer una película pero en vez de mostrar a 

los personajes y sus relaciones reales o supuestas, prefiere presentar 

la historia como una composición musical, con temas recurrentes, 
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reflejados y fugas: las cartas, los comentarios de la mujer, la 

colección de imágenes, las fotos que ha tomado y otras cuantas que 

ha tomado prestadas. La yuxtaposición de estos recuerdos crea una 

memoria ficticia y, al igual que antes se solía leer en la puerta de una 

portería: “El portero está fuera en la escalera”, aquí se podría mostrar 

al comienzo del filme un rótulo que dijera, “La ficción está fuera”
1
. 

  

Ahora bien, el Caso 

 

Podemos decir que la articulación y el trabajo con las imágenes en 

Sin Sol posibilitan la definición del documental desde cualquiera de los 

puntos tratados por Nichols. Sin embargo, las diferencias propias con que 

cada documental se configura a sí mismo, se presentan en este filme como 

diferencias sustanciales que nos permiten considerar la película de Chris 

Marker como un caso que, si bien, ilustra la norma cine documental, 

también cuestiona el alcance y validez de la misma.  

Pero vamos por partes, desde el punto de vista textual: la mayoría de 

los estudiosos del documental han acordado en definir a Sin Sol como la 

obra paradigmática del documental ensayo. Siguiendo la categorización de 

Nichols, nos referimos a ella como integrante de la modalidad reflexiva en 

tanto no cuestiona el mundo histórico pero sí las representaciones en que se 

aborda ese mundo histórico. Sin Sol es un filme que introduce imágenes del 

viaje de un cameraman (Sandor Krasna, seudónimo de Marker) “entre los 

dos polos más opuestos de la supervivencia humana”: África y Japón. La 

película adquiere forma epistolar a través de la voz en off de una mujer que 

lee las cartas enviadas por Krasna alternando la lectura con las imágenes del 

viaje.  

 Shonagon tenía la obsesión de hacer listas… listas de “cosas 

elegantes”,… “cosas molestas” o también de “cosas que no vale la pena 

                                                 
1
 Página web: http://www.geocities.com/wolfgang_ball. Completa página dedicada a Sin 

Sol, contiene el guión, una extensa interpretación, bibliografía, vínculos y variada 

información sobre Marker 
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hacer”. Un día tuvo la idea de escribir listas de “cosas que hacían latir el 

corazón”. No es un mal criterio, me doy cuenta cuando filmo. Aplaudo el 

milagro económico pero lo que quiero mostraros… son las fiestas de los 

barrios. Corte e imagen de fiesta en barrio japonés. 

En esta relación de las imágenes y las palabras radica un aspecto 

clave del modo, al que hacíamos alusión en la introducción, en que Marker 

construye conocimiento a través de la interpelación de las imágenes.  

Uno de los primeros teóricos y analistas del cine André Bazin, a 

propósito del estreno Letters from Siberia (1957) ya advertía sobre la 

particular manera en la que Marker monta las imágenes y la llamó “montaje 

horizontal porque en cierta forma, la imagen se relaciona lateralmente con 

lo que se dice más que con el plano que le sigue” (BAZIN, 1958). Es así que 

en Sin Sol se perfecciona la técnica, y la película en su totalidad (a 

diferencia de Letter from Siberia, donde sólo se aplicaba esta modalidad por 

fragmentos) consiste en la alternancia, en el juego, en la imbricación entre 

palabra e imagen. El punto es que lo específico de esta articulación no 

radica sólo en el cuestionamiento sobre la representación del mundo como 

propone la modalidad reflexiva. Más bien, a través de la indisociabilidad 

entre palabra e imagen Sin Sol propone el pensamiento como proceso 

necesario al acto de mirar. Se interpela al espectador a que realice, durante 

el encuentro con la película, ese trayecto que va “del oído al ojo o del ojo al 

oído”. Esto implica que la especificidad de la imagen, radica en ser tan sólo 

un modo de recordar el mundo, no su sello ontológico ni su huella empírica. 

En Sin Sol, la indisociable relación entre palabra e imagen conllevan una 

premisa fundamental: mirar es pensar.   

 En nuestro país, el sol no es el sol si no está resplandeciente… o un 

manantial no lo es si no está límpido. Aquí poner adjetivos sería tan 

maleducado como regalar objetos con la etiqueta del precio. La poesía 

japonesa no califica. Hay una manera de decir barco, bruma, rana cuervo, 

granizo… garza y crisantemo que las contiene a todas… Estos días l prensa 
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sólo habla de un hombre de Nagoya, la mujer que amaba murió el año 

pasado y él se sumergió en el trabajo a la japonesa, como un loco. Al 

parecer hizo un gran descubrimiento en electrónica. Y luego, en el mes de 

mayo se suicidó. Hay quién dice que no pudo soportar oír la palabra 

“primavera”. 

Por su parte, desde el punto de vista del realizador Nichols dice: 

“existe una clara voluntad de abordar el mundo histórico más que mundos 

imaginarios” (NICHOLS, 1997: 44) sin embargo para Marker lo imaginario 

forma parte del mundo histórico, no hay un sistema de representación que 

sea más verdadero que otros, como se adjudicó el realismo en algún 

momento. El trabajo con las imágenes es un trabajo con la memoria. La 

imagen para Marker no funciona como documento o prueba de una verdad 

primigenia, las imágenes son la manera en que los hombres recuerdan:  

El filme se abre con la voz en off de la mujer que lee la carta y dice: 

   

“La primera imagen de la que me habló fue la de tres niños en la 

carretera en Islandia, en 1965. Me dijo que para él era la imagen de 

la felicidad y que había intentado muchas veces asociarla con otras 

imágenes pero nunca lo había logrado… Me escribió: tendré que 

ponerla sola al principio de una película con un largo trozo de cinta 

negra; si no se ve la felicidad al menos se verá el negro”.  

 

Sin embargo con esto el cineasta no dice que el mundo histórico – lo 

real– sea inaprensible; dice que lo real no está en la imagen, impreso o 

sellado (así está reconociendo la imposibilidad de establecer una 

congruencia literal entre el referente y su aprehensión), lo real no tiene valor 

de verdad en sí mismo porque es un aspecto relacional. De esa manera la 

muerte, la pérdida, el encuentro, un vínculo, es decir las formas objetivas de 

la existencia, adquieren un sentido: el sentido compartido de la experiencia.  

Al respecto Raymond Bellour afirma  
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Pero hay algo seguro: la subjetividad que ahí se expresa con fuerza y 

desenvoltura no depende únicamente del poder, ejercido por Marker 

de decir yo. Surge de una capacidad más general: la de poner en 

guardia al espectador respecto a lo que ve, a través de lo que oye 

(BELLOUR, 2000:56). 

 

Por último, desde el punto de vista del espectador, Sin Sol asume 

como principal condición para su existencia lo que Philippe Lejeune 

denominó refiriéndose a la literatura como “pacto autobiográfico”, un pacto 

o “contrato de lectura” basado en la noción de verdad como experiencia. El 

viaje y su narración epistolar, el desdoblamiento de la presencia de Chris 

Marker a través de su seudónimo Sandor Krasna y de la voz en off de la 

mujer que lee las cartas; la puesta en cuestión de las imágenes más que la 

constatación de referencialidad con el mundo histórico, demandan el 

compromiso de argumentación retórica (al que se refería Nichols como el 

nivel más profundo de expectativas del espectador documental) o pacto de 

verdad. Lo propio entonces de Sin Sol es que el pacto de verdad se refiere a 

una experiencia de relación entre el sujeto que mira y el mundo histórico 

mirado.   

 Él, que no se había inmutado ante un gol de Platini… o un acierto en 

una apuesta triple… preguntaba apasionado el resultado de Chiyonofuji en 

el último torneo de sumo. Preguntaba por las últimas novedades de la 

familia imperial… del príncipe heredero o del gánster más viejo de Tokio 

que aparecía a menudo por televisión para enseñar la bondad a los niños. 

Todas esas simples alegrías del retorno al país… al hogar, a la casa familiar, 

que él ignoraba… doce millones de habitantes se las podían ofrecer. 

En esta interrelación no es la mirada del sujeto, como cuerpo físico 

presente, la que imprime el valor de verdad a lo observado, ni es el mundo 

histórico como materialidad o real el que lleva impreso el valor de verdad. 

Marker enfrenta al espectador de Sin Sol a un pacto o contrato de lectura 

donde la verdad como concepto clave del discurso documental deja de ser el 
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